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De: editais@americanti.com.br

Enviado em: terça-feira, 7 de novembro de 2023 10:41

Para: licitacao@planalto.pr.gov.br
Assunto: impugnação edital 62/2023
Anexos: IMPUGNAÇÃO EPEAT AZULDATA - ES.pdf; IMPUGNAÇÃO ENERGY STAR

AZULDATA - ES.pdf; IMPUGNAÇÃO DECLARAÇÃO FABRICANTE AZULDATA
ES.pdf

Bom dia caro pregoeiro, segue em anexo impugnação de declaração do fabricante, epeat e energy.
Aguardo retomo dentro do prazo de 2 dias úteis conforme edital.

Atenciosamente,

Mirela Crestani

Auxiliar Administrativo

^MERICAN TI
Tel.: +55 (61) 9 9857 0029
E-maii: comercial@americanti.com.br

Site: www.americanti.com.br
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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR (a) PREGOEIRO (a)

MUNICÍPIO DE PUNALTO

ESTADO DO PARANA

PREGÃO ELETRÔNICO N9 62/2023

UASG NS 987775

ITENS 02, 03, 04, 05 e 06

"O princípio mais importante paro a iicitaçõo pública éoda isonomia
ou da igualdade. Ele é, em análise acurada, a própria causa da
licitação pública.'' Joel de Menezes Niebuhr, Licitação Público e

Contrato Administrativo, p. 31.

AZULDATA TECNOLOGIAS LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ n^ 40.143.803/0001-10, com sede na Rua Porto Alegre, 307, SL 102, LOTE

EU-V, bairro Nova Zelândia, SERRA - ES, CEP; 29.175-706, representado pelo Sócio

Administrador Tiago José Caumo, brasileiro, divorciado, empresário, portador da

cédula de identidade n^ 5094725925 e do CPF n^ 006.876.130-94, vem a ilustre

presença de Vossa Senhoria, vem perante vossas Ilustres Senhorias, apresentar o

presente

IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO (DIREITO
CONSTITUCIONAL DE PETIÇÃO) em razão de restritivas exigências solicitadas nas
especificações técnicas do objeto licitado, o que faz com fulcro no art. 92 da Lei

Federal n2 10.520/2002, no § 2^ do art. 41 da Lei Federal n2 8.666/93, no subitem

4.1 do Edital, e nas demais disposições aplicáveis, bem como no art. 52, inciso

XXXIV, alínea "a" da Constituição da República, pelas razões de fato e de direito a

seguir aduzidas:
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I-DA TEMPESTIVIDADE.

A presente Impugnação é tempestiva, visto que interposta nesta data de 10/11/23, sexta-feira, em
estrita observância as previsões legais e editalíssimas, com a necessária antecedência de até 03 dias úteis

dias úteis anteriores à data fixada para a realização da Sessão Pública de Abertura do Certame, que está
prevista para o próximo dia 16/11/23, quinta-feira.

Ademais, o direito de pedir tem assento constitucional, visto que qualquer pessoa pode dirigir-se
formalmente a qualquer Autoridade do Poder Público, com o intuito de levar-lhe uma reivindicação ou

mesmo uma simples opinião acerca de algo relevante.

\  . •

II - DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS;

Antes de mais nada, a empresa citada pede licença para reafirmar o respeito que dedica ao MUNICÍPIO

DE PLANALTO - PR, ao limo. Pregoeiro{a} e à Colenda Equipe Técnica de Apoio, e destaca que a presente

manifestação tem estrita vinculação à interpretação objetiva dos termos do instrumento convocatório.

Outrossim, destina-se pura e simplesmente à preservação do direito da IMPUGNANTE e da
legalidade do presente Certame. As eventuais discordâncias deduzidas na presente impugnação

fundamentam-se no entendimento que se pretende dar para o texto da Constituição Federal, das normas

gerais e das regras específicas, eventualmente diverso daquele adotado quando da edição do ato
convocatório.

Nesse introito, também é necessário informar que a empresa em destaque participa

habitualmente de diversos processos licitatórios, no segmento de hardware, software e tecnologia
educacional, realizados em todo país, nos mais diferentes órgãos, entidades e esferas governamentais,
atendo expressiva atuação no fornecimento à Administração Pública.

Desta feita, com a intenção de viabilizar a sua própria participação, de forma a ampliar a

competitividade do Certame, especialmente para empresas genuinamente nacionais, não resta
alternativa senão protocolizar o presente pleito, conforme exposto a seguir:

III - DA RESTRITIVA E ILEGAL EXIGÊNCIA QUANTO À ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO LICITADO NO
QUE DIZ RESPEITO À CERTIFICAÇÃO EPEAT NA CATEGORIA GOLD:

Constitui objeto da presente licitação a eventual contratação de empresa especializada em
fornecimento de equipamentos de informática e material de informática, visando anteder ao órgão,
conforme especificações técnicas, quantitativos e exigências estabelecidas no Instrumento Convocatório.

III.A. IS ASPECTO IMPUGNADO - CERTIFICAÇÃO EPEAT EXCLUSIVAMENTE NA CATEGORIA GOLD:

•  • ^
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Especificamente sobre a categoria Silver o superior do EPEAT, dispõe o Edital em seu 7 DA
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO para os ITENS 02, 03, 04, 05 e 06

"7.15.2. Certificação EPEAT2018-SILVER ou GOLD;"

Ou seja, através da redação ora referenciada, caso só poderão participar do Certame as licitantes
interessadas que possuam notebooks exclusivamente na categoria GOLD.

Neste passo, é de conhecimento que o EPEAT é um rótulo ecológico gerenciado pela Green
Electronics Council (GEC) que em 2019 passou por uma transição entre os critérios adotados

anteriormente, na certificação de 2009. Tal transição incluiu uma profunda alteração em sua

normatização, com acréscimos de diversas novas exigências internacionais para reciclagem dos produtos

fim-de-vida, impondo, inclusive, novas exigências para as próprias empresas de reciclagem.

Ressalta-se que o EPEAT, é um rótulo ecológico que comprova que o equipamento está em
conformidade com os padrões sustentáveis, baseado nas normas lEEE 1680, sendo que a variação lEEE

1680.1 é especifica para computadores e notebooks, conforme pode verificar na imagem abaixo,

recortada do site do www.epeat.net, precisamente no link: http://Rreenelectronicscouncil.org/epeat-
criteria/.

Considerando que o EPEAT é uma certificação ambiental, baseada na norma lEEE 1680,

informamos que existem outras certificações ambientais, emitidas por outras instituições Internacionais
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ou nacionais, credenciadas pelo INMETRO ou pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) por

exemplo, também baseadas na norma lEEE 1680, comprovando a similaridade entre os

programas/certificações.

A ABNT, fundada no Brasil em 28 de setembro de 1940 é um órgão nacional reconhecido

internacionalmente. Entidade privada e sem fins lucrativos, é membro fundador da International
Organization for Standardization (Organização Internacional de Normalização - ISO), da Comisión

Panamericana de Normas Técnicas (Comissão Pan-Americana de Normas Técnicas - Copant) e da
Asociación Mercosur de Normalización (Associação Mercosul de Normalização - AMN). Desde a sua

fundação, é também membro da International Electrotechnical Commission (Comissão Eletrotécnica
Internacional - lEC).

A ABNT após estudos de adequação à legislação e à realidade local, e ampla discussão em
audiências públicas desenvolveu uma certificação ambiental (Rótulo Ecológico) para os computadores,
sendo o procedimento de certificação voltado para a realidade do mercado brasileiro, que além de exigir
que o equipamento esteja em conformidade com os critérios da norma lEEE 1680 (Norma utilizada pelo

EPEAT), também exige que o equipamento atenda outras normas sustentáveis e de segurança, como a
Port. 170 do INMETRO, a Directive 2006/66/EC. ABNT NBR 13230, Eco Mark 119, RoHS, Eficiência
Energética, ABNT NBR ISO 14020, ABNT NBR ISO 14024, dentre outras (conforme pode-se observar na
imagem abaixo, recortada do documento PE-351.01, que descreve os procedimentos para se obter o
Rótulo Ecológico emitido pela própria ABNT, disponível no link:

http://www.abntonline.com.br/CERTQDADOS/Document.aspx?a=ZtTÍ2QPSsvPPiimjvhküAQ%3d%3d).
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A ABNT vem realizando a quase um século, o estudo, a adequação, certificação e fiscalização das

normas brasileiras, tal entidade é creditada e conceituada internacionalmente. Solicitar uma certificação

estrangeira, utilizando o alarido de que a mesma é o melhor para o mercado nacional é no mínimo

desrespeitoso com as renomadas entidades certificadoras Brasileiras, deixando claro, uma predileção

desarrazoada por certificações estrangeiras e a falta de crença na competência dos serviços nacionais.

Recentemente a ABNT disponibilizou o link:

https://www.abntonline.com.br/sustentabilidade/Rotulo/setores/Benslnformatlca, no qual compara as
certificações EPEAT x ABNT e ROHS x ABNT, comprovando a eficiência das normas da ABNT para o

mercado nacional.

Neste sentido, cumpre destacar a Importância do Acórdão n- 2993/2015 - TCU - 2^ Câmara,
publicado no Diário oficial da União ns 109, do dia 11 de junho de 2015, que, indubitavelmente, deve ser
alçado ao nível de referência a ser seguida na elaboração de Editais que possuam como escopo a aquisição
de equipamentos de Informática, e que segue abaixo na íntegra:

"ACÓRDÃO N9 2993/2015 - TCU - 2ã Câmara 1. Processo TC 003.989/2015-1. 2.
Grupo I - Classe VI - Representação. 3. Unidade: Instituto Federai de Educação,

Ciência e Tecnologia de Santa Catarina - IFSC. 4. Relatora; ministra Ana Arraes.

5. Representante do Ministério Público: não atuou. 6. Unidade Técnica:
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Secretaria de Controle Externo no Estado de Santa Catarina - Secex/SC. 7.

Advogado: não há. S. Acórdão: VISTA, relatada e discutida esta representação

de empresa participante do pregão eletrônico para registro de preços 147/2014,

promovido pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa

Catarina (IFSC) para aquisição de computadores, monitores, tabiets e outros
bens de informática. ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,

reunidos em sessão da 2^ Câmara, ante as razões expostas pela relatora e com

base no art. 237, inciso VII, do Regimento Interno, c/c o art. 113, § 1^, da Lei

8.666/1993, em: 9.1. conhecer da representação e julgá-la procedente; 9.2.

considerar prejudicada, por perda de objeto, a medida cautelar que suspendeu

os itens 1, 2, 3 e 4 do pregão eletrônico 147/2014; 9.3. dar ciência ao Instituto

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina de que a inclusão,

nos editais de licitação, de exigência de certificado emitido por certíficadora

específica, como verificado no pregão eletrônico 147/2014, frustra o caráter

competitivo do certame e caracteriza afronta ao art. 3S, § is, inciso I, da Lei

8.666/1993 e ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal; (grifo nosso) 9.4. dar
ciência deste acórdão, acompanhado do relatório e do voto que o
fundamentaram, à representante; e 9.5. arquivar os autos. 10. Ata n^ 17/2015 -

2^ Câmara. 11. Data da Sessão: 2/6/2015 - Ordinária. 12. Código eletrônico para

localização na página do TCU na Internet: AC-2993-17/15-2.13. Especificação do
quorum. 13.1 Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Augusto

Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo. 13.2 Minlstro-Substituto

presente: André Luís de Carvalho."

Ainda, frise-se que ao longo dos anos a categoria Gold foi considerada referência de qualidade e

confiabilidade diante do mercado. Ocorre que, no dia 29/junho/2019, por conta de todas essas mudanças

»realizadas, os produtos certificados segundo os critérios de 2009 foram arquivados pelo GEC.

Sendo assim, a atual versão de 2018 impossibilitou que os critérios anteriores, de 2009, servissem
como classificação para novos produtos. Por esse motivo, os mesmos produtos classificados pelo critério

Gold 2009 podem ser encontrados atualmente na categoria Bronze, como é o caso dos produtos desta

IMPUGNANTE, que se encontram nessa categoria.

Vale ressaltar que a própria entidade gerenciadora do EPEAT {GEC), publicou diversas orientações
para os compradores a respeito desta fase de transição, ressalvando. Inclusive, que não sejam mais
exigidas classificações em categorias determinadas (Gold, Silver e Bronze), senão vejamos:

Extrai-se da simples tradução do trecho acima destacado: "É importante que os compradores não
restriniam seu acesso aos produtos: portanto, recomendamos aue o comprador modifiaue as
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especificocões do contrato e aaoro exiia openos "EPEAT" e não especifique necessariamente uma camada

específica, como Prata ou Ouro".

Tais orientações e ressalvas podem ser consultadas na íntegra^.

Ora, se a própria entidade gerenciadora do EPEAT é contrária a tal tipo de solicitação, não resta
qualquer dúvida que exigir determinada categoria, assim como fez essa organização no Instrumento

Convocatório, realmente representa uma restrição indevida.

Outro motivo que evidencia tamanha restrição é que, atualmente, apenas as multinacionais Dei!
e HP possuem equipamentos com a classificação StLVER registrados no Brasil, como pode se observar

no site do EPEAT^.

Dito isso, essa Administração ao solicitar exclusivamente a categoria SILVER para os equipamentos
de informática, restringirá a participação de diversas empresas que se encontram na categoria Bronze e
podem atender plenamente as exigências editaiíssimas, como é o caso dessa IMPUGNANTE.

Vale destacar que conforme os Critérios de classificação de categoria do EPEAT, os produtos com

classificação EPEAT Bronze atende a todos os critérios obrigatórios, se diferenciando das outras

categorias apenas em critérios opcionais. Além disso, a categoria Bronze, assim como as outras, atende
plenamente os requisitos atuais do programa ENERGY STAR®, como pode ser verificado no documento

EPEAT: LISTA DE CRITÉRIOS^

Pelo exposto, buscando ampliar a participação de inúmeros outros fornecedores no certame,

especialmente os genuinamente nacionais, e ao mesmo passo respeitar os Princípios emanados pela

Constituição Federal, requer-se à instituição a aceitação da certificação EPEAT também na categoria

Bronze.

' Orientações Green Eletronics CoundI:

Pesquisa EPEAT GOLD:

25?countrvld=lQ3&manufacturerld=291&manufacturerld=284&manufacturerld=28Q&manufacturerld=295&manufacturerld

=320&manufacturerld=281&manufacturerld=313&manufacturerld=285&manufacturerld=360&manufacturerld=317&manufa

cturerld-352&manufacturerld=316&manufacturerid=302&manufacturerld=279&manufacturerld=318&manuf3cturer[d=347

&manufacturerld=332&manufacturerld=345&manufacturerld=300&manufacturerld=277&manufacturerld=364&manufactLir

erld=283&manufacturerld=315&manufacturerid=359&manufacturerld=3Q9&manufacturerld=296&manufacturerld=341&ma

nufactureríd=3Q6&manufacturerid=314&manufacturerld=290&manufacturerld=2&manufacturerld=305&manufacturerld=30

4&manufacturerld=310&manufacturerld=301&epeatRatingld=3&DroductTvpeld=185441&productTvpeíd=185433&productTv

peld=18S43S&productTvpeld=185437
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IV - DA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS NORTEADORES DA ATIVIDADE

ADMINISTRATIVA.

Conceitualmente, a licitação deve ser entendida como uma série de atos ordenados pela Lei e
orientados pelos princípios basilares, visando à seleção da melhor proposta para a Administração, de
acordo com as condições previamente estabelecidas no Instrumento Convocatório, em virtude do
interesse público que a motiva.

Para viabilizar o alcance deste objetivo a Administração, na fase,interna da licitação, busca edificar
os pilares da relação contratual, fazendo necessariamente um planejamento estruturado para a
pretendida contratação, elencando e determinando todas as exigências e condições que deverão

' caracterizar o objeto contratual, como especificações técnicas, quantidades, prazos de entrega, local de
entrega, preços, dentre outras.

Assim, em um único documento, o Edital, que deve ser elaborado usando-se critérios rígidos,
concretos e pertinentes, estarão concentradas todas as decisões adotadas pela Administração em função

do planejamento prévio do objeto que se pretende contratar, visando atender ao interesse público.

Sobre o assunto dispõe Renato Geraldo Mendes:

Portanto^ o sucesso da licitação não pode depender da sorte de quem a conduz,

mas da capacidade de quem a planeja! (Grifos e destaques acrescidos)

Neste passo, mesmo reconhecendo todos os méritos no trabalho desempenhado pelo limo. Sr.

Pregoeiro e pela Colenda Equipe Técnica de Apoio, não pode essa IMP,UGNANTE se calar e se conformar
com as exigências ora impugnadas, uma vez que restringem a participação de diversas licitantes

Jnteressadas, especialmente genuinamente nacionais.

A estrita observância aos Princípios Constitucionais, que são norteadores da atividade

administrativa, é condição sine qua non para a validade e eficácia de qualquer ato administrativo. É o
previsto no caput do art. 37 da CF/88, senão vejamos:

Art. 37 ~ A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:[...] (Grifos e

destaques acrescidos)

Portanto, desta linha mestra constitucional, especialmente quanto ao Princípio da Legalidade,

decorre a distinção fundamental entre os atos praticados pela Administração Pública e os atos praticados
pelos particulares, como na célebre colocação do Prof. Hely Lopes Meirelles, em sua obra Direito

Administrativo Brasileiro, 25^ ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 82:
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Na administração pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na
administração particular é licito fazer tudo o que a lei não proíbe, na

Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o
particular significa 'poderfazer assim'; para o administrador púbiica significa 'deve
fazer assim'. (Gritos e destaques nossos)

Sobre os princípios constitucionais, cumpre-nos destacar que, caso estes não sejam respeitados, a
validade do processo licitatório restará por certo comprometida, tornando-o temerário e vulnerável,

podendo ser desconstituído por razões de juridicidade pela autoridade administrativa ou judicial
^competente.

Neste mesmo sentido, no que tange à anulação da licitação, leciona o jurista José dos Santos
Carvalho Filho;

A anulação da licitação é decretada quando existe no procedimento vício de

legalidade. Há vício quando inobservado algum dos princípios ou alguma das

normas pertinentes à licitação. (Manual de Direito Administrativo, 13^ edição.

Editora Lumen Jurísm página 225) (Grifos e destaques nossos)

Na aplicação do Direito deve-se ter sempre em mente qual é o espírito da lei e a mensagem do
legislador, conforme ensina Marçal Justen Filho, em sua obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, Ed. Dialética, São Paulo, 12? edição, p. 68 e 82:

"Veda-se cláusula desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja orientada

não a selecionar a proposta mais vantajosa, mas a beneficiar alguns
h  particulares. Se a restrição for necessária para atender ao interesse público,

nenhuma irregularidade existirá em sua previsão. Terão que ser analisados

conjugadamente a cláusula restritiva e o objeto da licitação. A invalidade não

reside na restrição em si mesma, mas na incompatibilidade dessa restrição com
o objeto da licitação.

A incompatibilidade poderá derivar de a restrição ser excessiva ou

desproporcionada às necessidades da Administração. Poderá também decorrer
da inadequação entre exigência e as necessidades da Administração". ÍGrifos e

destaques acrescidos)

Na Lei ns 8.666/93, Infringe-se as seguintes disposições:
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Art. 3^ A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional

da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
Julgamento objetivo e os que lhes são correlatos.

§ is É vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos autos de convocação, cláusulas ou

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo
e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou

domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou

irrelevante para o específico objeto do contrato (...).

E ainda, na Lei n^ 10.520/02, infringe-se a seguinte disposição legal:

Art. 3-- A fase preparatória do pregão observará o seguinte:

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente vedadas especificações

que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição.

(Grifos e destaques acrescidos)

No mais, utiliza-se como fecho do presente recurso o ensinamento de Celso Antonio Bandeira de

Mello em Curso do Direito Administrativo, 13^ Ed, São Paulo, Editora Malheiros, p. 772 In verbis:

Violar um princípio é muito mais grave do que transgredir uma norma qualquer.

A desatençõo ao princípio implica ofensa não apenas a um específico

I  mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave
forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio

atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de

seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e

corrosão de sua estrutura mestra." (Grifos e destaques nossos).

Com todo respeito ao órgão, a manutenção da redação atual se revela altamente restritiva para
empresas nativamente nacionais, razão pela qual se clama pela Imediata alteração/revisão do Edital.

A necessidade de alteração de Edital que adota condição de participação restritiva é pacífica na

Jurisprudência, vide compêndio de julgados constante na Lei de Licitações e Contratos Anotada, Renato

Geraldo Mendes, 7- ed. Curitiba: Zênite, 2009, p. 48, respectivamente:

*  ••
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CONTRATAÇÃO PÚBLICA - PLANEJAMENTO - OBJETO - ESPECIFICAÇÃO
EXCLUSIVA - DIRECIONAMENTO DA LICITAÇÃO PARA UM DETERMINADO
PRODUTO OU FORNECEDOR - ILEGALIDADE - TCE/SP

O TCE/SP, ao analisar questão referente à falta de justificativa para especificações
que direcionavam o licitação, entendeu que: 'A Administração deixou de

apresentar qualquer Justificativa técnica para afastar a reclamação de que a
especificidade do objeto licitado, nos termos constantes do Anexo I, conduz,
inequivocpdamente, a determinado fabricante e seu distribuidor exclusivo.
Caracterizada está, pois, a violação à regra do artigo 3^, da Lei ns 8.666/93,
segundo a qual a licitação visa à garantia do princípio da isonomia, vedadas

^  quaisquer previsões impertinentes, irrelevantes ou desarrazoadas que posam
frustrar o caráter competitivo do certame. (TCE/SP, 000235/006/09.)

Desta feita, vê-se que os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais príorizam à estrita
observância aos princípios constitucionais e são contra exigências que restringem a competitividade,
motivo pelo qual se faz premente a imediata revisão da atual redação edítalíssima, o que desde já se
requer.

O limo. Sr. Pregoeiro e sua Colenda Equipe Técnica de Apoio, no uso de suas competências,
entendendo e acatando os motivados argumentos deste arrazoado, poderão rever a conduta restritiva

apontada, e bem atender ao interesse público e aos próprios dispositivos legais que estão sendo

ignorados, o que mais uma vez, respeitosamente, a empresa requer.

V- DO PEDIDO FINAL

Por todo exposto, a alteração do edital é medida que se impõem para ampliar a competitividade

o Certame, pelo que se requer ao limo. Sr. Pregoeiro e a Colenda Equipe Técnica de Apoio,

respeitosamente, que apreciem os argumentos apresentados, para ao final acatar integralmente a
presente Impugnação, determinando a imediata Suspensão do Certame e o necessário e decorrente

ajuste, consoante o estabelecido no art. 21, § 4^ da Lei n^ 8.666/93.

Isto é o que se impõe, pela estrita observância aos ditames legais e aos princípios basilares! Isto é
o que desde já se requer, por ser de Direito e de Justiça!

Termos em que pede e espera deferimento!

Serra/ES, 07 de novembro de 2023.
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Representante Legal

Nome: TIAGO JOSE CAUMO

CPF: 006.876.130-94/RG: 5094725925 SSP/RS
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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR (a) PREGOEIRO (a)

MUNICÍPIO DE PLANALTO

ESTADO DO PARANÁ

PREGÃO ELETRÔNICO N9 62/2023

UASG N9 987775

^ ITENS 01, 02, 03, 04, 05 e 06

"O princípio mais importante para a licitação pública éoda isonomia
ou da igualdade. Ele é, em análise acurada, a própria causa da

licitação pública/' Joel de Menezes Niebuhr, Licitação Púbiica e

Contrato Administrativo, p. 31.

AZULDATA TECNOLOGIAS LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ n9 40.143.803/0001-10, com sede na Rua Porto Alegre, 307, SL 102, LOTE

EU-V, bairro Nova Zelândia, SERRA - ES, CEP: 29.175-706, representado pelo Sócio

Administrador Tiago José Caumo, brasileiro, divorciado, empresário, portador da

cédula de identidade 5094725925 e do CPF n^ 006.876.130-94, vem a ilustre

presença de Vossa Senhoria, vem perante vossas Ilustres Senhorias, apresentar o

presente

IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO (DIREITO
CONSTITUCIONAL DE PETIÇÃO) em razão de restritivas exigências solicitadas nas
especificações técnicas do objeto licitado, o que faz com fulcro no art. 99 da Lei

Federal n^ 10.520/2002, no § 2^ do art. 41 da Lei Federal n® 8.666/93, no subitem
4.1 do Edital, e nas demais disposições aplicáveis, bem como no art. 59, inciso
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XXXIV, alínea "a" da Constituição da República, pelas razões de fato e de direito a
seguir aduzidas:

I - DA TEMPESTIVIDADE.

A presente Impugnaçio é tempestiva, visto que interposta nesta data de 10/11/23, sexta-feira, em

estrita observância as previsões legais e editalíssimas, com a necessária antecedência de até 03 dias úteis

anteriores à data fixada para a realização da Sessão Pública de Abertura do Certame, que está prevista
para o próximo dia 16/11/23, quinta-feira.

Ademais, o direito de pedir tem assento constitucional, visto qúe qualquer pessoa pode dirigir-se
formalmente a qualquer Autoridade do Poder Público, com o intuito de levar-lhe uma reivindicação ou
mesmo uma simples opinião acerca de algo relevante.

II - DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS;

Antes de mais nada, a empresa citada pede licença para reafirmar o respeito que dedica ao MUNICÍPIO DE
PUNALTO - SP, ao limo. Pregoeiro(a) e à Colenda Equipe Técnica de Apoio, e destaca que a presente

manifestação tem estrita vinculação à interpretação objetiva dos termos do instrumento convocatório.

Outrossim, destina-se pura e simplesmente à preservação do direito da IMPUGNANTE e da

legalidade do presente Certame. As eventuais discordâncias deduzidas na presente ímpugnação

fundamentam-se no entendimento que se pretende dar para o texto da Constituição Federal, das normas
gerais e das regras específicas, eventualmente diverso daquele adotado quando da edição do ato

convocatório.

Nesse introito, também é necessário informar que a empresa em destaque participa

habitualmente de diversos processos licitatórios, no segmento de hardware, software e tecnologia
educacional, realizados em todo país, nos mais diferentes órgãos, entidades e esferas governamentais,

'tendo expressiva atuação no fornecimento à Administração Pública.
Desta feita, com a intenção de viabilizar a sua própria participação, de forma a ampliar a

competitividade do Certame, especialmente para empresas genuinamente nacionais, não resta

alternativa senão protocolizar o presente pleito, conforme exposto a seguir:

III - DA RESTRITIVA E ILEGAL EXIGÊNCIA QUANTO À ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO LICITADO NO
QUE DIZ RESPEITO À CERTIFICAÇÃO ENERGY STAR:

Constitui objeto da presente licitação a eventual contratação de empresa especializada em

fornecimento de equipamentos de informática e material de informática, visando anteder ao órgão,

conforme especificações técnicas, quantitativos e exigências estabelecidas no Instrumento Convocatório.

•  •
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ni.A. ASPECTO IMPUGNADO-COMPATIBILIDADE COM O EPA ENERGYSTAR:

Especificamente sobre a compatibilidade com o EPA Energy Star, dispõe o Edital em seu 7
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO para o ITENS 01, 02, 03,
04, 05 e 06

"7.19.1. Certificação Energy Star;"

Quanto à ilegalidade dessa exigência para fins de classificação da proposta, insta salientar
que a partir de Ol/janeiro/2011 houve uma alteração nas regras para obtenção do certificado EPA
Energy Star ihttp://www.enerav5tar.aov/index.cfm?c=Dartners.intl implementation], sendo que
somente microcomputadores comercializados em países associados à EPA Energy Star podem ser

submetidos à certificação.

ENERGY STAR Parceiros Internacionais EPA entrou em acordo com os seguintes governos

estrangeiros para promover produtos específicos quaiificados ENERGY STAR em seus mercados.

Estas parcerias têm o intenção de unificar voluntariamente os programas de rotulagem da

eficiência energética nos principais mercados globais e torná-lo mais fácil para os parceiros
participarem, fornecendo um único conjunto de quaiificaçôes de eficiência energética, em vez de
uma coicha de retalhos de diferentes requisitos específicos de cada país. Organizações que fazem

parceria com os nossos parceiros internacionais para vender produtos qualificados ENERGY STAR

em outros países são trotadas com os mesmos requisitos técnicos ou de elegibilidade que o

programa norte-americano.

(...) Austrália, Canadá, União Européia, Associação Européia de Comércio Livre, Japão, Nova

Zelândia, Suíça e Taiwan.
Esclareça-se que o Brasil ou qualquer outro país da América Latina não á associado,

portanto, os equipamentos comercializados exclusivamente nestes países não são passíveis de
obterem esta certificação. Além disso, todas as certificações emitidas anteriormente à data

supracitada foram canceladas.

Deste modo, existe uma restrição intransponível para empresas brasileiras que atuam

somente no território nacional e, por conseqüência, não comercializam seus produtos nos países
constantes na lista da entidade certificadora.

Tal fato torna necessária a adoção de certificação compatível com produtos fabricados no
Brasil e destinados ao mercado doméstico que adotam a Portaria n^ 170 do INMETRO.

Com o intuito de robustecer esta peça transcreve-se a seguir trecho de Decisão exarada

pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo sobre Energy Star e a necessária aceitação,
no instrumento convocatório, da aderência à norma brasileira - Portaria INMETRO n^ 170/2012:

"CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES TRIBUNAL PLENO DE 22/05/13 ITEM N^Ql

EXAME PRÉVIO DE EDITAL ESTADUAL

Processo: TC-000386.989.13-1

Representante: Renato Pricoii Marques Dourado.
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Representado: Universidade de São Paulo - USP. (...)

Quanto aos subitens 13.3 e 16.7 (compatibilidade e certificação Energy Star),
embora ateste o reconhecimento desse programa pelo órgão de regulamentação
nacional (conforme NIT-DICLA-018, de maio/2011, critérios para reconhecimento de
laboratórios para certificação Energy Star), entende necessária aceitação, no
instrumento convocatório, da aderência à norma brasileira (Portaria INMETRO n^
170/2012 que fixa requisitos para o Programa de Avaliação da Conformidade de Bens de
Informática, com foco também, na eficiência energética).
...VOTO...

Persistindo a Administração no intuito de exigir referidas comprovações do vencedor
do torneio, o texto convocatório deverá admitir demonstração de eficiência energética por
meio de certificações equivalentes à "Energy Star", especialmente de adequação à
correspondente normatizaçõo nacional.

Por todo o exposto, voto no sentido da procedência parcial da representação, para
que a Universidade de São Paulo - USP, desejando prosseguir com o torneio, promova as

alterações necessárias para adequar o instrumento convocatório às disposições legais,
republicando-o nos termos do artigo 4^, inciso V da Lei Federal 10.520/02, combinado com

o artigo 24, § 4^ do Lei Federal n^ 8.666/93.

Recomenda-se ainda ampla revisão dos termos do edital, de modo a escoimá-lo de

outras possíveis falhas, tais como a previsão de datas divergentes para o recebimento de

propostas e realização da sessão pública; e a utilização de prazo randômico para

apresentação de lances, como indicado no parecer do d. Ministério Público."

(Grifos e destaques nossos)

No caso em tela, para que não haja o cerceamento da competitividade é essencial que, em

havendo a real necessidade da demonstração de eficiência energética, se admita a comprovação
desta baseando-se nos padrões exigidos pelo INMETRO ou através do EPEAT na categoria

Bronze, com a imediata exclusão da exigência Energy Star.

Com todo o respeito e acatamento, a exigência da Conformidade com padrão EPA ENERGY

STAR, sem a possibilidade de apresentação de uma certificação equivalente, como o Anexo E da
Portaria 170/2012 do INMETRO que trata de eficiência energética e compatibilidade

eletromagnética, elide a participação de empresas nacionais e, com isso, indiretamente,

desfavorece o desenvolvimento nacional, a geração de empregos e o ganho de capital interno.
Registra-se que os equipamentos nacionais têm qualidade equivalente aos das

multinacionais, sendo assim, não existe justificativa técnica para a adoção de cláusulas restritivas,
pois esta posição, além de onerar os cofres públicos, fere diversos princípios licitatórios.

Deveras que se a Administração Pública deseja realizar um procedimento licitatório, por

meio de um Pregão Eletrônico, como é o caso em apreço, é condição sine qua non que as

especificações técnicas do equipamento que pretenda adquirir sejam francas, abertas, sem
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restrição ou direcionamento, mas que contenham características mínimas, que possam ser
satisfatoriamente atendidas pelo maior número possível de licitantes.

Em que pese nosso respeito ao conhecimento técnico e a autonomia do trabalho desse

limo. Pregoeiro e da Colenda Equipe Técnica de Apoio, há que se contrapor que inexistem
respaldos técnicos para afirmar que as exigências impugnadas representem um padrão de
qualidade superior, ou que equipamentos com tais características teriam maior confiabilidade e

durabilidade.

Exigências desarrazoadas, como as relatadas, e que neste ato são impugnadas, maculam
irrecuperavelmente o Instrumento Convocatório, pois atentam às disposições legais,

especialmente o art. 37, da Constituição da República, o art. 3^ caput, art. 1^, § 5^ da Lei Federal
^  n^ 8.666/93 e o art. 3^ da Lei Federal n^ 10.520/2002.

Neste sentido, a IMPUGNANTE requer a exclusão da solicitação de compatibilidade

Energy Star e a aceitação de outras certificações equivalentes, como, por exemplo, a Portaria

170:2012 do INMETRO (Segurança, EMC e Eficiência Energética), RoHS, ISO 7779, EPEAT na

categoria Bronze, entre outras, visto que comprovam perfeito atendimento às normas e

legislações referentes à Sustentabilidade de Responsabilidade Social, ampliando assim
concorrência e possibilitando a participação de fabricantes nativamente nacionais.

IV - DA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS NORTEADORES DA ATIVIDADE

ADMINISTRATIVA.

Conceitualmente, a licitação deve ser entendida como uma série de atos ordenados pela Lei e
orientados pelos princípios basilares, visando à seleção da melhor proposta para a Administração, de

acordo com as condições previamente estabelecidas no Instrumento Convocatório, em virtude do

interesse público que a motiva.

Para viabilizar o alcance deste objetivo a Administração, na fase interna da licitação, busca edificar

jDs pilares da relação contratual, fazendo necessariamente um planejamento estruturado para a
pretendida contratação, elencando e determinando todas as exigências e condições que deverão
caracterizar o objeto contratual, como especificações técnicas, quantidades, prazos de entrega, local de

entrega, preços, dentre outras.

Assim, em um único documento, o Edital, que deve ser elaborado usando-se critérios rígidos,

concretos e pertinentes, estarão concentradas todas as decisões adotadas pela Administração em função

do planejamento prévio do objeto que se pretende contratar, visando atender ao interesse público.

Sobre o assunto dispõe Renato Geraldo Mendes:

"Portanto, o sucesso da licitação não pode depender da sorte de quem a conduz, mas da
capacidade de quem a olaneia!" iGr\fos e destaques acrescidos)

Neste passo, mesmo reconhecendo todos os méritos no trabalho desempenhado pelo limo. Sr.
Pregoeiro e pela Colenda Equipe Técnica de Apoio, não pode essa IMPUGNANTE se calar e se conformar
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com as exigências ora impugnadas, uma vez que restringem a participação de diversas licitantes
interessadas, especialmente genuinamente nacionais.

A estrita observância aos Princípios Constitucionais, que são norteadores da atividade
administrativa, é condição sine qua non para a validade e eficácia de qualquer ato administrativo. É o
previsto no caput do art. 37 da CF/88, senão vejamos:

Art. 37 -"A administração pública direto e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidadej
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:" fGrifos e
destaoues acrescidos)

Portanto, desta linha mestra constitucional, especialmente quanto ao Princípio da Legalidade,
decorre a distinção fundamental entre os atos praticados pela Administração Pública e os atos praticados
pelos particulares, como na célebre colocação do Prof. Hely Lopes Meireíles, em sua obra Direito
Administrativo Brasileiro, 25^ ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 82:

"Wo administração pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na
administração particular é licito fazer tudo o que a lei não proíbe, na Administração
Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei paro o particular significa 'poder
fazer assim'; para o administrador pública significa 'deve fazer assim'. fGrifos e destaques
nossos)

Sobre os princípios constitucionais, cumpre-nos destacar que, caso estes não sejam respeitados, a
validade do processo licitatório restará por certo comprometida, tornando-o temerário e vulnerável,
podendo ser desconstituído por razões de juridicidade pela autoridade administrativa ou judicial
competente.

^  Neste mesmo sentido, no que tange à anulação da licitação, leciona o Jurista José dos Santos
Carvalho Filho:

"A anulação da licitação é decretada quando existe no procedimento vício de legalidade.
Há vício quando inobservado algum dos princípios ou alguma das normas pertinentes à
licitação. "(Manual de Direito Administrativo, 13^ edição. Editora Lumen Jurism página 225)
(Grifos e destaques nossos)

Na aplicação do Direito deve-se ter sempre em mente qual é o espírito da lei e a mensagem do
legislador, conforme ensina Marçal Justen Filho, em sua obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, Ed. Dialética, São Paulo, 12^ edição, p. 68 e 82:

"Veda-se cláusula desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja orientada não a
selecionar a proposta mais vantajosa, mas a beneficiar alguns particulares. Se a restrição
for necessária para atender ao interesse público, nenhuma irregularidade existirá em sua
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previsão. Terão que ser analisados conjugadamente a cláusula restritiva e o objeto da
licitação. A invalidade não reside na restrição em si mesma, mas na incompatibilidade
dessa restrição com o objeto da licitação.

A incompatibilidade poderá derivar de a restrição ser excessiva ou desproporcionada às
necessidades da Administração. Poderá também decorrer da inadequação entre
exigência e as necessidades da Administração". (Grifos e destaques acrescidos)

Na Lei ns 8.666/93, infringe-se as seguintes disposições:

"Art. 3^ A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional do
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada
e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculoção ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e os
que lhes são correlatos.

§ is É vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos autos de convocação, cláusulas ou condições
que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes

ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o especifico objeto
do contrato

E ainda, na Lei n^ 10.520/02, infringe-se a seguinte disposição legal:

"Art. 3^-A fase preparatória do pregão observará o seguinte:

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente vedadas especificações que, por

excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição." fGrifos e destaques

acrescidos)

No mais, utiliza-se como fecho do presente recurso o ensinamento de Celso Antonio Bandeira de

Mello em Curso do Direito Administrativo, 13^ Ed, São Paulo, Editora Malheiros, p. 772 in verbis:

"Violar um princípio é muito mais grave do que transgredir uma norma qualquer. A
desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento

obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou
inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa
insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumélia
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irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra." (Grifas e
destaques nossos).

Com todo respeito ao órgão, a manutenção da redação atual se revela altamente restritiva para
empresas nativamente nacionais, razão pela qual se clama pela imediata alteração/revisão do Edital!

A necessidade de alteração de Edital que adota condição de participação restritiva é pacífica na
Jurisprudência, vide compêndio de julgados constante na Lei de Licitações e Contratos Anotada, Renato
Geraldo Mendes, 7^ ed. Curitiba: Zênite, 2009, p. 48, respectivamente:

"CONTRATAÇÃO PÚBLICA - PLANEJAMENTO - OBJETO - ESPECIFICAÇÃO EXCLUSIVA -
DIRECIONAMENTO DA LICITAÇÃO PARA UM DETERMINADO PRODUTO OU FORNECEDOR -
ILEGALIDADE - TCE/SP

O TCE/SP, ao analisar questão referente à falto de justificativa para especificações que
direcionavam a licitação, entendeu que: "A Administração deixou de apresentar qualquer
justificativa técnica para afastar a reclamação de que a especificidade do objeto licitado,

nos termos constantes do Anexo I, conduz, inequivocadamente, a determinado fabricante

e seu distribuidor exclusivo. Caracterizada está, pois, a violação à regra do artigo 3^, da Lei
n^ 8.666/93, segundo a qual a licitação visa à garantia do princípio da isonomio, vedadas
quaisquer previsões impertinentes, irrelevantes ou desarrazoadas que posam frustrar o

caráter competitivo do certame. (TCE/SP, 000235/006/09.)"

Desta feita, vê-se que os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais priorizam à estrita

observância aos princípios constitucionais e são contra exigências que restringem a competitividade,

motivo pelo qual se faz premente a imediata revisão da atual redação editalíssima, o que desde já se

requer.

O limo. Sr. Pregoeiro e sua Colenda Equipe Técnica de Apoio, no uso de suas competências,

entendendo e acatando os motivados argumentos deste arrazoado, poderão rever a restritividade
apontada, e bem atender ao interesse público e aos próprios dispositivos legais que estão sendo

ignorados, o que mais uma vez, respeitosamente, a empresa requer!

V- DO PEDIDO FINAL

Por todo exposto, a alteração do edital é medida que se Impõem para ampliar a competitividade
o Certame, pelo que se requer ao limo. Sr. Pregoeiro e a Colenda Equipe Técnica de Apoio,

respeitosamente, que apreciem os argumentos apresentados, para ao final acatar Integralmente a

presente Impugnação, determinando a imediata Suspensão do Certame e o necessário e decorrente

ajuste, consoante o estabelecido no art. 21, § 4^ da Lei ns 8.666/93.

Isto é o que se impõe, pela estrita observância aos ditames legais e aos princípios basilares! Isto é
o que desde já se requer, por ser de Direito e de Justiçai
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azuldata

Termos em que pede e espera deferimento!

Serra/ES, 07 de novembro de 2023.

Representante Legal

Nome: TIAGO JOSÉ CAUMO

CPF: 006.876.130~94/RG: 5094725925 SSP/RS
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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR (a) PREGOEIRO (a)

município de PLANALTO

ESTADO DO PARANÁ

PREGÃO ELETRÔNICO NS 62/2023

UASG NS 987775

AZULDATA TECNOLOGIAS LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ ns 40.143.803/0001-10, com sede na Rua Porto Alegre, 307, SL 102, LOTE

EU-V, bairro Nova Zelândia, SERRA - ES, CEP: 29.175-706, representado pelo Sócio

Administrador Tiago José Caumo, brasileiro, divorciado, empresário, portador da

cédula de identidade nS 5094725925 e do CPF nS 006.876.130-94, vem a ilustre

presença de Vossa Senhoria, vem perante vossas Ilustres Senhorias, apresentar o

presente

IMPUGNAÇÃO DE EDITAL

supra mencionado, que faz nos seguintes termos:

l-TEMPESTIVIDADE

A presente Impugnação é plenamente tempestiva, uma vez que o prazo para protocolar o pedido

é de 3 dias úteis contados antes da data fixada para recebimento das propostas e habilitação.

De acordo com o artigo 164 do novo texto legal Lei n^ 14.133/2021:
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Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por
irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus

termos.

Parágrafo único. A resposta à impugnaçõo ou ao pedido de esclarecimento será

divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao

último dia útil anterior à data da abertura do certame.

Considerando o prazo legal para apresentação da presente impugnação, são as razões ora
formuladas plenamente tempestivas, uma vez que o termo final do prazo de impugnação se dá em
10/11/2023 razão pela qual deve conhecer e julgar a presente impugnação.

II - FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO

A subscrevente tem interesse em participar da licitação para aquisição de equipamentos de

informática com entrega imediata- conforme consta no Termo de Referência anexo ao edital. Ao verificar

as condições para participação na licitação citada, constatou-se que o edital prevê irregularidades nos

itens a serem demonstrados a seguir:

,Em seu EDITAL, lê-se:

7 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Páaina 5

7.14.2. Declaração do fabricante comprovando que o licitante é revenda

autorizada da fabricante, exceto se o licitante for o próprio fabricante;

Constam nos itens acima citados a exclusividade para empresas que possuem declaração

(documentação oficial) do fabricante de participarem do certame licitatório. A exigência de
declaração/certidão/carta emitida pelo Fabricante que comprove o vínculo da licitante com o mesmo,
aliiando de forma estranha a figura do fornecedor do equipamento/produto que não seia revenda

autorizada.
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Imprescindível informartambém que quando o licitante participa da sessão eletrônica está ciente

de suas obrigações, bem como das sanções a ela imposta quando de sua falta em seu dever. É importante
informar que existe política interna nos grandes fabricantes de TI, onde tal exigência só será possível para

uma única revenda no certame, portanto fica restrita apresentação da documentação somente para um

único licitante. Que este na prática ofertará valores bem superiores aos demais licitantes, na maioria dos

casos é declarado vencedor por ter posse desta declaração emitida exclusiva para aquele único licitante.

Não se pode alegar que este quesito é essencial para o tipo de objeto licitado, respeitado a

importância dos documentos oriundos deste ilustre Órgão, pois a Administração possui meio eficazes de
combater possíveis descumprimentos contratuais seja na figura do fabricante, distribuidor, revendedor,

,^ifcpu mesmo do licitante sem vínculo com os demais. Nunca é por demais ressaltar, digna Comissão, que ao

assinar o Contrato com este respeitável órgão o LICITANTE se compromete a cumprir o fiel mandamento

contratual sob pena de lhe ser aplicada as sanções previstas em Lei.

A administração há de consentir que a exigência de declaração emitida pelo fabricante que

comprove o vínculo da licitante com o mesmo, pode ser excessiva, e poderá restringir de forma indevida

a competitividade, haja vista que sua alteração não influi, necessariamente, na qualidade do material

apresentado pela licitante vencedora do certame.

Foge de nossa compreensão e não vislumbramos a razão de a Administração Pública preferir as

empresas autorizadas à empresas que possuam estrutura própria e capacidade técnica comprovada

mediante Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando sua capacidade na execução do objeto. Por conseguinte, tal exigência nos parece por

demais restritivas, inviabilizando um processo licitatório mais competitivo.

A lei de Licitação prezando pela convivência pacífica dos princípios norteadores da Administração,

.^^isualizou uma maior abertura no número de participantes que se interessarem na participação do

certame licitatório, constando em seu corpo legal a averiguação da capacitação do licitante na

amostragem de Atestados de Capacidades Técnicas.

Esse é o momento oportuno para ressaltar, digníssima Comissão, que no rol de documentos

elencados na Lei de Licitação, objetivo e taxativo se fez o legislador, a fim de não expurgar do certame

empresas que perfaçam in totum as exigências do corpo legal bem como estejam agindo de acordo com

nossa Constituição Federal. Esta exigência acima mencionada não passa de um meio camuflado de

somente empresas fabricantes ou a elas vinculadas de participarem do certame, deixando de fora

empresas aptas e possuidoras de estrutura técnica comprovada de participarem do referido certame.

Importante destacar que esta exigência foi rechaçada com toda veemência pelo ilustre Tribunal

de Contas da União, quando de sua inteligência emanada do Acórdão 423/2007, por falta de amparo legal,

além de constituir uma cláusula restritiva ao caráter competitivo das licitações, por não ser, em princípio.
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uma condição Indispensável à garantia do cumprimento das obrigações advindas dos contratos a serem

celebrados.

O TCU, no Acórdão 423/2007, de 21/03/2007, analisando representação de empresa contra a

Coordenação-Geral de Logística do Ministério da Justiça, decidiu por determinar que o órgão:

"abstenha-se de exigir, no ato convocatório, que as empresas licitantes e/ou

contratadas apresentem declaração, emitida pelo fabricante do bem ou serviço

licitado, de que possuem plenas condições técnicas para executar os serviços, sõo

representantes legais e estão autorizadas a comercializar ou produtos e serviços

objeto do termo de referência, uma vez que essa exigência restringe o caráter

competitivo do certame e contrario os arts. 3^, §1^, inciso I, e 30 da Lei n^

8.666/1993"

Da Representação TC-042.202/2021-3 formulada por esta empresa, ora impugnante, resultou

Acórdão n^ 631/2022 em 08/02/2022:

Dar ciência ao Conselho Regional de Odontologia de Sõo Paulo - com fundamento no art.

9^, inciso I, da Resoluçõo-TCU 315/2020, para aue seiam adotadas medidas internas com

vistas à prevenção de outros ocorrências semelhantes - de que a exigência de marca

específico no especificação técnica dos itens 1 e 2 do Lote A e itens 1 e 2 do Lote F do

Termo de Referência, não restou tecnicamente justificada, o que afronta ao previsto nos

arts. 7^, §5^, 15, § 7^, inciso I, e 25, inciso I, da Lei. 8.666/1993; Súmula 270 do TCU e

Acórdãos: 636/2006-TCU-Plenário, relatório do Ministro Valmir Campeio; 2.401/2006-

TCU-Plenário, relotoria do E. Ministro Augusto Sherman; 524/2005-TCU-Primeiro

Câmara, relataria do E. Ministro Augusto Sherman; 520/2005-TCU-Plenário, relataria do

E. Ministro Ubiratan Aguiar; 740/2004-TCU-Plenário, relataria do E. Ministro Ubiratan

Aguiar; 2.844/2003-TCU-Primeira Câmara, relataria do E. Ministro Lincoln Magalhães

da Rocha; e 1.705/2003-TCU-Plenário, relataria do E. Ministro Marcos Bemquerer.

Ainda, como resultado de outra Representação interposta pela empresa, originou-se o Acórdão

74/2022-Plenário:
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De igual modo, também se mostra irregular a exigência de declaração emitida por

fabricante, conforme deixo assente o seguinte excerto do Voto que norteou a

prolaçõo do Acórdão 1350/2015-TCU-Plenário. da Relataria do Ministro Vital do

Régo:

"3^ irregularidade: exigência, paro os itens 1, 2, 3, 4, 6, 8, 9,17, 27 28, 39 a 47, 57

e 64 do Pregão Eletrônico 7/2012, de declarações emitidas por fabricantes,

referindo-se especificamente ao certame, de que a empresa licitante era revenda

autorizada, ou que possuía credenciamento do fabricante ou que concordava com
os termos do garantia do edital, em prejuízo da competitividade (Lei 8.666/1993,

ort. 3® § 1^, inciso I, e Acórdão 1281/2009-TCU-Plenáno. item 9.3) .

A exigência de declaração emitida por fabricante, no sentido de que a empresa

licitante é revenda autorizada, ou que possui credenciamento do fabricante, ou

que concorda com os termos da garantia do edital, conhecidas como declaração

de parceria, contraria frontaimente o inciso I do § 1^ do art. 3^ da Lei 8.666/93,

aplicado subsidiariamente no âmbito do pregão.

Isto porque estas apresentações de cartas e declarações de fabricantes, bem como exigência de

"ser revenda autorizada dos fabricantes" são firmadas pelos mesmos somente aos seus distribuidores e

revendedores autorizados, sendo privado os demais prestadores. Na Decisão TCU N° 486/2000-Plenário,

determinou que os órgãos licitantes:

Não incluam a exigência, como condição de habilitação, de declaração de co-

responsabilidade do fabricante do produto ofertado, por falta de amparo legal,

além de constituir uma cláusula restritiva do caráter competitivo das licitações,

por não ser, em princípio, uma condição indispensável à garantia do cumprimento

das obrigações advindas dos contratos o serem celebrados (cf. art. 3^, § 1^, inciso

I, do Lei n® 8.666/93, e ort. 37, inciso XXI, parte final, da Constituição Federal.

Acórdão 216/2007 - Plenário (...)

9.3.4.4 abstenho-se de fixar exigência de DECLARAÇÃO DE SOLIDARIEDADE DO

FABRICANTE DO PRODUTO OFERTADO, como condição de habilitação OU
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DESCLASSIFICAÇÃO, por falta de amparo legal e por constituir restrição ao caráter
competitivo, consoante entendimento desta Corte de Contas, consubstanciado na

Decisão 486/2000-Plenário, podendo prever tal documento como critério de

pontuação em licitações do tipo técnica e preço; (...)" (Ata 07/2007 - Plenário,

sessão 28/02/2007, aprovação 01/03/2007, DOU 02/03/2007, Ministro Relator

Guilherme Palmeira).

O Tribunal de Contas da União determinou ao Comando Militar do Leste, com vistas a evitar, em
licitações, as seguintes falhas em pregão: b) abstenha-se de incluir, em edital de licitação, cláusulas de
restrição do caráter competitivo^do certame, contrariando o art. 39, § 19, inciso I, da Lei n9 8.666/1993,
que exijam que o proponente possua vínculo de fidelidade ou de parceria com o fabricante do produto
ofertado como condição para participação da licitação, a exemplo das exigências relativas à carta de
revenda autorizada do fabricante, carta de solidariedade e de credenciamento do fabricante, salvo em
casos que a exigência seja essencial e justificada (cf. Acórdão n9 889/2010-P).

Não fosse o bastante, o Código de Defesa do Consumidor (CDC), art. 18, é claro ao estabelecer
responsabilidade solidária do fabricante e do fornecedor de produtos. O artigo 14 da Lei n9 8.078 ainda
traz a responsabilidade do fornecedor independentemente da existência de culpa aos serviços prestados.
Portanto, é desnecessário o pedido, por parte da Administração, de documento expedido pelo fabricante,
pois a Lei já determina que exista esse vínculo.

Todavia o estabelecido não corresponde à Lei de Licitações, conforme consta em várias decisões

do TCU que já enfrentaram a matéria, conforme o Acórdão 3.783/2013-TCU-19 Câmara, cujo voto
condutor deixou assente:

Conforme jurisprudência desta Corte, a exigência de declaração do fabricante,

carta de solidariedade, ou credenciamento, como condição poro habilitação de

licitante em pregão eletrônico, carece de amparo legal, por extrapolar o que
determina o art. 14 do Decreto 5.450/2005.

Essa exigência tem caráter restritivo e fere o princípio da isonomia entre os

licitontes, porque deixa ao arbítrio do fabricante o indicação de quais
representantes podem ou não participar do certame. A matéria Já foi discutida por

este Tribunal em várias ocasiões: Decisão 486/2000 e Acórdãos 808/2003,
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1670/2003, 1676/2005, 423/2007, 539/2007, 1729/2008, 2056/2008, do Plenário;

2404/2009, do 2S Câmara, entre outros''.

A propósito, no mencionado voto, o relator da matéria pontua que exigir declaração de fornecedor

ou que licitante seja revenda autorizada como requisito de habilitação somente pode ser tolerado, em

casos excepcionais, quando se revelar imprescindível à execução do objeto, situação que deverá ser

tecnicamente Justificada de forma expressa e pública, por ser requisito à competitividade o FABRICANTE

comprometendo-se a prestar a garantia solicitada neste edital.

Os princípios que regem as Licitações Públicas estão esculpidos no artigo 37 da Constituição

Federal de 1988, bem como no artigo 3^ da Lei n° 8666/93, com destaque à supremacia do interesse

público na BUSCA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. No caso em análise, para que tal objetivo seja

alcançado, imperioso superar algumas restrições e ilegalidades que maculam o certame, conforme

demonstrado.

No presente caso, extrapolando a finalidade contida na lei, o edital previu exigências abusivas.

Ocorre que tal exigência desborda do mínimo necessário para o cumprimento do objeto licitado,

conduzindo a restrição ileal da licitação, uma vez que tal imposição não está prevista em Lei e que,

portanto, não pode constar no Edital. Não fosse o bastante, ao solicitar que tais documentos devam ser

emitidos pelo fabricante, infringe-se a lei, mais especificamente o princípio da proposta mais vantajosa à

Administração Pública, pelo fato de que as fabricantes tem total liberdade para somente fornecerem tais

"atestados" para licitantes que quiser, perdendo-se com Isso, o propósito da licitação.

Em outras palavras, quem acabaria definindo o vencedor do certame seria a própria fabricante

que pode simplesmente a seu contento ou interesse, negar-se a fornecer o documento, ou, ainda pior,

escolhendo e direcionando para quem deseja fornecer o documento. Desta forma, sairiam lesados e

desclassificados os licitantes que a fabricante se negar a fornecer tais declarações. Assim, ilicitamente,

sobrepunha-se à própria legislação a vontade desta ou daquela fabricante que, quiçá pode inclusive estar
em conluio com os agentes participantes do certame, conduzindo o resultado da forma que quiserem.

Feitas as considerações necessária, importante destacar que a lei de licitações, em seu artigo 3^,

ao dispor sobre o edital e o objeto licitado, previu expressamente que:

Parágrafo Primeiro. É vedado aos agentes públicos:

I - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo,

inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou

AZUU>ATA

@2021. Todos os Direitos Reservados

000255



distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto

do contrato (...)

Portanto, qualquer exigência que não disponha de motivação técnica/jurídica suficiente a justificar

a restrição, torna-se ilegal e abusiva.

Esta digníssima Comissão, deve realizar uma análise mais aprofundada sob o assunto em tela, o

agente responsável pela fiel execução do objeto é a empresa signatária do manto contratual não havendo

^corresponsabilidade do fabricante/distribuidor autorizado do equipamento ofertado haja vista sua não

participação no feito licitatório e atos subsequentes ao processo (vide decisão n. 486/2000 do Tribunal de

Contas da União).

Ocorre que no presente caso, ao incluir na descrição do objeto a comprovação através de

declaração do fabricante, o edital restringe a ampla competitividade sem qualquer fundamento técnico.

Ou seja, tem-se evidenciada uma restrição infundada, cujo direcionamento do certame será inevitável, o

que é amplamente vedado pelos tribunais:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. REMESSA NECESSÁRIA.
LICITAÇÃO. PREVISÃO EDITALÍCIA. DEMONSTRAÇÃO DA EXEQUIBILIDADE DA TAXA
DE ADMINISTRAÇÃO POR OUTROS MEIOS IDÔNEOS. POSSIBILIDADE. MATÉRIA

VENCIDA. REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA. SENTENÇA MANTIDA. I. A Remessa
Necessária sub examine refere-se à restrição da comprovação da exequibilidade

da proposta por meio de contratos similares exclusivamente, bem assim, como o

limite estabelecido como taxa de administração para que possa participar do

pregão presencial n^ 2019 - (...), frente aos princípios da impessoalidade e da

isonomia, notadamente, por afrontar o Lei n^ 8.666/93. II. Conforme a sentença

vistoriada, o Poder Público ao limitar a demonstração (...) pedido formulado pelo

licitante. VIII. A restrição da prova contido no edital do certame leva ao

entendimento de que o ente púbiico confere vantagem a um número restrito de

licitantes que Já possuem contratos administrativos em vigor ou que Já os

possuíram, nos quais sejam remunerados por índices iguais ou inferiores à taxa de

administração. Tais dispositivos vão de encontro aos princípios da impessoalidade

e da isonomia, na medida em que o editai presume inexequível a proposta do

licitante com taxa de administração inferior a 1%, mas que não possui contrato

anterior com remuneração idêntica, devendo ser permitida a apresentação de

AZULDATA

@2021. Todos os Direitos Reservados

000256



outros meios de prova, extraindo da licitação o critério limitador da

competitividade. IX. Remessa Necessário conhecida. Sentença mantida. (TJ-CE;

Relator (a): INÁCIO DE ALENCAR CORTEI NETO; Comarca: Fortaleza; Órgão
julgador: 3^ Vara da Fazendo Pública; Dato do Julgamento: 15/06/2020; Dato de

registro: 15/06/2020)

Caso a Administração mantenha a mesma condição editalícia supramencionada, estará

restringindo o polo de licitantés do certame, pois da maneira que está exposto, somente empresas
AUTORIZADAS podem figurar como vencedoras desta licitação, ficando excluídas as empresas idôneas

possuidoras de atestados de capacidade técnica relativo ao objeto do certame e estrutura para prestação
de assistência técnica.

Face às considerações apresentadas, esta Empresa requer especial consideração desta Comissão
de Licitação sobre as razões e argumentos ora apresentados, de modo que esta Ilustre Comissão se digne
a retirar do edital a exigência de carta de solidariedade e/ou declaração de fabricante ou ainda a condição

de ser revenda autorizada de fabricante das especificações do termo de referência. Para que referida
exigência acima citada seja declarada pelo próprio LICITANTE, possibilitando assim, a consonância entre

os princípios regedores da Administração Pública Brasileira (principalmente no tocante ao fato de assim
procedendo a Administração estará dando oportunidade a um maior número de participantes

interessados neste segmento de aquisição) que é o objetivo de um Estado Democrático de Direito.

Razões pelas quais, requer a imediata suspensão do edital para adequação aos termos da lei, com
a retirada da exigência a que se refere esta impugnação.

III-PEDIDOS.

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente, com efeito de
consterno Edital da retirada dos itens acima destacados.

Requer ainda que seja determinada a republicação do Edital, inserindo a alteração aqui pleiteada,

reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme § 4^, do art. 21, da Lei n^ 8666/93.

Nestes termos, pede deferimento.

Serra/ES, 07 de novembro de 2023.
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I. azuldata

Representante Legal

Nome; TIAGO JOSÉ CAUMO

CPF: 006.876.130-94/RG: 5094725925 SSP/RS
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Licitajão^lanalt^jCarl^

De: editais@amerícantí.com.br

Enviado em: terça-feira, 7 de novembro de 2023 10:41
Para: licltacao@planalto.pr.gov.br
Assunto: Impugnação edital 62/2023
Anexos: IMPUGNAÇÃO EPEAT AZULDATA - ES.pdf; IMPUGNAÇÃO ENERGY STAR

AZULDATA - ES.pdf; IMPUGNAÇÃO DECI.ARAÇÃO FABRICANTE AZULDATA
ES.pdf

Bom dia caro pregoeiro, segue em anexo impugnaçâo de declaração do fabricante, epeat e energy.
Aguardo retorno dentro do prazo de 2 dias úteis conforme editai.

Atenciosamente,

Mirela Crestani

^uxiíiar Administrativo
^.MERICANTI

Te!.: +55 (61) 9 9857 0029
E-mail: comercial@americanti.com.br

Site: www.americanti.com.br
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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR (a) PREGOEIRO (a)

MUNICÍPIO DE PLANALTO

ESTADO DO PARANA

PREGÃO ELETRÔNICO N2 62/2023

UASG N9 987775

ITENS 02,03,04,05 e 06

"O princípio mais importante para a licitação púbiica éoda isonomia

ou da igualdade. Ele é, em análise acurada, a própria causa da
licitação pública." Joel de Menezes Niebuhr, Licitação Pública e

Contrato Administrativo, p. 31.

AZULDATA TECNOLOGIAS LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ n2 40.143.803/0001-10, com sede na Rua Porto Alegre, 307, SL 102, LOTE

EU-V, bairro Nova Zelândia, SERRA - ES, CEP: 29.175-706, representado pelo Sócio

Administrador Tiago José Caumo, brasileiro, divorciado, empresário, portador da

cédula de identidade ns 5094725925 e do CPF ns 006.876.130-94, vem a ilustre

presença de Vossa Senhoria, vem perante vossas Ilustres Senhorias, apresentar o

presente

IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO (DIREITO
CONSTITUCIONAL DE PETIÇÃO) em razão de restritivas exigências solicitadas nas

especificações técnicas do objeto licitado, o que faz com fulcro no art. 92 da Lei

Federal n® 10.520/2002, no § 2^ do art. 41 da Lei Federal ns 8.666/93, no subitem

4.1 do Edital, e nas demais disposições aplicáveis, bem como no art. 59, inciso

XXXIV, alínea "a" da Constituição da República, pelas razões de fato e de direito a

seguir aduzidas:
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I-DA TEMPESTIVIDADE.

A presente Impugnação é tempestiva, visto que interposta nesta data de 10/11/23, sexta-feira, em

estrita observância as previsões legais e edítalíssimas, com a necessária antecedência de até 03 dias úteis

dias úteis anteriores à data fixada para a realização da Sessão Pública de Abertura do Certame, que está
prevista para o próximo dia 16/11/23, quinta-feira,

Ademais, o direito de pedir tem assento constitucional, visto que qualquer pessoa pode dirigir-se

formalmente a qualquer Autoridade do Poder Público, com o intuito de levar-lhe uma reivindicação ou

mesmo uma simples opinião acerca de algo relevante.

II - DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS:

Antes de mais nada, a empresa citada pede licença para reafirmar o respeito que dedica ao MUNICÍPIO

DE PLANALTO ■ PR, ao limo. Pregoeiro(a) e à Colenda Equipe Técnica de Apoio, e destaca que a presente

manifestação tem estrita vinculação à interpretação objetiva dos termos do instrumento convocatório.

Outrossim, destina-se pura e simplesmente à preservação do direito da IMPUGNANTE e da

legalidade do presente Certame. As eventuais discordâncias deduzidas na presente impugnação

fundamentam-se no entendimento que se pretende dar para o texto da Constituição Federal, das normas

gerais e das regras específicas, eventualmente diverso daquele adotado quando da edição do ato

convocatório.

Nesse introito, também é necessário informar que a empresa em destaque participa

habitualmente de diversos processos licitatórios, no segmento de hardware, software e tecnologia

educacional, realizados em todo país, nos mais diferentes órgãos, entidades e esferas governamentais,

tendo expressiva atuação no fornecimento à Administração Pública.

Desta feita, com a intenção de viabilizar a sua própria participação, de forma a ampliar a

competitividade do Certame, especialmente para empresas genuinamente nacionais, não resta

alternativa senão protocolizar o presente pleito, conforme exposto a seguir:

III - DA RESTRITIVA E ILEGAL EXIGÊNCIA QUANTO A ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO LICITADO NO
QUE DIZ RESPEITO À CERTIFICAÇÃO EPEAT NA CATEGORIA GOLD:

Constitui objeto da presente licitação a eventual contratação de empresa especializada em

fornecimento de equipamentos de informática e material de informática, visando anteder ao órgão,

conforme especificações técnicas, quantitativos e exigências estabelecidas no Instrumento Convocatório.

III.A. IS ASPECTO IMPUGNADO - CERTIFICAÇÃO EPEAT EXCLUSIVAMENTE NA CATEGORIA GOLD:

•  • •AZULOATA ^ •
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Especificamente sobre a categoria Siíver o superior do EPEAT, dispõe o Edital em seu 7 DA

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO para os ITENS 02, 03, 04, 05 e 06

"7.1S.2. Certificação EPEAT2018 - SiLVER ou GOLD;"

Ou seja, através da redação ora referenciada, caso só poderão participar do Certame as licitantes

interessadas que possuam notefaooks exclusivamente na categoria GOLD.

Neste passo, é de conhecimento que o EPEAT é um rótulo ecológico gerenciado pela Green

Electronics Council (GEC) que em 2019 passou por uma transição entre os critérios adotados

anteriormente, na certificação de 2009. Tal transição Incluiu uma profunda alteração em sua

normatização, com acréscimos de diversas novas exigências internacionais para reciclagem dos produtos

fim-de-vida, impondo, inclusive, novas exigências para as próprias empresas de reciclagem.

Ressalta-se que o EPEAT, é um rótulo ecológico que comprova que o equipamento está em

conformidade com os padrões sustentáveis, baseado nas normas lEEE 1680, sendo que a variação lEEE

1680.1 é especifica para computadores e notebooks, conforme pode verificar na imagem abaixo,

recortada do site do www.epeat.net, precisamente no link: http://ereenelectronicscouncil.org/epeat-

criteria/.

'i'. ^

Considerando que o EPEAT é uma certificação ambiental, baseada na norma lEEE 1680,

informamos que existem outras certificações ambientais, emitidas por outras instituições Internacionais
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ou nacionais, credenciadas pelo INMETRO ou pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) por
exemplo, também baseadas na norma lEEE 1680, comprovando a similaridade entre os
programas/certificações.

A ABNT, fundada no Brasil em 28 de setembro de 1940 é um órgão nacional reconhecido
internacionalmente. Entidade privada e sem fins lucrativos, é membro fundador da International

Organizatlon for Standardization (Organização Internacional de Normalização - ISO), da Comisión
Panamericana de Normas Técnicas (Comissão Pan-Americana de Normas Técnicas - Copant) e da
Asociación Mercosur de Normallzación (Associação Mercosul de Normalização - AMN). Desde a sua
fundação, é também membro da International Electrotechnical Commíssion (Comissão Eletrotécnica
Internacional - lEC).

A ABNT após estudos de adequação à legislação e à realidade local, e ampla discussão em
audiências públicas desenvolveu uma certificação ambiental (Rótulo Ecológico) para os computadores,
sendo o procedimento de certificação voltado para a realidade do mercado brasileiro, que além de exigir
que o equipamento esteja em conformidade com os critérios da norma lEEE 1680 (Norma utilizada pelo

EPEAT), também exige que o equipamento atenda outras normas sustentáveis e de segurança, como a
Port. 170 do INMETRO, a Directive 2006/66/EC, ABNT NBR 13230, Eco Mark 119, RoHS, Eficiência

Energética, ABNT NBR ISO 14020, ABNT NBR ISO 14024, dentre outras (conforme pode-se observar na

imagem abaixo, recortada do documento PE-351.01, que descreve os procedimentos para se obter o
Rótulo Ecológico emitido pela própria ABNT, ' disponível no link:
http://www.abntonllne.com.br/CERTODADOS/Document.aspx?a=ZtTi2QPSsvPPiímJvhkuAQ%3d%3d).
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A ABNT vem realizando a quase um século, o estudo, a adequação, certificação e fiscalização das
normas brasileiras, tal entidade é creditada e conceituada internacionalmente. Solicitar uma certificação
estrangeira, utilizando o alarido de que a mesma é o melhor para o mercado nacional é no mínimo
desrespeitoso com as renomadas entidades certificadoras Brasileiras, deixando claro, uma predileção
desarrazoada por certificações estrangeiras e a falta de crença na competência dos serviços nacionais.

Recentemente a ABNT disponibilizou o link:
https://w\A/w.abntonline.com.br/sustentabilidade/Rotulo/setores/Benslnformatica, no qual compara as
certificações EPEAT x ABNT e ROHS x ABNT, comprovando a eficiência das normas da ABNT para o
mercado nacional.

Neste sentido, cumpre destacar a importância do Acórdão n^ 2993/2015 - TCU - 2^ Câmara,
publicado no Diário oficial da União ns 109, do dia 11 de junho de 2015, que, indubitavelmente, deve ser
alçado ao nível de referência a ser seguida na elaboração de Editais que possuam como escopo a aquisição
de equipamentos de informática, e que segue abaixo na íntegra:

"ACÓRDÃO N9 2993/2015 - TCU - 2^ Câmara 1. Processo TC 003.989/2015-1. 2.
Grupo I - Classe VI - Representação. 3. Unidade: Instituto Federai de Educação,
Ciência e Tecnologia de Santa Catarina - IFSC. 4. Relatora: ministra Ana Arraes.
5. Representante do Ministério Público: não atuou. 6. Unidade Técnica:
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Secretaria de Controle Externo no Estado de Santa Catarina - Secex/SC. 7.
Advogado: não há. 8. Acórdão: VISTA, relatada e discutida esta representação
de empresa participante do pregão eletrônico para registro de preços 147/2014,
promovido pelo instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa
Catarina (IFSC) para aquisição de computadores, monitores, tablets e outros
bens de informática. ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2^ Câmara, ante as razões expostas pela relatora e com
base no art. 237, inciso VII, do Regimento Interno, c/c o art. 113, § 19, da Lei
8.666/1993, em: 9.1. conhecer da representação e julgá-la procedente; 9.2.
considerar prejudicada, por perda de objeto, a medida cauteiar que suspendeu
os itens 1, 2, 3 e 4 do pregão eletrônico 147/2014; 9.3. dar ciência ao Instituto

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina de que a inclusão,
nos editais de licitação, de exigência de certificado emitido por certificadora
específica, como verificado no pregão eletrônico 147/2014, frustra o caráter

competitivo do certame e caracteriza afronta ao art. 39, § 19, inciso 1, da Lei

8.666/1993 e ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal; (grifo nosso) 9.4. dar
ciência deste acórdão, acompanhado do relatório e do voto que o
fundamentaram, à representante; e 9.5. arquivar os autos. 10. Ata n9 17/2015 -
29 Câmara. 11, Data da Sessão: 2/6/2015 - Ordinária. 12. Código eletrônico para

localização na página do TCU na Internet: AC-2993-17/15-2.13. Especificação do
quorum. 13.1 Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Augusto

Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo. 13.2 Ministro-Substituto
presente: André Luís de Carvalho."

Ainda, frise-se que ao longo dos anos a categoria Gold foi considerada referência de qualidade e
confiabilidade diante do mercado. Ocorre que, no dia 29/junho/2019, por conta de todas essas mudanças
realizadas, os produtos certificados segundo os critérios de 2009 foram arquivados pelo GEC.

Sendo assim, a atual versão de 2018 impossibilitou que os critérios anteriores, de 2009, servissem

como classificação para novos produtos. Por esse motivo, os mesmos produtos classificados pelo critério
Gold 2009 podem ser encontrados atualmente na categoria Bronze, como é o caso dos produtos desta
IMPUGNANTE, que se encontram nessa categoria.

Vale ressaltar que a própria entidade gerenciadora do EPEAT {GEC), publicou diversas orientações
para os compradores a respeito desta fase de transição, ressalvando, inclusive, que não sejam mais

exigidas classificações em categorias determinadas (Gold, Silver e Bronze), senão vejamos:

Extrai-se da simples tradução do trecho acima destacado: "f importante que os compradores não
restriniam seu acesso aos produtos: portanto, recomendamos que o comprador modifique as
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especificações do contrato e agora exija apenas "EPEAT" e nõo especifique necessariamente uma camada

específica, como Prata ou Ouro".

Tais orientações e ressalvas podem ser consultadas na íntegra^.

Ora, se a própria entidade gerenciadora do EPEAT é contrária a tal tipo de solicitação, não resta

qualquer dúvida que exigir determinada categoria, assim como fez essa organização no Instrumento

Convocatório, realmente representa uma restrição Indevida.

Outro motivo que evidencia tamanha restrição é que, atualmente, apenas as multinacionais Deli

e HP possuem equipamentos com a classificação SILVER registrados no Brasil, como pode se observar
no site do EPEAT^.

Dito Isso, essa Administração ao solicitar exclusivamente a categoria SILVER para os equipamentos

de informática, restringirá a participação de diversas empresas que se encontram na categoria Bronze e

podem atender plenamente as exigências editalíssimas, como é o caso dessa IMPUGNANTE.

Vale destacar que conforme os Critérios de classificação de categoria do EPEAT, os produtos com
classificação EPEAT Bronze atende a todos os critérios obrigatórios, se diferenciando das outras
categorias apenas em critérios opcionais. Além disso, a categoria Bronze, assim como as outras, atende
plenamente os requisitos atuais do programa ENERGY STAR®, como pode ser verificado no documento
EPEAT: LISTA DE CRITÉRIOS^

Pelo exposto, buscando ampliar a participação de inúmeros outros fornecedores no certame,

especialmente os genuinamente nacionais, e ao mesmo passo respeitar os Princípios emanados pela

Constituição Federal, requer-se à instituição a aceitação da certificação EPEAT também na categoria

Bronze.

^ Orientações Green Eletronics Council: '. nelectronií

^ Pesquisa EPEAT GOLD:
https://epeat.net/computers-and-displavs-search-result/page-l/size-
25?countrvld=103&manufacturerld=291&manufacturerld=284&manufacturerld=280&manufacturerld=295&manufacturerld

=32Q&manüfacturer[d=281&manufacturerld=313&manufacturerld=285&manufacturerld=360&manufacturerid=317&manufa

cturerld=352&manufacturerld=316i&manufacturerld=302&manufacturerld=279&manufacturerld=318&manufacturerld=347

&manufacturerld=332&manufacturerld=345&manufacturerid=3008(manufacturerld=277&manufacturerid=364&manufactur

erld=2838ti-nanufacturerld=315&manufacturerld=359&iTianufacturerld=309&manufacturerld=296&inanufacturerid=341&ma

nufacturerld=306&manufacturerld=314&manLifacturerld=290&manufacturerld=2&inanufacturerld=3Q5&manufacturerld=30

4&manufacturerld=310&manufacturerld=301&epeatRatingid=3&productTvpeld=185441&productTvpeid=185433&productTv

peld=185435&productTvpeld=185437
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IV - DA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS NORTEADORES DA ATIVIDADE

ADMINISTRATIVA.

Conceitualmente, a licitação deve ser entendida como uma série de atos ordenados pela Lei e
orientados pelos princípios basilares, visando à seleção da melhor proposta para a Administração, de
acordo com as condições previamente estabelecidas no Instrumento Convocatório, em virtude do

interesse público que a motiva.

Para viabilizar o alcance deste objetivo a Administração, na fase Interna da licitação, busca edíficar
os pilares da relação contratual, fazendo necessariamente um planejamento estruturado para a
pretendida contratação, elencando e determinando todas as exigências e condições que deverão
caracterizar o objeto contratual, como especificações técnicas, quantidades, prazos de entrega, local de
entrega, preços, dentre outras.

Assim, em um único documento, o Edital, que deve ser elaborado usando-se critérios rígidos,
concretos e pertinentes, estarão concentradas todas as decisões adotadas pela Administração em função

do planejamento prévio do objeto que se pretende contratar, visando atender ao interesse público.

Sobre o assunto dispõe Renato Geraldo Mendes:

Portanto, o sucesso da licitação não pode depender da sorte de quem a conduz,

mas da capacidade de quem a planeja! (Grifos e destaques acrescidos)

Neste passo, mesmo reconhecendo todos os méritos no trabalho desempenhado pelo limo. Sr.
Pregoeiro e pela Colenda Equipe Técnica de Apoio, não pode essa IMPUGNANTE se calar e se conformar

com as exigências ora impugnadas, uma vez que restringem a participação de diversas licitantes

interessadas, especialmente genuinamente nacionais.

A estrita observância aos Princípios Constitucionais, que são norteadores da atividade

administrativa, é condição sine qua non para a validade e eficácia de qualquer ato administrativo. É o
previsto no caput do art. 37 da CF/88, senão vejamos:

Art. 37-A administraçdo pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da Unido, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinteif...] (Grifos e
destaaues acrescidos)

Portanto, desta linha mestra constitucional, especialmente quanto ao Princípio da Legalidade,
decorre a distinção fundamental entre os atos praticados pela Administração Pública e os atos praticados
pelos particulares, como na célebre colocação do Prof. Helv Lopes Meirelles, em sua obra Direito

Administrativo Brasileiro, 25^ ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 82:
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Na administração pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na

administração particular é licito fazer tudo o que a lei não proíbe, na

Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o

particular significa 'poderfazer assim'; para o administrador pública significa 'deve

fazer assim'. (Grifas e destaaues nossos)

Sobre os princípios constitucionais, cumpre-nos destacar que, caso estes não sejam respeitados, a

validade do processo licitatório restará por certo comprometida, tornando-o temerário e vulnerável,

podendo ser desconstituído por razões de juridicidade pela autoridade administrativa ou judicial

competente.

Neste mesmo sentido, no que tange à anulação da licitação, (eciona o jurista José dos Santos

Carvalho Filho:

A anulação da licitação é decretada quando existe no procedimento vício de

legalidade. Há vício quando inobservado algum dos princípios ou alguma das

normas pertinentes à licitação. (Manual de Direito Administrativo, 13^ edição,

Editora Lumen Jurism página 225) (Grifos e destaques nossos)

Na aplicação do Direito deve-se ter sempre em mente qual é o espírito da lei e a mensagem do

legislador, conforme ensina Marçal Justen Filho, em sua obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, Ed. Dialética, São Paulo, 12^ edição, p. 68 e 82:

"Veda-se cláusula desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja orientada

não a selecionar a proposta mais vantajosa, mas a beneficiar alguns

particulares. Se a restrição for necessária para atender ao interesse público,
nenhuma irregularidade existirá em sua previsão. Terão que ser analisados

conjugadamente a cláusula restritiva e o objeto da licitação. A invaUdade não

reside na restrição em si mesma, mas na incompatibilidade dessa restrição com

o objeto da licitação.

A incompatibilidade poderá derivar de a restrição ser excessiva ou

desproporcionada às necessidades da Administração. Poderá também decorrer

da inadequação entre exigência e as necessidades da Administração". (Grifos e
destaaues acrescidos)

Na Lei n^ 8.666/93, infringe-se as seguintes disposições:
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Art. 3^ A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional

do isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será
processada e Julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do

julgamento objetivo e os que lhes são correlatas.

§ is É vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos autos de convocação, cláusulas ou

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo

e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou

domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou

irrelevante para o específico objeto do contrato (...).

E ainda, na Lei n^ 10.520/02, infringe-se a seguinte disposição legai;

Art. 3^-A fase preparatória do pregão observará o seguinte:

II • a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente vedadas especificações

que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição.

(Grifes e destaques acrescidos)

No mais, utiiiza-se como fecho do presente recurso o ensinamento de Ceiso Antonio Bandeira de

Melio em Curso do Direito Administrativo, 13^ Ed, São Pauio, Editora Maihelros, p. 772 In verbis:

Violar um princípio é muito mais grave do que transgredir uma norma qualquer.

A desatençõo ao princípio implica ofensa não apenas a um específico

mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave
forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio

atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de

seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e

corrosão de sua estrutura mestra.'' (Grifas e destaques nossos).

Com todo respeito ao órgão, a manutenção da redação atual se revela altamente restritiva para

empresas nativamente nacionais, razão pela qual se clama pela imediata alteração/revisão do Edital.

A necessidade de alteração de Editai que adota condição de participação restritiva é pacífica na

Jurisprudência, vide compêndio de juigados constante na Lei de Licitações e Contratos Anotada, Renato

Geraido Mendes, 7^ ed. Curitiba: Zênite, 2009, p. 48, respectivamente:

AZULDATA

@2021. Todos os Direitos Reservados

*  »

090269



CONTRATAÇÃO PUBLICA - PLANEJAMENTO - OBJETO - ESPECIFICAÇÃO
EXCLUSIVA - DIRECIONAMENTO DA LICITAÇÃO PARA UM DETERMINADO
PRODUTO OU FORNECEDOR - ILEGALIDADE - TCE/SP

O TCE/SP, ao analisar questão referente à falta de justificativa para especificações
que direcionavam a licitação, entendeu que: "4 Administração deixou de

apresentar qualquer Justificativo técnico para afastar a reclamação de que o

especificidade do objeto licitado, nos termos constantes do Anexo I, conduz,

inequivocadamente, a determinado fabricante e seu distribuidor exclusivo.

Caracterizada está, pois, a violação à regra do artigo 3^, da Lei n^ 8.666/93,
segundo a qual a licitação visa à garantia do princípio da isonomia, vedadas
quaisquer previsões impertinentes, irrelevantes ou desarrazoadas que posam

frustrar o caráter competitivo do certame. (TCE/SP, 000235/006/09.)

Desta feita, vê-se que os entendimentos doutrinários e jurísprudenciais priorizam à estrita
observância aos princípios constitucionais e são contra exigências que restringem a competitividade,
motivo pelo qual se faz premente a imediata revisão da atual redação edítalíssima, o que desde já se
requer.

O limo. Sr. Pregoeiro e sua Colenda Equipe Técnica de Apoio, no uso de suas competências,
entendendo e acatando os motivados argumentos deste arrazoado, poderão rever a conduta restritiva

apontada, e bem atender ao interesse público e aos próprios dispositivos legais que estão sendo
ignorados, o que mais uma vez, respeitosamente, a empresa requer.

V- DO PEDIDO FINAL

Por todo exposto, a alteração do edital é medida que se impõem para ampliar a competitividade
o Certame, pelo que se requer ao limo. Sr. Pregoeiro e a Colenda Equipe Técnica de Apoio,
respeitosamente, que apreciem os argumentos apresentados, para ao final acatar integralmente a
presente Impugnaçio, determinando a imediata Suspensão do Certame e o necessário e decorrente
ajuste, consoante o estabelecido no art. 21, § 45 da Lei n^ 8.666/93.

Isto é o que se impõe, pela estrita observância aos ditames legais e aos princípios basilares! Isto é
o que desde já se requer, por ser de Direito e de Justiça!

Termos em que pede e espera deferimento!

Serra/ES, 07 de novembro de 2023.
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Representante Legal
i..

Nome: TIAGO JOSÉ CAUMO

CPF: 006.876.130-94/RG: 5094725925 SSP/RS
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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR (a) PREGOEIRO (a)

município de planalto

ESTADO DO PARANA

PREGÃO ELETRÔNICO N® 62/2023

UASG NS 987775

ITENS 01,02,03, 04,05 e 06

"O princípio mais importante para a licitação pública éoda isonomia

ou da igualdade. Ele é, em análise acurada, a própria causa do

licitação pública." Joel de Menezes Niebuhr, Licitação Pública e

Contrato Administrativo, p. 31.

AZULDATA TECNOLOGIAS LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ 40.143.803/0001-10, com sede na Rua Porto Alegre, 307, SL 102, LOTE

EU-V, bairro Nova Zelândia, SERRA - ES, CEP: 29.175-706, representado pelo Sócio

Administrador Tiago José Caumo, brasileiro, divorciado, empresário, portador da

cédula de identidade n^ 5094725925 e do CPF n^ 006.876.130-94, vem a ilustre

presença de Vossa Senhoria, vem perante vossas Ilustres Senhorias, apresentar o

presente

IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO (DIREITO
CONSTITUCIONAL DE PETIÇÃO) em razão de restritivas exigências solicitadas nas
especificações técnicas do objeto licitado, o que faz com fulcro no art. 9^ da Lei

Federal n^ 10.520/2002, no § 2^ do art. 41 da Lei Federal n^ 8.666/93, no subitem

4.1 do Edital, e nas demais disposições aplicáveis, bem como no art. inciso
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XXXIV, alínea "a" da Constituição da República, pelas razões de fato e de direito a

seguir aduzidas:

I - DA TEMPESTMDADE.

A presente Impugnação é tempestiva, visto que interposta nesta data de 10/11/23, sexta-feira, em

estrita observância as previsões legais e editalíssimas, com a necessária antecedência de até 03 dias úteis

anteriores à data fixada para a realização da Sessão Pública de Abertura do Certame, que está prevista

para o próximo dia 15/11/23, quinta-feira.

Ademais, o direito de pedir tem assento constitucional, visto que qualquer pessoa pode dirigir-se
formalmente a qualquer Autoridade do Poder Público, com o intuito de levar-lhe uma reivindicação ou

mesmo uma simples opinião acerca de algo relevante.

II - DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS:

Antes de mais nada, a empresa citada pede licença para reafirmar o respeito que dedica ao MUNICÍPIO DE
PLANALTO - SP, ao limo. Pregoeiro(a) e à Colenda Equipe Técnica de Apoio, e destaca que a presente

manifestação tem estrita vinculação à interpretação objetiva dos termos do instrumento convocatório.

Outrossim, destina-se pura e simplesmente à preservação do direito da IMPU6NANTE e da

legalidade do presente Certame. As eventuais discordâncias deduzidas na presente impugnação

fundamentam-se no entendimento que se pretende dar para o texto da Constituição Federal, das normas
gerais e das regras específicas, eventualmente diverso daquele adotado quando da edição do ato

convocatório.

Nesse introito, também é necessário informar que a empresa em destaque participa

habitualmente de diversos processos licitatórios, no segmento de hardware, software e tecnologia
educacional, realizados em todo país, nos mais diferentes órgãos, entidades e esferas governamentais,

tendo expressiva atuação no fornecimento à Administração Pública.

Desta feita, com a intenção de viabilizar a sua própria participação, de forma a ampliar a

competitividade do Certame, especialmente para empresas genuinamente nacionais, não resta

alternativa senão protocolizar o presente pleito, conforme exposto a seguir:

III - DA RESTRITIVA E ILEGAL EXIGÊNCIA QUANTO À ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO LICITADO NO
QUE DIZ RESPEITO À CERTIFICAÇÃO ENERGY STAR:

Constitui objeto da presente licitação a eventual contratação de empresa especializada em

fornecimento de equipamentos de informática e material de informática, visando anteder ao órgão,

conforme especificações técnicas, quantitativos e exigências estabelecidas no Instrumento Convocatório.

•  • . k •

AZULOATA

@2021. Todos os Direitos Reservados . *

000273



I1Í.A. ASPECTO IMPUGNADO - COMPATIBILIDADE COM O EPA ENERGY STAR;

Especificamente sobre a compatibilidade com o EPA Energy Star, dispõe o Edital em seu 7

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO para o ITENS 01, 02, 03,
04, 05 e 06

"7.19.1. Certificação Energy Star;"

Quanto à ilegalidade dessa exigência para fins de classificação da proposta, insta salientar

que a partir de Ol/janeiro/2011 houve uma alteração nas regras para obtenção do certificado EPA

Energy Star lhttD://www.eneravstar.aov/index.cfm?c=Dartners.intl implementation). sendo que

somente microcomputadores comercializados em países associados à EPA Energy Star podem ser
submetidos à certificação.

ENERGY STAR Parceiros internacionais EPA entrou em acordo com os seguintes governos

estrangeiros para promover produtos específicos qualificados ENERGY STAR em seus mercados.
Estas parcerias têm a intenção de unificar voluntariamente os programas de rotulagem da
eficiência energética nos principais mercados globais e torná-lo mais fácil para os parceiros

participarem, fornecendo um único conjunto de qualificações de eficiência energético, em vez de
uma colcha de retalhos de diferentes requisitos específicos de cada país. Organizações que fazem
parceria com os nossos parceiros internacionais para vender produtos qualificados ENERGY STAR
em outros países são tratados com os mesmos requisitos técnicos ou de elegibilidade que o
programa norte-americano.

(...) Austrália, Canadá, União Européia, Associação Européia de Comércio Livre, Japão, Novo
Zelândia, Suíça e Taiwan.

Esclareça-se que o Brasil ou qualquer outro país da América Latina não é associado,
portanto, os equipamentos comercializados exclusivamente nestes países não são passíveis de
obterem esta certificação. Além disso, todas as certificações emitidas anteriormente à data
supracitada foram canceladas.

Deste modo, existe uma restrição intransponível para empresas brasileiras que atuam

somente no território nacional e, por conseqüência, não comercializam seus produtos nos países
constantes na lista da entidade certificadora.

Tal fato torna necessária a adoção de certificação compatível com produtos fabricados no
Brasil e destinados ao mercado doméstico que adotam a Portaria ns 170 do INMETRO.

Com o intuito de robustecer esta peça transcreve-se a seguir trecho de Decisão exarada
pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo sobre Energy Star e a necessária aceitação,
no instrumento convocatório, da aderência à norma brasileira - Portaria INMETRO ns 170/2012:

"CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES TRIBUNAL PLENO DE 22/05/13 ITEM Nm

EXAME PRÉVIO DE EDITAL ESTADUAL

Processo: TC-000386.989.13-1

Representante: Renato Pricoli Marques Dourado.
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Representado: Universidade de São Pauio - USP. (...)

Quanto aos subitens 13.3 e 16.7 (compatibilidade e certificação Energy Star),
embora ateste o reconhecimento desse programa pelo órgão de regulamentação
nacional (conforme NIT-DICLA-018, de maio/2011, critérios para reconhecimento de
laboratórios para certificação Energy Star), entende necessária aceitação, no
instrumento convocatório, da aderência à norma brasileira (Portaria INMETRO ns

170/2012 que fixa requisitos para o Programa de Avaliação da Conformidade de Bens de
Informática, com foco também, na eficiência energética).

...VOTO...

Persistindo a Administração no intuito de exigir referidas comprovações do vencedor
do torneio, o texto convocatório deverá admitir demonstração de eficiência energética por

meio de certificações equivalentes à ^'Energy Star", especialmente de adequação à

correspondente normatização nacional.

Por todo o exposto, voto no sentido da procedência parcial da representação, paro

que a Universidade de São Paulo - USP, desejando prosseguir com o torneio, promova as

alterações necessárias para adequar o instrumento convocatório às disposições legais,

republicando-o nos termos do artigo 4^, Inciso V da Lei Federal 10.520/02, combinado com
o artigo 24, § 4^ da Lei Federal n^ 8.666/93.

Recomenda-se ainda ampla revisão dos termos do edital, de modo a escoimá-lo de

outras possíveis falhas, tais como a previsão de datas divergentes para o recebimento de

propostas e realização da sessão pública; e a utilização de prazo randômico para
apresentação de lances, como indicado no parecer do d. Ministério Público."

(Grifos e destaques nossos)

No caso em tela, para que não haja o cerceamento da competitividade é essencial que, em
havendo a real necessidade da demonstração de eficiência energética, se admita a comprovação

desta baseando-se nos padrões exigidos pelo INMETRO ou através do EPEAT na categoria

Bronze, com a imediata exclusão da exigência Energy Star.

Com todo o respeito e acatamento, a exigência da Conformidade com padrão EPA ENERGY

STAR, sem a possibilidade de apresentação de uma certificação equivalente, como o Anexo E da
Portaria 170/2012 do INMETRO que trata de eficiência energética e compatibilidade
eletromagnética, elide a participação de empresas nacionais e, com isso, indiretamente,

desfavorece o desenvolvimento nacional, a geração de empregos e o ganho de capital interno.
Registra-se que os equipamentos nacionais têm qualidade equivalente aos das

multinacionais, sendo assim, não existe justificativa técnica para a adoção de cláusulas restritivas,

pois esta posição, além de onerar os cofres públicos, fere diversos princípios licitatórios.

Deveras que se a Administração Pública deseja realizar um procedimento licitatório, por
meio de um Pregão Eletrônico, como é o caso em apreço, é condição sine qua non que as

especificações técnicas do equipamento que pretenda adquirir sejam francas, abertas, sem
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restrição ou direcionamento, mas que contenham características mínimas, que possam ser
satisfatoriamente atendidas pelo maior número possível de licitantes.

Em que pese nosso respeito ao conhecimento técnico e a autonomia do trabalho desse

limo. Pregoeiro e da Colenda Equipe Técnica de Apoio, há que se contrapor que inexistem
respaldos técnicos para afirmar que as exigências impugnadas representem um padrão de

qualidade superior, ou que equipamentos com tais características teriam maior confiabilidade e

durabilidade.

Exigências desarrazoadas, como as relatadas, e que neste ato são impugnadas, maculam

irrecuperaveimente o Instrumento Convocatório, pois atentam às disposições legais,

especialmente o art. 37, da Constituição da República, o art. 3^ caput, art. 7^, § 5? da Lei Federal

n9 8.666/93 e o art. 3S da Lei Federal ns 10.520/2002.

Neste sentido, a IMPUGNANTE requer a exclusão da solicitação de compatibilidade

Energy Star e a aceitação de outras certificações equivalentes, como, por exemplo, a Portaria

170:2012 do INMETRO (Segurança, EMC e Eficiência Energética), RoHS, ISO 7779, EPEAT na

categoria Bronze, entre outras, visto que comprovam perfeito atendimento às normas e
legislações referentes à Sustentabilidade de Responsabilidade Social, ampliando assim
concorrência e possibilitando a participação de fabricantes nativamente nacionais.

IV - DA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS NORTEADORES DA ATIVIDADE
ADMINISTRATIVA.

Conceitualmente, a licitação deve ser entendida como uma série de atos ordenados pela Lei e
orientados pelos princípios basilares, visando à seleção da melhor proposta para a Administração, de
acordo com as condições previamente estabelecidas no Instrumento Convocatório, em virtude do
interesse público que a motiva.

Para viabilizar o alcance deste objetivo a Administração, na fase interna da licitação, busca edificar
os pilares da relação contratual, fazendo necessariamente um planejamento estruturado para a
pretendida contratação, elencando e determinando todas as exigências e condições que deverão
caracterizar o objeto contratual, como especificações técnicas, quantidades, prazos de entrega, local de
entrega, preços, dentre outras.

Assim, em um único documento, o Edital, que deve ser elaborado usando-se critérios rígidos,
concretos e pertinentes, estarão concentradas todas as decisões adotadas pela Administração em função
do planejamento prévio do objeto que se pretende contratar, visando atender ao interesse público.

Sobre o assunto dispõe Renato Geraldo Mendes:

"Portanto, o sucesso da licitação não pode depender da sorte de quem a conduz, mas da
capacidade de quem a pianeial" ÍGrifos e destaoues acrescidos)

Neste passo, mesmo reconhecendo todos os méritos no trabalho desempenhado pelo limo. Sr.
Pregoeiro e pela Colenda Equipe Técnica de Apoio, não pode essa IMPUGNANTE se calar e se conformar
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com as exigências ora impugnadas, uma vez que restringem a participação de diversas licitantes
interessadas, especialmente genuinamente nacionais.

A estrita observância aos Princípios Constitucionais, que são norteadores da atividade
administrativa, é condição sine qua non para a validade e eficácia de qualquer ato administrativo. É o
previsto no caput do art. 37 da CF/88, senão vejamos:

Art. 37-"A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
Impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:" (Grifos e

destaques acrescidos)

Portanto, desta linha mestra constitucional, especialmente quanto ao Princípio da Legalidade,

decorre a distinção fundamental entre os atos praticados pela Administração Pública e os atos praticados

pelos particulares, como na célebre colocação do Prof. Hely Lopes Meirelles, em sua obra Direito
Administrativo Brasileiro, 25^ ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 82:

"Na administração pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na

administração particular é licito fazer tudo o que a lei não proíbe, na Administração

Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o particular significa 'poder

fazer assim'; para o administrador pública significa 'deve fazer assim'. ÍGrifos e destaques

nossos)

Sobre os princípios constitucionais, cumpre-nos destacar que, caso estes não sejam respeitados, a

validade do processo licitatório restará por certo comprometida, tornando-o temerário e vulnerável,
podendo ser desconstituído por razões de juridicidade pela autoridade administrativa ou judicial
competente.

Neste mesmo sentido, no que tange à anulação da licitação, leciona o jurista José dos Santos
Carvalho Filho:

"A anulação da licitação é decretada quando existe no procedimento vício de legalidade.
Há vício quando inobservado algum dos princípios ou alguma das normas pertinentes à

licitação." (Manual de Direito Administrativo, 13^ edição. Editora Lumen Jurism página 225)

ÍGrifos e destaques nossos)

Na aplicação do Direito deve-se ter sempre em mente qual é o espírito da lei e a mensagem do

legislador, conforme ensina Marçal Justen Filho, em sua obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, Ed. Dialética, São Paulo, 12^ edição, p. 68 e 82:

"Veda-se cláusula desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja orientada não a

selecionar a proposta mais vantajosa, mas a beneficiar alguns particulares. Se a restrição

for necessária para atender ao interesse público, nenhuma irregularidade exisfirá em sua
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previsão. Terão que ser analisados conjugadamente a cláusula restritiva e o objeto da

licitação. A invalidade não reside na restrição em si mesma, mas na incompatibilidade
dessa restrição com o objeto da licitação.

A incompatibilidade poderá derivar de a restrição ser excessiva ou desproporcionada às

necessidades da Administração. Poderá também decorrer da inadequação entre

exigência e as necessidades da Administração". (Grifos e destaques acrescidos)

Na Lei 8.666/93, infringe-se as seguintes disposições:

"Art. 3S A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da

isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada

e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do Julgamento objetivo e os

que lhes são correlatos.

§  É vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos autos de convocação, cláusulas ou condições

que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes

ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto

do contrato (...)."

E ainda, na Lei n^ 10.520/02, Infringe-se a seguinte disposição legai:

"Art. SS-Afase preparatória do pregão observará o seguinte:

II' a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente vedadas especificações que, por

excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição." (Grifos e destaques

acrescidos)

No mais, utiliza-se como fecho do presente recurso o ensinamento de Celso Antonio Bandeira de

Mello em Curso do Direito Administrativo, 13^ Ed, São Paulo, Editora Malheiros, p. 772 In verbis:

"Violar um princípio é muito mais grave do que transgredir uma norma qualquer. A

desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento

obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou
inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa

insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumélia
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irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra." (Grifas e

destaaues nossos).

Com todo respeito ao órgão, a manutenção da redação atual se revela altamente restritiva para
empresas nativamente nacionais, razão pela qual se clama pela Imediata alteração/revisão do Edital!

A necessidade de alteração de Edital que adota condição de participação restritiva é pacífica na
Jurisprudência, vide compêndio de julgados constante na Lei de Licitações e Contratos Anotada, Renato
Geraldo Mendes, 7^ ed. Curitiba: Zênite, 2009, p. 48, respectivamente:

"CONTRATAÇÃO PÚBLICA ~ PLANEJAMENTO - OBJETO - ESPECIFICAÇÃO EXCLUSIVA -
DIRECIONAMENTO DA LICITAÇÃO PARA UM DETERMINADO PRODUTO OU FORNECEDOR -
ILEGALIDADE-TCE/SP

O TCE/SP, ao analisar questão referente à falta de justificativa para especificações que
direcionavam a licitação, entendeu que: "A Administração deixou de apresentar qualquer
justificativa técnica para afastar o reclamação de que a especificidade do objeto licitado,
nos termos constantes do Anexo I, conduz, inequivocadamente, a determinado fabricante
e seu distribuidor exclusivo. Caracterizada está, pois, a violação à regra do artigo 3^, da Lei
n^ 8.666/93, segundo a qual a licitação visa à garantia do princípio da isonomia, vedadas
quaisquer previsões impertinentes, irrelevantes ou desarrazoadas que posam frustrar o
caráter competitivo do certame. (TCE/SP, 000235/006/09.)"

Desta feita, vê-se que os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais priorizam à estrita
observância aos princípios constitucionais e são contra exigências que restringem a competitividade,
motivo pelo qual se faz premente a imediata revisão da atual redação editalíssima, o que desde já se
requer.

O limo. Sr. Pregoeiro e sua Colenda Equipe Técnica de Apoio, no uso de suas competências,
entendendo e acatando os motivados argumentos deste arrazoado, poderão rever a restritividade

apontada, e bem atender ao interesse público e aos próprios dispositivos legais que estão sendo
ignorados, o que mais uma vez, respeitosamente, a empresa requer!

V- DO PEDIDO FINAL

Por todo exposto, a alteração do edital é medida que se impõem para ampliar a competitividade
o Certame, pelo que se requer ao limo. Sr. Pregoeiro e a Colenda Equipe Técnica de Apoio,
respeitosamente, que apreciem os argumentos apresentados, para ao final acatar integralmente a

presente Impugnação, determinando a imediata Suspensão do Certame e o necessário e decorrente

ajuste, consoante o estabelecido no art. 21, § 4^ da Lei n^ 8.666/93.

Isto é o que se impõe, pela estrita observância aos ditames legais e aos princípios basilares! Isto é
o que desde já se requer, por ser de Direito e de Justiçai
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Termos em que pede e espera deferimento!

Serra/ES, 07 de novembro de 2023.

Representante Legal

Nome: TIAGO JOSÉ CAUMO

CPF: 006.876.130-94/RG: 5094725925 SSP/RS
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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR (a) PREGOEIRO (a)

MUNICÍPIO DE PLANALTO

ESTADO DO PARANA

PREGÃO ELETRÔNICO NS 62/2023

UASG NS 987775

AZULDATA TECNOLOGIAS LTDA pessoa jurídica de direito privado, Inscrita no

CNPJ ne 40.143.803/0001-10, com sede na Rua Porto Alegre, 307, SL 102, LOTE

EU-V, bairro Nova Zelândia, SERRA - ES, CEP: 29.175-706, representado pelo Sócio

Administrador Tiago José Caumo, brasileiro, divorciado, empresário, portador da

cédula de identidade 5094725925 e do CPF ns 006.876.130-94, vem a ilustre

presença de Vossa Senhoria, vem perante vossas Ilustres Senhorias, apresentar o

presente

IMPU6NAÇÃO DE EDITAL

supra mencionado, que faz nos seguintes termos:

l-TEMPESTMDADE

A presente Impugnação é plenamente tempestiva, uma vez que o prazo para protocolar o pedido

é de 3 dias úteis contados antes da data fixada para recebimento das propostas e habilitação.

De acordo com o artigo 164 do novo texto legal Lei n^ 14.133/2021:
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Qualquer pessoa é parte legítima para Impugnar edital de licitação por

irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus

termos.

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será

divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao

último dia útil anterior à data da abertura do certame.

Considerando o prazo legal para apresentação da presente impugnação, são as razões ora

formuladas plenamente tempestivas, uma vez que o termo final do prazo de impugnação se dá em

10/11/2023 razão pela qual deve conhecer e julgar a presente impugnação.

II - FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO

A subscrevente tem interesse em participar da licitação para aquisição de equipamentos de

informática com entrega Imediata- conforme consta no Termo de Referência anexo ao edital. Ao verificar

as condições para participação na licitação citada, constatou-se que o edital prevê Irregularidades nos

itens a serem demonstrados a seguir:

Em seu EDITAL, lê-se:

7 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Página 5

7.14.2. Declaração do fabricante comprovando que o licitante é revenda

autorizada da fabricante, exceto se o licitante for o próprio fabricante;

Constam nos itens acima citados a exclusividade para empresas que possuem declaração

(documentação oficial) do fabricante de participarem do certame licitatório. A exigência de

declaração/certidão/carta emitida pelo Fabricante que comprove o vínculo da licitante com o mesmo,

alijando de forma estranha a figura do fornecedor do equipamento/produto que não seia revenda

autorizada.
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Imprescindível informar também que quando o licitante participa da sessão eletrônica está ciente

de suas obrigações, bem como das sanções a ela imposta quando de sua falta em seu dever. É importante
informar que existe política interna nos grandes fabricantes de TI, onde tal exigência só será possível para

uma única revenda no certame, portanto fica restrita apresentação da documentação somente para um

único licitante. Que este na prática ofertará valores bem superiores aos demais licitantes, na maioria dos

casos é declarado vencedor por ter posse desta declaração emitida exclusiva para aquele único licitante.

Não se pode alegar que este quesito é essencial para o tipo de objeto licitado, respeitado a

Importância dos documentos oriundos deste ilustre Órgão, pois a Administração oossui meio eficazes de
combater possíveis descumprimentos contratuais seja na figura do fabricante, distribuidor, revendedor,

ou mesmo do licitante sem vínculo com os demais. Nunca é por demais ressaltar, digna Comissão, que ao

assinar o Contrato com este respeitável órgão o LICITANTE se compromete a cumprir o fiel mandamento

contratual sob pena de lhe ser aplicada as sanções previstas em Lei.

A administração há de consentir que a exigência de declaração emitida pelo fabricante que

comprove o vínculo da licitante com o mesmo, pode ser excessiva, e poderá restringir de forma indevida

a competitividade, haja vista que sua alteração não influi, necessariamente, na qualidade do material

apresentado pela licitante vencedora do certame.

Foge de nossa compreensão e não vislumbramos a razão de a Administração Pública preferir as

empresas autorizadas à empresas que possuam estrutura própria e capacidade técnica comprovada

mediante Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando sua capacidade na execução do objeto. Por conseguinte, tal exigência nos parece por

demais restritivas, inviabilizando um processo licitatório mais competitivo.

A lei de Licitação prezando pela convivência pacífica dos princípios norteadores da Administração,

visualizou uma maior abertura no número de participantes que se interessarem na participação do

certame licitatório, constando em seu corpo legal a averiguação da capacitação do licitante na

amostragem de Atestados de Capacidades Técnicas.

Esse é o momento oportuno para ressaltar, digníssima Comissão, que no rol de documentos

elencados na Lei de Licitação, objetivo e taxativo se fez o legislador, a fim de não expurgar do certame

empresas que perfaçam in totum as exigências do corpo legal bem como estejam agindo de acordo com

nossa Constituição Federal. Esta exigência acima mencionada não passa de um meio camuflado de

somente empresas fabricantes ou a elas vinculadas de participarem do certame, deixando de fora

empresas aptas e possuidoras de estrutura técnica comprovada de participarem do referido certame.

Importante destacar que esta exigência foi rechaçada com toda veemência pelo ilustre Tribunal

de Contas da União, quando de sua inteligência emanada do Acórdão 423/2007, por falta de amparo legal,

além de constituir uma cláusula restritiva ao caráter competitivo das licitações, por não ser, em princípio.
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uma condição indispensável à garantia do cumprimento das obrigações advindas dos contratos a serem

celebrados.

O TCU, no Acórdão 423/2007, de 21/03/2007, analisando representação de empresa contra a
Coordenação-Geral de Logística do Ministério da Justiça, decidiu por determinar que o órgão:

"abstenha-se de exigir, no ato convocatório, que as empresas iicitantes e/ou

contratadas apresentem declaração, emitida pêlo fabricante do bem ou serviço

licitado, de que possuem plenas condições técnicas para executar os serviços, soo

representantes legais e estão autorizadas a comercializar ou produtos e serviços

objeto do termo de referência, uma vez que essa exigência restringe o caráter
competitivo do certame e contraria os arts. 3^, §1^, inciso I, e 30 da Lei ns

8.666/1993."

Da Representação TC-042.202/2021-3 formulada por esta empresa, ora impugnante, resultou

Acórdão ns 631/2022 em 08/02/2022:

Dar ciência ao Conselho Regional de Odontologia de Sdo Paulo - com fundamento no art.

9^, inciso I, da Resoluçõo-TCU 315/2020, para que seiam adotadas medidas internas com

vistas à prevenção de outras ocorrências semelhantes - de aue a exigência de marca

específica na especificação técnica dos itens 1 e 2 do Lote A e itens 1 e 2 do Lote F do

Termo de Referência, não restou tecnicamente iustificada, o que afronta ao previsto nos

arts. 7^, §5^, 15, § 7^, inciso I, e 25, inciso I, do Lei. 8.666/1993; Súmula 270 do TCU e

Acórdãos: 636/2006-TCU-Plenário, relataria do Ministro Valmir Campeio; 2.401/2006-

TCU-Plenário, relataria do E. Ministro Augusto Sherman; 524/2005-TCU-Primeira

Câmara, relataria do E. Ministro Augusto Sherman; 520/2005-TCU-Plenário, relataria do

E. Ministro Ubiratan Aguiar; 740/2004-TCU-Plenário, relatório do E. Ministro Ubiratan

Aguiar; 2.844/2003-TCU-PrÍmeÍra Câmara, relatoria do E. Ministro Lincoln Magalhães

da Rocha; e 1.705/2003-TCU-Plenário, relatoria do E. Ministro Marcos Bemquerer.

Ainda, como resultado de outra Representação interposta pela empresa, originou-se o Acórdão

74/2022 - Plenário:
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De iguai modo, também se mostra irregular a exigência de declaração emitida por

fabricante, conforme deixa assente o seguinte excerto do Voto que norteou a

prolação do Acórdão 1350/2015-TCU-Plenário. do Relataria do Ministro Vital do

Rêgo:

"3^ irregularidade: exigência, para os itens 1, 2, 3, 4, 6, 8, 9,17, 27 28, 39 a 47,57

e 64 do Pregão Eletrônico 7/2012, de declarações emitidas por fabricantes,

referindo-se especificamente ao certame, de que a empresa licitante era revenda

autorizada, ou que possuía credenciamento do fabricante ou que concordava com

os termos da garantia do edital, em prejuízo da competitividade (Lei 8.666/1993,

ort. 3^, § 1^, inciso I, e Acórdão 1281/2009-TCU-Plenário. item 9.3).

A exigência de declaração emitida por fabricante, no sentido de que a empresa

licitante é revenda autorizada, ou que possui credenciamento do fabricante, ou

que concorda com os termos da garantia do edital, conhecidas como declaração

de parceria, contraria frontalmente o inciso I do § is do art. 3s da Lei 8.666/93,

aplicado subsidiaríamente no âmbito do pregão.

Isto porque estas apresentações de cartas e declarações de fabricantes, bem como exigência de

"ser revenda autorizada dos fabricantes" são firmadas pelos mesmos somente aos seus distribuidores e

revendedores autorizados, sendo privado os demais prestadores, Na Decisão TCU N" 486/2000 - Plenário,

determinou que os órgãos llcitantes:

Não incluam a exigência, como condição de habilitação, de declaração de co-

responsabilidade do fabricante do produto ofertado, por falta de amparo legal,

além de constituir uma cláusula restritiva do caráter competitivo das licitações,

por não ser, em princípio, uma condição indispensável à garantia do cumprimento

das obrigações advindas dos contratos a serem celebrados (cf. art. 3^, § 1^, inciso

I, da Lei ns 8.666/93, e art. 37, inciso XXI, parte final, da Constituição Federal.

Acórdão 216/2007 - Plenário (...)

9.3.4.4 abstenha-se de fixar exigência de DECLARAÇÃO DE SOLIDARIEDADE DO

FABRICANTE DO PRODUTO OFERTADO, como condição de habilitação OU

AZULDATA

@2021. Todos OB Direitos Reservados

00Q285



DESCLASSIFICAÇÃO, por falta de amparo legal e por constituir restrição ao caráter
competitivo, consoante entendimento desta Corte de Contas, consubstanciado na

Decisão 486/2000-Plenário, podendo prever tal documento como critério de

pontuação em licitações do tipo técnica e preço; (...)" (Ata 07/2007 - Plenário,

sessão 28/02/2007, aprovação 01/03/2007, DOU 02/03/2007, Ministro Relator

Guilherme Palmeira).

O Tribunal de Contas da União determinou ao Comando Militar do Leste, com vistas a evitar, em

licitações, as seguintes falhas em pregão: b) abstenha-se de incluir, erh editai de licitação, cláusulas de
restrição do caráter competitivo do certame, contrariando o art. 3^, § 19, inciso I, da Lei ns 8.666/1993,

que exijam que o proponente possua vínculo de fidelidade ou de parceria com o fabricante do produto

ofertado como condição para participação da licitação, a exemplo das exigências relativas à carta de

revenda autorizada do fabricante, carta de solidariedade e de credenciamento do fabricante, salvo em

casos que a exigência seja essencial e justificada {cf. Acórdão n9 889/2010-P).

Não fosse o bastante, o Código de Defesa do Consumidor (CDC), art. 18, é claro ao estabelecer

responsabilidade solidária do fabricante e do fornecedor de produtos. O artigo 14 da Lei n^ 8.078 ainda

traz a responsabilidade do fornecedor independentemente da existência de culpa aos serviços prestados.

Portanto, é desnecessário o pedido, por parte da Administração, de documento expedido pelo fabricante,

pois a Lei já determina que exista esse vínculo.

Todavia o estabelecido não corresponde à Lei de Licitações, conforme consta em várias decisões

do TCU que já enfrentaram a matéria, conforme o Acórdão 3.783/2013-TCU-15 Câmara, cujo voto

condutor deixou assente:

Conforme jurisprudência desta Corte, a exigência de declaração do fabricante,

carta de solidariedade, ou credenciamento, como condição para habilitação de

licitante em pregão eletrônico, carece de amparo legal, por extrapolar o que

determina o art. 14 do Decreto 5.450/2005.

Essa exigência tem caráter restritivo e fere o princípio da isonomia entre os

licitantes, porque deixa ao arbítrio do fabricante a indicação de quais

representantes podem ou não participar do certame. A matéria Já foi discutida por

este Tribunal em várias ocasiões: Decisão 486/2000 e Acórdãos 808/2003,
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1670/2003, 1676/2005, 423/2007, 539/2007, 1729/2008, 2056/2008, do Plenário;

2404/2009, da 23 Câmara, entre outros".

A propósito, no mencionado voto, o relator da matéria pontua que exigir declaração de fornecedor

ou que licitante seja revenda autorizada como requisito de habilitação somente pode ser tolerado, em

casos excepcionais, quando se revelar imprescindível à execução do objeto, situação que deverá ser

tecnicamente justificada de forma expressa e pública, por ser requisito à competitividade o FABRICANTE

comprometendo-se a prestar a garantia solicitada neste edital.

Os princípios que regem as Licitações Públicas estão esculpidos no artigo 37 da Constituição
Federal de 1988, bem como no artigo 3^ da Lei n° 8666/93, com destaque à supremacia do interesse
público na BUSCA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. No caso em análise, para que tal objetivo seja
alcançado, imperioso superar algumas restrições e ilegalidades que maculam o certame, conforme

demonstrado.

No presente caso, extrapolando a finalidade contida na lei, o edital previu exigências abusivas.

Ocorre que tal exigência desborda do mínimo necessário para o cumprimento do objeto licitado,

conduzindo a restrição ileal da licitação, uma vez que tal imposição não está prevista em Lei e que,

portanto, não pode constar no Edital. Não fosse o bastante, ao solicitar que tais documentos devam ser

emitidos pelo fabricante. Infringe-se a lei, mais especificamente o princípio da proposta mais vantajosa à

Administração Pública, pelo fato de que as fabricantes tem total liberdade para somente fornecerem tais

"atestados" para licitantes que quiser, perdendo-se com isso, o propósito da licitação.

Em outras palavras, quem acabaria definindo o vencedor do certame seria a própria fabricante

que pode simplesmente a seu contento ou interesse, negar-se a fornecer o documento, ou, ainda pior,

escolhendo e direcionando para quem deseja fornecer o documento. Desta forma, sairiam lesados e

desclassificados os licitantes que a fabricante se negar a fornecer tais declarações. Assim, ilicitamente,

sobrepunha-se à própria legislação a vontade desta ou daquela fabricante que, quiçá pode inclusive estar

em conluio com os agentes participantes do certame, conduzindo o resultado da forma que quiserem.

Feitas as considerações necessária, importante destacar que a lei de licitações, em seu artigo 3^,

ao dispor sobre o edital e o objeto licitado, previu expressamente que:

Parágrafo Primeiro. É vedado aos agentes públicos:

I - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou

condições que comprometam, restrínjam ou frustrem o seu caráter competitivo,

inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou
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distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto

do contrato (...)

Portanto, qualquer exigência que não disponha de motivação técnica/jurídica suficiente a justificar

a restrição, torna-se ilegal e abusiva.

Esta digníssima Comissão, deve realizar uma análise mais aprofundada sob o assunto em tela, o

agente responsável pela fiel execução do objeto é a empresa signatária do manto contratual não havendo

corresponsabilldade do fabricante/distribuidor autorizado do equipamento ofertado haja vista sua não

participação no feito licitatório e atos subsequentes ao processo {vide decisão n. 486/2000 do Tribunal de

Contas da União).

Ocorre que no presente caso, ao incluir na descrição do objeto a comprovação através de

declaração do fabricante, o edital restringe a ampla competitividade sem qualquer fundamento técnico.

Ou seja, tem-se evidenciada uma restrição infundada, cujo direcionamento do certame será Inevitável, o

que é amplamente vedado pelos tribunais:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. REMESSA NECESSÁRIA.
LICITAÇÃO. PREVISÃO EDITALÍCIA. DEMONSTRAÇÃO DA EXEQUIBILIDADE DA TAXA
DE ADMINISTRAÇÃO POR OUTROS MEIOS IDÔNEOS. POSSIBILIDADE. MATÉRIA

VENCIDA. REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA. SENTENÇA MANTIDA. I. A Remessa
Necessária sub examine refere-se à restrição da comprovação da exequibilidade

da proposta por meio de contratos similares exclusivamente, bem assim, como o

limite estabelecido como taxa de administração para que possa participar do

pregão presencial n^ 2019 - (...), frente aos princípios da impessoalidade e da

isonomia, notadamente, por afrontar o Lei nS 8.666/93. II. Conforme a sentença

vistoriada, o Poder Público ao limitar a demonstração (...) pedido formulado pela

licitante. VIII. A restrição da prova contida no edital do certame leva ao

entendimento de que o ente público confere vantagem a um número restrito de

licitantes que Já possuem contratos administrativos em vigor ou que Já os

possuíram, nos quais sejam remunerados por índices iguais ou inferiores à taxa de

administração. Tais dispositivos vão de encontro aos princípios da impessoalidade

e da isonomia, na medida em que o edital presume inexequível a proposta do

licitante com taxa de administração inferior a 1%, mas que não possui contrato

anterior com remuneração idêntica, devendo ser permitida a apresentação de
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outros meios de provo, extraindo da licitação o critério limitador da

competitividade. IX. Remessa Necessária conhecida. Sentença mantida. (TJ-CE;

Relator (a): INÁCIO DE ALENCAR CORTEI NETO; Comarca: Fortaleza; Órgão
julgador: 3^ Vara da Fazendo Pública; Dato do Julgamento: 15/06/2020; Data de

registro: 15/06/2020)

Caso a Administração mantenha a mesma condição editalícia supramencionada, estará

restringindo o polo de licitantes do certame, pois da maneira que está exposto, somente empresas

AUTORIZADAS podem figurar como vencedoras desta licitação, ficando excluídas as empresas idôneas

possuidoras de atestados de capacidade técnica relativo ao objeto do certame e estrutura para prestação

de assistência técnica.

Face às considerações apresentadas, esta Empresa requer especial consideração desta Comissão

de Licitação sobre as razões e argumentos ora apresentados, de modo que esta Ilustre Comissão se digne

a retirar do edital a exigência de carta de solidariedade e/ou declaração de fabricante ou ainda a condição

de ser revenda autorizada de fabricante das especificações do termo de referência. Para que referida

exigência acima citada seja declarada pelo próprio LICITANTE, possibilitando assim, a consonância entre

os princípios regedores da Administração Pública Brasileira (principalmente no tocante ao fato de assim

procedendo a Administração estará dando oportunidade a um maior número de participantes

interessados neste segmento de aquisição) que é o objetivo de um Estado Democrático de Direito.

Razões pelas quais, requer a imediata suspensão do edital para adequação aos termos da lei, com

a retirada da exigência a que se refere esta impugnação.

III-PEDIDOS.

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente, com efeito de
consterno Edital da retirada dos itens acima destacados.

Requer ainda que seja determinada a repubücação do Edital, inserindo a alteração aqui pleiteada,

reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme § 49, do art. 21, da Lei n9 8666/93.

Nestes termos, pede deferimento.

Serra/ES, 07 de novembro de 2023.
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município de planalto
76.460.526/0001 -16

|f^ip Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail; pfanalto@pianalto.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

ATA DE RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DÓ PREGÃO ELETRÔNICO

N° 062/2023

Aos nove dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e três, às nove horas

e trinta minutos, a CQmissão de Apoio, juntamente com a Sra. Pregoeira, CARLA

SABRINA RECH IVIALINSKI, nomeados pela Portaria 084/2023, reuniram-se para o

ato de análise e julgamento da impugnação interposta pela empresa AZULDATA

TECNOLOGIAS LIDA, inscrita no CNPJ sob o n° 40.143.803/0001-10, contra o

edital de Pregão Eletrônico n° 062/2023, referente ao REGISTRO DE PREÇOS

visando a contratação de empresa especializada em fornecimento de equipamentos

de tecnologia da informação (Computadores e Notebooks) de uso coorporativo, com

suporte técnico on-site de, no mínimo 36 (trinta e seis) meses, para renovação do

parque tecnológico do IVlunicípio de Planalto PR.. A impugnação foi recebida

tempestivamente, no dia 07/11/2023 às 10:41, através do e-mail

licitacao@planalto.pr.gov.br, e em síntese a Impugnante solicita que a

Administração:

a) buscando ampliar a participação de inúmeros outros fomecedores no

certame, especialmente os genuinamente nacionais, e ao mesmo passo

respeitar os Princípios emanados pela Constituição Federal, requer-se à

instituição a aceitação da certificação EPEAT também na categoria Bronze.

b) requer a exclusão da solicitação de compatibilidade Energy Star e a aceitação

de outras certificações equivalentes, como, por exemplo, a Portaria 170:2012

do INMETRO (Segurança, EMC e Eficiência Energética), RoHS, 130 7779,

EPEAT na categoria Bronze, entre outras, visto que comprovam perfeito

atendimento às normas e legislações referentes à Sustentabilidade de

Responsabilidade Social, ampliando assim concorrência e possibilitando a

participação de fabricantes nativamente nacionais.

c) requer especial consideração desta Comissão de Licitação sobre as razões e

argumentos ora apresentados, de modo que esta Ilustre Comissão se digne a

retirar do edital a exigência de carta de solidariedade e/ou declaração de

fabricante ou ainda a condição de ser revenda autorizada de fabricante das

especificações do termo de referência. Para que referida exigência acima

h  I
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citada seja declarada pelo próprio LICITANTE, possibilitando assim, a

consonância entre os princípios regedores da Administração Pública

Brasileira (principalmente no tocante ao fato de assim procedendo a

Administração estará dando oportunidade a um maior número de

participantes interessados neste segmento de aquisição) que é o objetivo de

um Estado Democrático de Direito.

A Comissão à vista dos autos passa a tecer aS seguintes considerações:

Preliminarmente faz-se necessário frisar que nossos editais são pautados sob a

legalidade e na busca do aperfeiçoamento e aprimoramento da contratação e/ou

aquisição de serviços e produtos de primeira qualidade; Para excluir ou modificar

uma cláusula, antes se faz necessário verificar se, realmente, a mesma está

incorreta, restritiva ou Ilegal; Para que a Administração Pública possa exercer suas

atividades previstas na Constituição Federal, lhe foi conferido poderes

administrativos, que são instrumentos para a defesa do interesse público. Dentre os

poderes administrativos, o Poder Discricionário destaca-se por conceder uma

liberdade de escolha, que deve ser pautada na conveniência a oportunidade do

interesse público, dentro do que permite a lei.

Com base em todo o exposto, considerando que foram observadas algumas

inconsistências, devendo-se promover no instrumento convocatório as alterações

indicadas, razoáveis e proporcionais, sob pena de se estar ferindo os princípios da

competitividade e participação entre os interessados, sempre visando propiciar o

pleno atendimento aos interesses deste Município.

Nesse sentido, não obstante o zelo da administração, sobretudo do setor

requisiíante, que procurou estabelecer critérios para uma contratação segura,

devendo ser parcialmente atendida, a saber:

Item a) PROCEDENTE. Após levantamento feito pela equipe técnica, a certificação

BRONZE será aceita desde que atenda a todos os critérios técnicos de economia de

energia.

item b) PROCEDENTE. Serão aceitas as demais normas e certificações

equivalentes a Energy Star.

Item c) IMPROCEDENTE. Optou-se pela exigência de carta de solidariedade e/ou

declaração de fabricante ou ainda a condição da revenda autorizada ser o próprio

j) í. o' oom2
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fabricante, visto que a maioria dos fabricantes já possuí uma estrutura de suporte

para atender o município de Planalto - PR. Para o caso de um uma revenda não

autorizada prestar serviço de suporte técnico ESPECIALIZADO no período de três

anos, conforme prevê o edital, se tornaria custoso para que essa estrutura fosse

criada. Gabe ressaltar também que esse processo se trata de um REGISTRO DE

PREÇOS, sendo possível a aquisição de alguns poucos itens num primeiro

momento, e neste caso prejudicaria a prestação do serviço solicitado.

Portanto a Pregoeira, juntamente com a Equipe de Apoio também designada, opina

pelo acolhimento parcial da presente impugnação, retificando-se o Edital de Pregão

Eletrônico n° 062/2023 cujas alterações serão divulgadas na forma estabelecida no

Edital e na legislação que rege a matéria.

A íntegra desta ata será encaminhada ao e-mail: editais(S).amerícanti.com.br e

encontrar-se-á disponível, também, no site do Município de Planalto, pelo endereço

http J/www.planalto.pr. gov. br/.

Nada mais havendo a relatar, a Sra. Pregoeira encerrou a sessão.

^^amjLq f^' vr\aidyv^-
CARLA SABRINA RECH MALINSKI

068.626.699-40

Pregoeira

íAonB ^aX\a/aíàj9

DIEGO VINÍCIUS RUCKHABER

113.472.119-69

Equipe de apoio

FERNANDA SCHERER MARZEC

083.050.509-12

Equipe de apoio

009293
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RETIFICAÇÃO DE EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 062/2023
PROCESSO LICITATÓRIO N° 256/2023

NOVA DATA DA REALIZAÇÃO 23/11/2023
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.comprasqovernamentais.qov.br "Acesso identificado"

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-
16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n° 1583
- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos
Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, para atender à solicitação de
todas as Secretarias Municipais, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS visando a

contratação de empresa especializada em fornecimento de equipamentos de tecnologia
da informação (Computadores e Notebooks) de uso coorporativo, com suporte técnico

on-site de, no mínimo 36 (trinta e seis) meses, para renovação do parque tecnológico do

Município de Planalto PR. Conforme segue:

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

23 de Novembro de 2023 às OShOOmin

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR
Local da Sessão Pública: www.comprasqovernamentais.qov.br

0 certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital
e seus Anexos, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20
de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela
Lei Complementar Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014 e o Decreto Municipal de n®
2727/2007 de 26/06/2007 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal
n.° 8.666 de 21 de junho de 1993.

É Pregoeira, deste Município, Carla Sabrina Rech Malinski, designada pela Portaria n®
084/2023 de 14 de junho de 2023, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição
n"^ 2794, de 16/06/2023.

1  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PÚBLICA

1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
vyww.comprasqovernamentais.qov.br.

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 23 de Novembro
de 2023 às 09h00min, no site vyww.comprasqovernamentais.qov.br. nos termos
das condições descritas neste Edital.
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DO OBJETO
Constitui objeto deste PREGÃO o REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de
empresa especializada em fornecimento de equipamentos de tecnologia da
Informação (Computadores e Notebooks) de uso coorporativo, com suporte
técnico on-site de, no mínimo 36 (trinta e seis) meses, para renovação do parque
tecnológico do Município de Planalto PR.

Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: www.comprasqovernamentais.gov.br e
www.planalto.pr.qov.br/llcitacoes/.

A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no
Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão
as últimas.

As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor
de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 3555-8121.

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Saúde, telefone n° (46) 3555-1589.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA
O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM observada às
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste
Edital.

Será utilizado o modo de disputa "ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

DA IMPUGNAÇÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou
providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital,
desde que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a
abertura da sessão pública do certame.

4.1.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e protocolizadas
em dias úteis, das 07h30min às 17h30min, à Praça São Francisco de Assis,
1583, centro, Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas
através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@planalto.pr.qov.br.

4.1.2 Caberá ao Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias
úteis contados da data de recebimento da impugnação.
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4.1.3 O pregoeiro deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a
formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO.

4.2 A Impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se
tratando de pessoa física, e de CNPJ em se tratando de pessoa jurídica (por documento
original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na
hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e
possui poderes de representação da impugnante.

4.3 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatóho deverão ser
enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via Internet,
endereçados exclusivamente ao e-mail; licitacao@planalto.pr.gov.br.

4.3.1 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.4.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

5  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
Poderão participar deste Pregão Interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução
Normativa SLTI/MPOG n° 3, de 26 de abril de 2018.

5.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar
do presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua
habilitação de acordo com as orientações que seguem no link:
vyww.comprasqovernamentais.qov.br/index.php/sicaf. até o terceiro dia útil
a data do recebimento das propostas.

5.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de
consulta ao Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

5.1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da
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Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física
e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014,
de 07 de agosto de 2014.

Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

c) enquadradas nas disposições no artigo 9° da Lei Federal n® 8.666/93 e suas
alterações posteriores, ou ainda,

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou
liquidação.

Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não", em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3® da Lei Complementar n.®
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus artigos 42 a 49;

5.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos
neste Edital;

5.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.3.4 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7®,
inciso XXXIII, da Constituição Federal;

5.3.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente;

5.3.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos líl e IV do artigo 1®
e no inciso III do artigo 5® da Constituição Federal.

DO CREDENCIAMENTO

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
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6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasqovernamentais.aov.br. por meio de certificado digital conferido pela
ínfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das transações inerentes a este Pregão.

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

7  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente

com os documentos de habilitação exigidos no item 10 do edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, prospecto com as informações técnicas do
veículo, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

7.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10
deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes
dos sistemas.

7.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

7.6 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da
licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

§
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7.7 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar
rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital
e seus anexos, descrevendo detalhadamente as características do objeto cotado,
informando marca/fabricante e modelo (se for o caso) em campo próprio do
sistema, preço unitário por item, com até quatro casas decimais após a vírgula.

7.8 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
da sessão pública do Pregão.

7.9 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive
ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens
ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o
Município de Planalto.

7.10 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

7.11 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos
de negociação e julgamento da proposta.

7.12 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após
o encerramento do envio de lances.

7.13 A empresa deverá anexar junto com a proposta, FOLDERS, ENCARTES,
FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÁLOGOS do equipamento ofertado, onde constem
as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a
consistente avaliação da equipe técnica.

7.14 Para o item 01, a empresa deverá apresentar os seguintes documentos:
7.14.1. Certificação Energy Starou equivalente;

7.14.2. Declaração do fabricante comprovando que o licitante é revenda autorizada da
fabricante, exceto se o licitante for o próprio fabricante;
7.14.3. Declaração do fabricante comprovando que o suporte técnico será realizado

diretamente com ele.

7.15 Para o item 02, a empresa deverá apresentar os seguintes documentos:
7.15.1. Certificação Energy Star ou equivalente;

7.15.2. Certificação EPEAT 2018 - SILVER, GOLD ou BRONZE;

7.15.3. Declaração do fabricante comprovando que o licitante é revenda autorizada da

fabricante, exceto se o licitante for o próprio fabricante;
7.15.4. Declaração do fabricante de que os itens ofertados são de linha corporativa, de modo a

garantir sua qualidade;

Página 6
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7.15.5. Declaração do fabricante comprovando que o suporte técnico será realizado
diretamente com ele.

7.16 Para o item 03, a empresa deverá apresentar os seguintes documentos:
7.16.1. Certificação Energy Star ou equivalente;

7.16.2. Certificação EPEAT 2018 - SILVER, GOLD ou BRONZE;

7.16.3. Declaração do fabricante comprovando que o licitante é revenda autorizada da

fabricante, exceto se o licitante for o próprio fabricante;

7.16.4. Declaração do fabricante de que os itens ofertados são de linha corporativa, de modo a

garantir sua qualidade;

7.16.5. Declaração do fabricante comprovando que o suporte técnico será realizado

diretamente com ele.

7.17 Para o item 04, a empresa deverá apresentar os seguintes documentos:
7.17.1. Certificação Energy Star ou equivalente;

7.17.2. Certificação EPEAT 2018 - SILVER, GOLD ou BRONZE;

7.17.3. Declaração do fabricante comprovando que o licitante é revenda autorizada da

fabricante, exceto se o licitante for o próprio fabricante;

7.17.4. Declaração do fabricante de que os itens ofertados são de linha corporativa, de modo a

garantir sua qualidade;

7.17.5. Declaração do fabricante comprovando que o suporte técnico será realizado
diretamente com ele.

7.18 Para o item 05, a empresa deverá apresentar os seguintes documentos:
7.18.1. Certificação Energy Star ou equivalente;

7.18.2. Certificação EPEAT 2018 - SILVER, GOLD ou BRONZE;

7.18.3. Declaração do fabricante comprovando que o licitante é revenda autorizada da
fabricante, exceto se o licitante for o próprio fabricante;

7.18.4. Declaração do fabricante de que os itens ofertados são de linha corporativa, de modo a

garantir sua qualidade;

7.18.5. Declaração do fabricante comprovando que o suporte técnico será realizado

diretamente com ele.

7.19 Para o item 06, a empresa deverá apresentar os seguintes documentos:
7.19.1. Certificação Energy Star ou equivalente;

7.19.2. Certificação EPEAT 2018 - SILVER, GOLD ou BRONZE;

7.19.3. Declaração do fabricante comprovando que o licitante é revenda autorizada da

fabricante, exceto se o licitante for o próprio fabricante;
7.19.4. Declaração do fabricante comprovando que o suporte técnico será realizado

diretamente com ele.

8  DA ABERTUFIA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
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FORMULAÇÃO DE LANCES
No dia 23 de Novembro de 2023 às OOhOOmIn, horário de BrasílIa-DF, a sessão pública
na internei será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas
eletrônicas recebidas e início da etapa de lances.

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência.

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.2A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e
do valor consignado no registro.

8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item.

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 1,00 (um real).

8.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

8.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

8.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
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de prorrogação, Inclusive no caso de lances Intermediários.
8.10.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo

8.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação. Inclusive no caso de lances intermediários.

8.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos Itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o
reinicio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.14 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do
sistema.

8.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

8.16 Durante o transcurso da sessão pública, os llcitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a Identificação do licitante.

8.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos llcitantes para a recepção dos
lances.

8.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.20 A ordem de apresentação pelos llcitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto
e fechado.

8.21 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:

8.21.1 no país;
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8.21.2 por empresas brasileiras;

8.21.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;

8.21.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.22 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.

8.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em
condições diferentes das previstas neste Edital.

8.24 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.25 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que. no prazo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.26 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8.27 Os Itens foram distribuídos conforme Lei complementar n° 123/2006. alterada pela Lei
Complementam" 147/2014. art. 48.

8.28 Cota Principal"- Lote/itens abertos para a participação de todos os Interessados,
inclusive os que se enquadrem na condição de "Microempresa - ME" ou "Empresa
de Pequeno Porte - EPP" e que atuem no ramo de atividade referente ao objeto
licitado.

8.29 Cota Reservada"- Lote/itens constituídos por até 25% (vinte e cinco por cento) do
quantitativo do respectivo objeto, estão abertos para a participação exclusiva de
"Microempresa - ME" ou "Empresa de Pequeno Porte - EPP", sem prejuízo de sua
participação nos lotes da cota principal, e que atuem no ramo de atividade
referente ao objeto licitado, conforme determina o artigo 48 da Lei Complementar
n® 147/2014.

9  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
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9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita.

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

9.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena
de não aceitação da proposta.

9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro.

9.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "c/iaf a nova
data e horário para a sua continuidade.

9.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

10 DA HABILITAÇÃO
10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1 SICAF.

10.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

(https://certidoes-apf.apps.tcu.qov.br/
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10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa íicitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.

10.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o íicitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

10.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.5 A documentação relativa á HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

10.5.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.5.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor.

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

10.5.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI. na forma da Resolução
CGSIM n° 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br:

10.6 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em:

10.6.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação iudicial ou
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à
matriz e, quando for o caso, igualmente da filial íicitante, em data não anterior a
120 (cento e vinte) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro
prazo não constar do documento.

10.7 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em:

10.7.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ:

10.7.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa
ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual.

10.7.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de
Certidão Coniunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa

da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;
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10.7.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

10.7.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado;

10.7.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço (FGTS):

10.7.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

10.7.7.1 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s)
nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de
regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado
vencedor do certame, para regularização da documentação, para
pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.7.7.1.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções cabíveis.

10.8 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

10.8.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO

10.9 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição
cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatóhos estejam validados e
atualizados.

10.9.1 O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6° da Instrução
Normativa SLTI/MPOG n° 3, de 26 de abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIR
APENAS os documentos indicados nos subitens acima 10.5 - Habilitação
Jurídica, 10.6 - Qualificação econômico-financeira e 10.7 - Regularidade
fiscal e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios apresentação.

10.9.2 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema
(SICAF) ou no CRC, o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com
os demais, o documento válido que comprove o atendimento das exigências deste
Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o disposto quanto à comprovação da
regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme
disposto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n°
147/2014.
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10.9.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de
regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com
alguma documentação vencida junto ao SICAF;

10.10 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e
sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

10.11 No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

10.12 O não atendimento das exigências constantes do item 10 deste Edital implicará a
inabilitação do licitante.

10.13 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo,
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções
cabíveis.

10.14 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s)
para a habilitação do licitante nos remanescentes.

10.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO
Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta,
item a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a
PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado.
Para tanto, o pregoeiro fará uso de a ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o
licitante anexar o documento utilizando o link "ANEXAR" disponível apenas para o
licitante/vencedor.

11.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 fduas)
horas, sob pena de inabilitação.

11.3 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02
(DUAS) HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 7h30min
às 11h30min e das 13h30min às 17h30min, contados da convocação.

11.4 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por
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meio do e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável
pelo envio deverá entrar em contato com a pregoeira para confirmar o recebimento do
e-mail e do seu conteúdo. A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por
qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou
navegador, tanto do Município de Planalto, quanto do emissor.

11.4.1 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de
02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o
envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pela Pregoeira, o registro da não aceitação
da proposta.

11.4.1.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar,
dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.

11.4.2 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar do processo desde a realização da sessão pública.

11.4.3 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços
atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira DESCLASSIFICAF^
e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

11.5 A proposta deverá conter:

11.5.1 Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente
Edital, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de
desclassificação da proposta;

11.5.2 Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão
inflacionária;

11.5.3 Especificação detalhada e marca do objeto;

11.5.4 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições
estabelecidas neste edital e seus anexos.

11.5.5 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados
da data estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no
art. 69, § 2° combinado com o artigo 66, § 4°;

11.5.6 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real),
com até quatro casas decimais (0,0000).

11.5.7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve
atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob
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pena de descíassificação.

11.5.8 A Pregoeira reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo
sobre Informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos
complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.

11.5.9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados
no mercado no dia de sua apresentação.

11.6 O Município poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação
serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido;
entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

12 DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL
12.1 A documentação constante no item 10, caso solicitada, deverá ser encaminhada em

original ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no
prazo máximo de 03 (très^ dias úteis, contados da solicitação da pregoeira no sistema
eletrônico, no seguinte endereço: Praça São Francisco de Assis, 1583 - Centro -
Planalto - PR, CEP 85.750-000. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações
e Contratos e a pregoeira responsável: Carla Sabrina Rech Malinski. O envelope
contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou
empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico.

12.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar,
o pregoeiro o declarará vencedor.

12.3 Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem
crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

13 DOS RECURSOS

13.1 Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante
poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de
recorrer.

13.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência
desse direito.

Uma vez aceita a intenção de recurso, será concedido o prazo de 03 (três) dias para a
apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados
para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.
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13.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio
eletrônico via Internet, no site: www.comprasqovernamentals.qov.br

13.5 O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo

13.6 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 05 (cinco)
dias para:

13.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do
prazo estabelecido;

13.6.2 motivadamente, reconsiderar a decisão;

13.6.3 manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente;

13.7 O acolhimento do recurso Importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

13.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para
determinar a contratação.

13.9 Não havendo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e
encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do
aii. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

•J PágÍMn17
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15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em

primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,
será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem
de classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que
atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado
vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.

15.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade
competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente
vencedor pela pregoeira, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade
competente.

15.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração a
aquisição do objeto licitado.

16 DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DOS ITENS
16.1. O prazo de entrega dos objetos é de 20 (vinte) dias consecutivos, o local da entrega será

informado pela secretaria solicitante, após o recebimento da Solicitação de Compra;

16.2. O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;
c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;
d) Local e prazo de entrega dos objetos;
e) Assinatura do Secretárlo(a) municipal responsável;

16.3. Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

16.4. As condições, especificações e caracteristicas dos objetos deverá estar de acordo com
os itens 6.2, 6.3, 6.4, 6.5, 6.6 e 6.7 do referido Termo de Referência;

16.5. Além das características descritas no item 6 do referido Termo de Referência, também

será exigido do fornecedor o seguinte:

I. Apresentação de proposta em que as configurações sejam exatamente o que se

pretende entregar, e não será aceito configurações copiadas deste termo;

II. Deverá ser obrigatoriamente indicado o modelo e fabricante de cada item ofertado;
III. Não serão aceitos itens em fim de vida ou fora de fabricação;

IV. Os itens ofertados deverão ser novos e de primeiro uso. 000311
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16.6. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

16.7. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

16.8. A Ata de Registro de Preço/Contrato terá validade de no máximo 12 (doze) meses, a partir
de sua assinatura.

17. DAS OBRIGAÇÕES
17.1. São Obrigações da CONTRATANTE:

17.1.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

17.1.2. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

17.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

17.1.4. Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de

Administração;

17.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

17.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.2. São Obrigações da CONTRATADA:
17.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda: Efetuar a entrega e a instalação dos objetos em
perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações

referentes a: marca, fabricante, procedência e validade;

17.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

17.2.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

17.2.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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17.2.5. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

17.2.6. Os objetos consertados e entregues no local da retirada, poderão ser rejeitados, no todo
ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência, ou em caso de mal funcionamento do equipamento, a partir da constatação
de falhas ou defeitos no funcionamento dos objetos, a empresa deverá respeitar os
mesmos prazos estipulados no item 6.1 e 6.2;

17.2.7. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência;

17.2.8. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas

obrigações;

17.2.9. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, assumindo exclusivamente

a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a instalação do objeto

até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

17.2.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato;

17.2.11. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao

Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da

execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração,

em hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes

decorrentes.

18 DO PAGAMENTO

18.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária
da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da
apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

18.2. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,
CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção
por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento
até que o problema seja definitivamente sanado.

19 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE DE PREÇOS
19.1. Durante a vigência do Contrato, os valores registrados não serão reajustados.

19.2. Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto
no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

19.3. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea
econômica extraordinária, tampouco fato previsível.
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19.4. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao
Departamento de Licitações e Contratos do Município de Planalto.

19.5. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos
os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no
Artigo 65, II. "d" da Lei 8.666/93.

19.6. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do
Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

19.7. Valor máximo estimado da licitação é de R$ 2.082.470,65 (dois milhões, oitenta e dois
mil, quatrocentos e setenta reais e sessenta e cinco centavos).

19.8. Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, os
recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

t da despesa

00340

00810

01230

02104

02790

02920

03100

03250

03350

DOTAÇÕES
TScíonal programátíca
02.103.04.122.0402.2007

06.119.26.782.2601.1065

07.121.12.361.1201.2036

09.126.10.301.1001.2027

10.144.08.244.0801.2024

11.133.20.606.2001.2057

12.134.22.661.2201.2062

13.136.18.541.0801.2055

14.138.13.392.1301.2047

Destinação de recursoi

4.4.90.52.00.00.00000

4.4.90.52.00.00.00000

4.4.90.52.00.00.00103

4.4.90.52.00.00.00500

4.4.90.52.00.00.00000

~4.4.90.52.00.00.00000

4.4.90.52.00.00.00000

4.4.90.52.00.00.00000

4.4.90.52.00.00.00000

20. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO/REGISTRO DE PREÇOS
20.1. As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta consta como Anexo IV

deste Edital.

20.2. O Contrato Administrativo/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será encaminhado através
de correio eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de
habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em

02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações
da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias úteis após o seu recebimento.

20.3. A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do Item antecedente, ou para
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retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das

vias originais prevista no item anterior.

20.4. Para a assinatura do contrato/ata de registro de preços, esta deverá ser assinada pelo

representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante

apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de

procurador, e cédula de identidade do representante.

20.5. O prazo para a assinatura poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando

solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo

justificado aceito pela Administração.

21 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1 DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA - FASE PRE

CONTRATUAL;
21.1.1. A proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a desistência dela,

poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes penalidades:
21.1.1.1. Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de desistência

de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as penalidades dos
itens seguintes;

21.1.1.2. Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente fixar, segundo
graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;

21.1.1.3. A declaração de inidoneídade para licitar na Administração Municipal.
21.1.1.4.10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação, no caso de

recusa injustificada da lícitante adjudicatária em firmar o instrumento de contrato ou
deixar de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos prazos e
condições estabelecidas neste Edital;

21.2 DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE CONTF(ATÜAL
21.2.1. Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o contrato que

se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração, estará
sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de
Licitações.

21.2.2. A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais, a
saber:

a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos
de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
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5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo Inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

21.2.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato,
sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade
da infração, obedecidos os seguintes limites máximos.

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratualidade,
injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o
valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10

^  (dez) dias contados da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou condição

do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do

fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em atraso

por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou condição

do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da

última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração,
motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das
demais sanções cabíveis;

21.2.4. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a
reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:

1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.

2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os
infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente
o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

4) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos
nas disposições legais citadas.

5) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição,
os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

21.2.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-
la em virtude de vício insanável.

A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade
dos atos que diretamente dele dependam.

Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos
que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituirosjá produzidos.

Nenhum ato será declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público
ou aos demais interessados.

A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que
para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
O resultado e demais atos do presente certame serão divulgados no Diário Oficial dos
Municípios do Paraná através do endereço eletrônico
wvyw.diariomunlclpai.com.br/amp/. e no Portal da Transparência do Município através
do endereço eletrônico www.planalto.pr.qov.br/.
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24.2. As normas discipiinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e
não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da
contratação.

24.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

24.4. Os proponentes intirtiados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão
fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

24.5. Será facultado ao Pregoeiro ou á autoridade superior, em qualquer fase do julgamento,
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos
cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

24.6. O Pregoeiro poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos
princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

24.7. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as
operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem
enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável
pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos.

^ 24.8. Nenhuma indenização será devida ás licitantes pela elaboração ou pela apresentação
de documentação referente ao presente Edital.

24.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se
o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente
disposto em contrário.

24.11. A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem
que caiba às Licitantes direito à indenização.

24.12. O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASNET através do site
http://www.comprasgovernamentais.gov.br e estará disponível junto a Divisão de
Licitações do Município de Planalto.
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24.22. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

24.21. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo
indisponibilidade no Sistema Comprasnet que impeça a realização do certame na data e
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no horário estabelecido neste Editai, desde que não haja comunicação
do Pregoeiro em contrário.

24.19. Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h
(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio
no sistema eletrônico.

24.20. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O
PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELO
PREGOEIRO VIA CHAT.

24.18. Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances
da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos lícitantes, os lances continuarão
sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

24.17. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
qualquer mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

24.16.0 pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de
Planalto, quanto do emissor.

24.15. A proponente deverá indicar ao Pregoeiro todos os meios de contato (telefone/endereço
eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente
atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o
retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos,
não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.

24.13. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.

24.14. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as
fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e
interpretar o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por
interpretações errôneas ou inobservâncias.
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24.23. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente
o Foro da Comarca de Capanema - PR.

24.24. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro.

24.25. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial;
ANEXO 11! Modelo de Declaração Unificada;
ANEXO IV Modelo de Minuta de Ata de Registro de Preços;
ANEXO V Modelo de Minuta de Contrato.

Planalto - PR, 09 de novembro de 2023.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N° 062/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 256/2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de empresa especializada em
fornecimento de equipamentos de tecnologia da informação (Computadores e Notebooks) de
uso coorporativo, com suporte técnico on-site de, no mínimo 36 (trinta e seis) meses, para
renovação do parque tecnológico do Município de Planalto PR.

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1. ORGÃO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Administração, Secretária Municipal de Indústria Comércio e

Turismo, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria

Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal

de Assistência Social, Secretaria Municipal de Cultura e Secretaria Municipal de Esportes.

2. OBJETO:

2.1. REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de empresa especializada em

fornecimento de equipamentos de tecnologia da informação (Computadores e Notebooks) de

uso coorporativo, com suporte técnico on-site de, no mínimo 36 (trinta e seis) meses, para

renovação do parque tecnológico do Município de Planalto PR. Conforme segue as
especificações e quantidades estabelecidas no Termo.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:

3.1. Marcelo Felipe Schmitt, Marlise Diefembach, Marli Salete Dickel de Lima. Willian Fernando
Kegler, Leonir Bianchi, Angela Regina Garcia Caneppa, Lizandra Cristina Boni, Dione Júnior

Helfer e Gilmar da Silva.

4. DA JUSTIFICATIVA / MOTIVAÇÃO:
4.1. Como acontece com a maioria das tecnologias, os equipamentos de TI sofrem um

processo de depreciação natural, que associado ao avanço das tecnologias, exige renovação

periódica do parque tecnológico, de forma a garantir a compatibilidade e disponibilidade dos

recursos de TI adequados à necessidade dos usuários. No passado, para atualizar parte dos

equipamentos de TI era comum a contratação de serviços de atualização (upgrade) de

componentes de hardware e de manutenção;

4.2. Atualmente, esta estratégia já não se demonstra vantajosa para a Administração Pública,
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pois a contratação desse tipo de serviço é comprovadamente antieconômica em comparação
com o custo-benefício da aquisição de novos equipamentos;
4.3. A continuidade dos seryiços é um dos atributos principais a ser levado em consideração
em um processo de renovação tecnológica, tendo em vista que a interrupção da prestação dos
serviços públicos causaria transtornos aos diversos setores da administração, e por
conseqüência ao cidadão planaltense.
4.4. Dessa forma, é possível reforçar que para os bens de informática, uma das melhores

estratégias para minimizar a interrupção da prestação serviços está na aquisição de
equipamentos com ampla cobertura de garantia. Portanto, faz-se necessário contar com um

parque de TI com garantia integral e estendida;

4.5. Também é muito importante reportar o alto índice de problemas técnicos apresentados
^ pelos atuais equipamentos, problemas que por diversas vezes impactam diretamente na

realização de atendimentos e demais atividades corriqueiras a administração municipal. Assim,
considerando o atual estado de conservação do parque tecnológico do município, faz-se

necessário que seja feita a sua renovação, que será realizada de forma gradativa e de acordo

com as condições financeiras do município;

4.6. Também importante destacar que a contratação seguirá as conclusões deste estudo
preliminar a seguir e ditames legais necessários;

4.7. Essa iniciativa tem por objetivo dar maior praticidade e economia ao Município, bem como
adquirir os objetos necessários para o funcionamento dos espaços municipais e para que
nossos funcionários possam ter um rendimento maior com relação as suas atividades;
4.8. Conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar (ETP) é imprescindível a aquisição

aqui pretendida para o aparelhamento tecnológico das repartições públicas para que além da
garantia de continuidade dos serviços prestados à população, tenhamos uma melhora no
rendimento;

^ 4.9. Foi realizado levantamento da necessidade junto ao departamento de Informática, o qual
levantou o quantitativo estimado, sendo que não serão adquiridos em sua totalidade, e sim de
forma parcelada respeitando as condições financeiras da administração;

4.10. Justificamos ainda que, o Sistema de Registro de Preços (SRP), para esta licitação, deve-
se ao fato de este sistema ser um forte aliado aos princípios da eficiência e da economicidade,
por ser um procedimento que resulta em vantagens à Administração, reduzindo a quantidade
de serviços licitados em exageros, afim de aferir o quantitativo exato sobre os serviços
necessários;

4.11. Vale ressaltar que a pesquisa de preços foi realizada por um software licenciado, o
sistema F. I. BOAVENTURA;

4.12. O valor estimado foi apurado a partir da média aritmética dos valores apresentados,

elaborado com base em orçamento recebido de empresa especializada. Contratos similares de
outros órgãos. Painel de preços. Portal de compras públicas. Bolsa de Licitações e Leilões do
Brasil - BLL, Portal nacional de contratações públicas e Tribunal de Contas do estado do
Paraná;

4.13. Responsável pela conferência dos preços: Diego Vinicius Ruckhaber.

Página 29"

000322



município de

PLANALTO
pr^ mtH mtw^'

município de planalto
CNPJ:76.450.526/OOOM6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

5. DOS OBJETOS:

LOTE 001 - EXCLUSIVO ME/EPP

OBJETO

01 NOTEBOOK BÁSICO

Condições deste objeto conforme o item 6.2

02 NOTEBOOK INTERMEDIÁRIO

Condições deste objeto conforme o item 6.3

03 DESKTOP BÁSICO

Condições deste objeto conforme o item 6.4

04 DESKTOP INTERMEDIÁRIO

Condições deste objeto conforme o item 6.5

5  DESKTOP AVANÇADO

Condições deste objeto conforme o item 6.6

06 ALLINONE

Condições deste objeto conforme o item 6.7

R$ 50.940,0012

12 UN

14 UN R$5.444,50 R$76.223.00

12

05 UN

R$ 76.724,04

11 I UN

TOTAL: R$ 420.014,95

LOTE 002 - AMPLA CONCORRÊNCIA

ITEM OBJETO

07 NOTEBOOK BÁSICO 38

Condições deste objeto conforme o item 6.2

08 NOTEBOOK INTERMEDIÁRIO 38

Condições deste objeto conforme o item 6.3

09 DESKTOP BÁSICO

Condições deste objeto conforme o item 6.4

DESKTOP INTERMEDIÁRIO 88

Condições deste objeto conforme o item 6.5

11 ALLINONE ^ 39
Condições deste objeto conforme o item 6.7

R$ 161.310,00

R$ 201.118,80

UN R$ 5.444.50 R$ 468.227,00

R$ 562.642,96

UN R$6.901,46 R$ 269.156,94

TOTAL: R$ 1.662.455,70

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital,

prevalecerá a descrição constante no Edital.

5.1. O total dos objetos estima-se em R$ 2.082.470,65 (dois milhões, oitenta e dois mil,

quatrocentos e setenta reais e sessenta e cinco centavos).

6. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS E CONDIÇÕES DOS OBJETOS:
6.1. As características mínimas exigidas abaixo foram definidas a fim da garantia dos princípios

constantes no Art. 5° da Lei 14.133/21.
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6.2. NOTEBOOK BÁSICO:

6.2.1. Processador:

•  Intel® Core™ 13 1115G4 ou superior;

•  Geração de processadores: 11® equivalente ou superior;

•  Processador arquitetura x64 com mínimo 2 núcleos e 4 threads;

•  Memória cachê mínima de 6MB ou superior;

•  Freqüência em processador 4.10 GHz mínimo ou superior;

•  TDP máximo aceito de 28w;

•  Compatível com virtuallzação;

•  Ano mínimo de lançamento pelo fabricante de 2020;

•  Pontuação mínima no site www.cpubenchmark.net de 6.100 pontos.

6.2.2. Chassis:

•  Deverá ser em cores neutras como preto, prata ou cinza contendo a logo do fabricante;

•  Deverá possuir tela do tipo WVA com tamanho mínimo de 15,6" e com resolução Full HD;

•  Deverá acompanhar bateria mínima de 4 células e 54W integrada;

•  Deverá acompanhar carregador de energia compatível com a configuração e modelo;

•  Deverá possuir teclado numérico em Português do Brasil e leitor de impressão digital;

•  Peso máximo de 1,8 kg;

•  Possuir microfone, autofalante e webcam integrado ao equipamento;

•  Deverá possuir placa wireless com bluetooth integrado.
6.2.3. Memória:

•  O equipamento deverá possuir no mínimo 8 GB instalados de fábrica, sendo do tipo DDR4
2666MHz ou superior, sendo que será aceito apenas um único pente de 8 GB devendo ter um
slot disponível para futura expansão;

•  O equipamento deverá suportar no mínimo 16 Gb de memória FIAM.
6.2.4. Armazenamento:

•  O equipamento deverá obrigatoriamente possuir instalado um disco de estado sólido (SSD)
do tipo NVME M.2. com espaço para armazenamento mínimo de 256 GB.
6.2.5. Sistema Operacional:

•  Deverá vir instalado de fábrica no equipamento Windows 11 Professional em português do
Brasil, sendo a licença original e vitalícia gravada na BiOS do equipamento com opção para
futuras recuperações.

6.2.6. Portas e conexões:

6.2.6.1.0 equipamento deverá possui ao menos as seguintes portas:

•  3 portas USB, sendo ao menos 2 do tipo 3.2;

•  1 porta de vídeo do tipo HDMI;

•  1 porta de rede RJ45;

•  1 slot para cabo de segurança;

•  1 porta para conexão de HEADSET/Fone de ouvido;

•  1 porta para leitor de cartões SD.
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6.2.7. Certificações/Declarações:

8.2.7.1.0 equipamento deverá as seguintes declarações e/ou certificações juntamente com a

proposta:

•  Certificação Energy Star ou equivalente;

•  Declaração do fabricante comprovando que o licitante é revenda autorizada da fabricante,

exceto se o licitante for o próprio fabricante;

•  Declaração do fabricante comprovando que o suporte técnico será realizado diretamente

com ele.

6.2.8. Garantia:

•  A garantia deverá ser de no mínimo 3 anos direto com o fabricante do equipamento;

•  O suporte técnico deverá ser via 0800 ou Chat no site do fabricante, sendo que. quando
necessário, a empresa deslocará um técnico para atendimento em no local onde está instalado
o equipamento;

•  O suporte técnico deverá abranger problemas de software e hardware;

•  O atendimento deverá ser 24 horas por dia e 7 dias por semana com reparo no local,

conforme necessário;

•  Caso os problemas técnicos não for solucionados, a empresa deverá substituir o objeto por
um equipamento novo em até 30 (trinta) dias, no local da retirada do equipamento.

6.3. NOTEBOOK INTERMEDIÁRIO:

6.3.1. Processador:

intel® Core^" Í5 1135G7 ou superior;

Geração de processadores: 11® equivalente ou superior;

Processador arquitetura x64 com mínimo 4 núcleos e 8 threads;

Memória cachê mínima de 8MB ou superior;

Freqüência em processador 4.20 GHz mínimo ou superior;

TDP máximo aceito de 28w;

Compatível com virtualização;

Ano mínimo de lançamento pelo fabricante de 2020;

Pontuação mínima no site www.cpubenchmark.net de 9.900 pontos.

6.3.2. Chassis:

Deverá ser em cores neutras como preto, prata ou cinza contendo a logo do fabricante;

Deverá possuir tela do tipo WVA de 250 NITS ou mais, com tamanho mínimo de 15,6" e
com resolução Full HD;

Deverá acompanhar bateria mínima de 4 células e 54W integrada;

Deverá acompanhar carregador de energia compatível com a configuração e modelo;
Deverá possuir teclado numérico retroiluminado em Português do Brasil e leitor de

mpressão digital;

Peso máximo de 1,8 kg;

Possuir microfone, autofalante e webcam integrado ao equipamento;
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•  Deverá possuir placa wireless com bluetooth integrado.

6.3.3. Memória:

•  O equipamento deverá possuir no mínimo 8 GB Instalados de fábrica, sendo do tipo DDR4

3200MHz ou superior, sendo que será aceito apenas um único pente de 8 GB devendo ter um

síot disponível para futura expansão;

•  O equipamento deverá suportar no mínimo 32 Gb de memória RAM.

6.3.4. Armazenamento:

•  O equipamento deverá obrigatoriamente possuir instalado um disco de estado sólido (SSD)
do tipo NVME M.2. Com espaço para armazenamento mínimo de 256 GB.

6.3.5. Sistema Operacional:

•  Deverá vir instalado de fábrica no equipamento Windo\ws 11 Professional em português do
Brasil, sendo a licença original e vitalícia gravada na BIOS do equipamento com opção para

futuras recuperações.

6.3.6. Portas e conexões:

6.3.6.1.0 equipamento deverá possui ao menos as seguintes portas:

•  4 portas USB, sendo ao menos 2 do tipo 3.2 e 1 do tipo C 3.2;

•  1 porta de vídeo do tipo HDMI;

•  1 porta de rede RJ45;

•  1 slot para cabo de segurança;

•  1 porta para conexão de HEADSET/Fone de ouvido;

•  1 porta para leitor de cartões SD.

6.3.7. Certificações/Declarações:

6.3.7.1. O equipamento deverá as seguintes declarações e/ou certificações juntamente com a
proposta:

•  Certificação Energy Star ou equivalente;

•  Certificação EPEAT 2018 - SILVER, GOLD ou BRONZE

•  Declaração do fabricante comprovando que o licitante é revenda autorizada da fabricante,
exceto se o licitante for o próprio fabricante;

•  Declaração do fabricante de que os itens ofertados são de linha corporativa, de modo a
garantir sua qualidade;

•  Declaração do fabricante comprovando que o suporte técnico será realizado diretamente
com ele.

6.3.8. Garantia:

•  A garantia deverá ser de no mínimo 3 anos direto com o fabricante do equipamento;

•  O suporte técnico deverá ser via 0800 ou Chat no site do fabricante, sendo que, quando
necessário, a empresa deslocará um técnico para atendimento em no local onde está instalado
o equipamento;

•  O suporte técnico deverá abranger problemas de software e hardware;

•  O atendimento deverá ser 24 horas por dia e 7 dias por semana com reparo no local,
conforme necessário;

•  Caso os problemas técnicos não for solucionados, a empresa deverá substituir o objeto por
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um equipamento novo em até 30 (trinta) dias, no local da retirada do equipamento.

6.4. DESKTOP BÁSICO:

6.4.1. Processador:

•  Intel® Core™ 13 13100T ou superior;

•  Geração de processadores: 13® equivalente ou superior;

•  Processador arquitetura x64 com mínimo 4 núcleos e 8 threads;

•  Memória cachê mínima de 12MB ou superior;

•  Freqüência em processador 4.20 GHz mínimo ou superior;

•  TDP máximo aceito de 69w;

•  Compatível com as tecnologias BOOT GUARD e virtualizaçâo;

•  Ano mínimo de lançamento pelo fabricante de 2023;

•  Pontuação mínima no site www.cpubenchmark.net de 13.100 pontos.

6.4.2. Chassis:

•  Deverá ser em cores neutras como preto, prata ou cinza contendo a logo do fabricante;

•  Deverá ser do tipo MICRO ou MFF;

•  Deverá possuir placa wireless integrada do tipo WIFI6 com Bluetooth de antena Interna;

•  O equipamento deverá possui capacidade para ficar em posição horizontal ou vertical sem
prejudicar seu funcionamento;

•  Deverá acompanhar fonte de energia de ao menos 90 Watt ou superior, compatível com as

necessidades do desktop;

•  Deverá ser compatível com TRUSTED PLATFORM MODULE;

•  Peso máximo de 2,8 kg;

•  Volume máximo de 1,2L.

6.4.3. Memória:

•  O equipamento deverá possuir no mínimo 8 GB instalados de fábrica, sendo do tipo DDR4
3200MHz ou superior, sendo que será aceito apenas um único pente de 8 GB devendo ter um
slot disponível para futura expansão;

•  O equipamento deverá suportar no mínimo 64 Gb de memória RAM.

6.4.4. Armazenamento:

•  O equipamento deverá obrigatoriamente possuir instalado um disco de estado sólido (SSD)
do tipo NVME M.2. Com espaço para armazenamento mínimo de 256 GB;

•  Deverá suportar um disco adicional de 2,5 polegadas.

6.4.5. Sistema Operacional:

•  Deverá vir Instalado de fábrica no equipamento Windows 11 Professional em português do

Brasil, sendo a licença original e vitalícia gravada na BIOS do equipamento com opção para

futuras recuperações.

6.4.6. Portas e conexões:

6.4.6.1. O equipamento deverá possui ao menos as seguintes portas:

•  4 portas USB, sendo ao menos 2 do tipo 3.2;
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•  2 porta de vídeo, sendo ,1 tipo HDMI e 1 do tipo Display Port;

•  1 porta de rede RJ45;

•  1 slot para cabo de segurança;

•  1 porta para conexão de HEADSET/Fone de ouvido.

6.4.7. Acessórios:

•  Deverá acompanhar o equipamento teclado e mouse do tipo USB no mesmo padrão de cor

do gabinete(chassis);

•  O teclado deverá possuir teclas do tipo Chiclete e ser de conexão usb, além de possuir
teclas de rápida função como leitura, pausa, avançar e retroceder;

•  O mouse deverá possuir no mínimo 1000 DPI e 3 botões, além de ser tecnologia óptica.
6.4.8. Monitor:

•  Deverá acompanhar o equipamento monitor no mesmo padrão de cor do gabinete(chassls);

•  O monitor deverá possuir no mínimo 23,8 Pol com ajustes de altura, rotação (base e tela)

e inclinação;

•  Deverá possuir resolução mínima Full Hd;

•  Deverá possuir as seguintes portas de conexão: (4 portas USB do tipo SUPERSPEED -
3.2 Gen1, HDMI, VGA, DISPLAY PORT) e acompanhar cabo de conexão compatível com o
equipamento em questão;

•  Deverá possuir certificação própria do ENERGY STAR ou equivalente e EPEAT SILVER,
GOLD ou BRONZE - As certificações deverão acompanhar a proposta;

•  Deverá possuir no mínimo 250 CD/M2 de brilho;

•  Deverá ser da linha profissional do fabricante.

6.4.9. Certificações/Declarações:

6.4.9.1.0 equipamento deverá as seguintes declarações e/ou certificações juntamente com a
proposta:

•  Certificação Energy Star ou equivalente;

•  Certificação EPEAT 2018 - SILVER, GOLD ou BRONZE

•  Declaração do fabricante comprovando que o licitante é revenda autorizada da fabricante,
exceto se o licitante for o próprio fabricante;

•  Declaração do fabricante de que os itens ofertados são de linha corporativa, de modo a
garantir sua qualidade;

•  Declaração do fabricante comprovando que o suporte técnico será realizado diretamente
com ele.

6.4.10. Garantia:

•  A garantia deverá ser de no mínimo 3 anos direto com o fabricante do equipamento;

•  O suporte técnico deverá ser via 0800 ou Chat no site do fabricante, sendo que, quando
necessário, a empresa deslocará um técnico para atendimento em no local onde está instalado
o equipamento;

•  O suporte técnico deverá abranger problemas de software e hardware;

•  O atendimento deverá ser 24 horas por dia e 7 dias por semana com reparo no local.
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conforme necessário;

•  Caso os problemas técnicos não for solucionados, a empresa deverá substituir o objeto por
um equipamento novo em até 30 (trinta) dias, no local da retirada do equipamento.

6.5. DESKTOP INTERMEDIÁRIO:

6.5.1. Processador:

•  Intel® Core™ i5 13500T ou superior;

•  Geração de processadores: 13® equivalente ou superior;

•  Processador arquitetura x64 com mínimo 14 núcleos e 20 threads;

•  Memória cachê mínima de 24MB ou superior;

•  Freqüência em processador 4.60 GHz mínimo ou superior;

•  TDP máximo aceito de 92w;

•  Compatível com as tecnologias BOOT GUARD e virtualização;

•  Ano mínimo de lançamento pelo fabricante de 2023;

•  Pontuação mínima no site www.GDubenchmark.net de 24.300 pontos.
6.5.2. Chassis:

•  Deverá ser em cores neutras como preto, prata ou cinza contendo a logo do fabricante;

•  Deverá ser do tipo MICRO ou MFF;

•  Deverá possuir placa wireless integrada do tipo WIFI6 com Bluetooth de antena interna;

•  O equipamento deverá possui capacidade para ficar em posição horizontal ou vertical sem
prejudicar seu funcionamento;

•  Deverá acompanhar fonte de energia de ao menos 90 Watt ou superior, compatível com as
necessidades do desktop;

•  Deverá ser compatível com TRUSTED PLATFORM MODULE;

•  Peso máximo de 2,8 kg;

•  Volume máximo de 1,2L.

6.5.3. Memória:

•  O equipamento deverá possuir no mínimo 8 GB instalados de fábrica, sendo do tipo DDR4
3200MHz ou superior, sendo que será aceito apenas um único pente de 8 GB devendo ter um
slot disponível para futura expansão;

•  O equipamento deverá suportar no mínimo 64 Gb de memória RAM.
6.5.4. Armazenamento:

•  O equipamento deverá obrigatoriamente possuir instaiado um disco de estado sólido (SSD)
do tipo NVME M.2. Com espaço para armazenamento mínimo de 256 GB;

•  Deverá suportar um disco adicional de 2,5 polegadas.

6.5.5. Sistema Operacional:

•  Deverá vir instalado de fábrica no equipamento Windows 11 Professional em português do
Brasil, sendo a licença original e vitalícia gravada na BIOS do equipamento com opção para
futuras recuperações.

6.5.6. Portas e conexões:
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6.5.6.1.0 equipamento deverá possui ao menos as seguintes portas:

•  4 portas USB, sendo ao menos 2 do tipo 3.2;

•  2 porta de vídeo, sendo 1 tipo HDMI e 1 do tipo Display Port;

•  1 porta de rede RJ45;

•  1 slot para cabo de segurança;

•  1 porta para conexão de HEADSET/Fone de ouvido.

6.5.7. Acessórios:

•  Deverá acompanhar o equipamento teclado e mouse do tipo USB no mesmo padrão de cor
do gabinete(chassis);

•  O teclado deverá possuir teclas do tipo Chiclete e ser de conexão usb, além de possuir
teclas de rápida função como leitura, pausa, avançar e retroceder;

•  O mouse deverá possuir no mínimo 1000 DPI e 3 botões, além de ser tecnologia óptica.

6.5.8. Monitor:

•  Deverá acompanhar o equipamento monitor no mesmo padrão de cor do gabinete(chassis);

•  O monitor deverá possuir no mínimo 23,8 Pol com ajustes de altura, rotação (base e tela)

e inclinação;

•  Deverá possuir resolução mínima Full Hd;

•  Deverá possuir as seguintes portas de conexão: (4 portas USB do tipo SUPERSPEED -

3.2 Geni, HDMI, VGA, DISPLAY PORT) e acompanhar cabo de conexão compatível com o

equipamento em questão;

•  Deverá possuir certificação própria do ENERGY STAR ou equivalente e EPEAT SILVER,

GOLD ou BRONZE - As certificações deverão acompanhar a proposta;

•  Deverá possuir no mínimo 250 CD/M2 de brilho;

•  Deverá ser da linha profissional do fabricante.

6.5.9. Certificações/Declarações:

6.5.9.1.0 equipamento deverá as seguintes declarações e/ou certificações juntamente com a
proposta:

•  Certificação Energy Star ou equivalente;

•  Certificação EPEAT 2018 - SILVER, GOLD ou BRONZE

•  Declaração do fabricante comprovando que o licitante é revenda autorizada da fabricante,

exceto se o licitante for o próprio fabricante;

•  Declaração do fabricante de que os itens ofertados são de linha corporativa, de modo a
garantir sua qualidade;

•  Declaração do fabricante comprovando que o suporte técnico será realizado diretamente

com ele.

6.5.10. Garantia:

•  A garantia deverá ser de no mínimo 3 anos direto com o fabricante do equipamento;
•  O suporte técnico deverá ser via 0800 ou Chat no site do fabricante, sendo que, quando
necessário, a empresa deslocará um técnico para atendimento em no local onde está instalado
o equipamento;
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•  O suporte técnico deverá abranger problemas de software e hardware;
•  O atendimento deverá ser 24 horas por dia e 7 dias por semana com reparo no local,
conforme necessário;

•  Caso os problemas técnicos não for solucionados, a empresa deverá substituir o objeto por
um equipamento novo em até 30 (trinta) dias, no local da retirada do equipamento.

6.6. DESKTOP AVANÇADO:

6.6.1. Processador:

•  Intel® Core™ i7 13700T ou superior;

•  Geração de processadores: 13® equivalente ou superior;

•  Processador arquitetura x64 com mínimo 16 núcleos e 24 threads;

•  Memória cachê mínima de 30MB ou superior;

•  Freqüência em processador 4.90 GHz mínimo ou superior;

•  TDP máximo aceito de 106w;

•  Compatível com as tecnologias BOOT GUARD e virtualização;

•  Ano mínimo de lançamento pelo fabricante de 2023;

•  Pontuação mínima no site www.cDubenchmark.net de 24.300 pontos.
6.6.2. Chassis:

•  Deverá ser em cores neutras como preto, prata ou cinza contendo a logo do fabricante;

•  Deverá ser do tipo MINI TORRE/TORRE;

•  Deverá possuir placa wireless integrada do tipo WIFI6 com Bluetooth de antena interna;

•  Deverá acompanhar fonte de energia de ao menos 500 Watt ou superior, com certificação
80 PIus Platinum;

•  Deverá ser compatível com TRUSTED PLATFORM MODULE;

•  Peso máximo de 8,6 kg;

•  Volume máximo de 1,2L.

6.6.3. Memória:

•  O equipamento deverá possuir no mínimo 16 GB instalados de fábrica, sendo do tipo DDR5
4400MHz ou superior, sendo que serão aceitos dois pentes de 8 GB devendo ter no mínimo 2
slot disponível para futura expansão;

•  O equipamento deverá suportar no mínimo 128 Gb de memória RAM.
6.6.4. Placa de vídeo:

•  O equipamento deverá possuir instalado 1 placa de vídeo dedicada, ou seja, do tipo off
board com no mínimo 3328 núcleos e 6GB de memória dedicada do tipo DDR6 com ECC;

•  A placa de vídeo deverá ser compatível com 4 telas com resolução de até 5K, 5120 x 2880
a 60HZ;

•  Consumo máximo de energia deverá ser de 70W;

•  Não deverá possuir interface de memória inferior a 192 bits e desempenho inferior a 8,0

TFLOPS.

6.6.5. Armazenamento:
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•  O equipamento deverá obrigatoriamente possuir instalado um disco de estado sólido (SSD)
do tipo NVME M.2. Com espaço para armazenamento mínimo de 256 GB;
•  Deverá possuir instalado de fábrica um disco adicional de no mínimo 1 TB do tipo SATA
7200RPM ou superior.

6.6.6. Sistema Operacional:

•  Deverá vir instalado de fábrica no equipamento Windows 11 Professional em português do
Brasil, sendo a licença original e vitalícia gravada na BIOS do equipamento com opção para
futuras recuperações.

6.6.7. Portas e conexões:

6.6.7.1.0 equipamento deverá possui ao menos as seguintes portas:

•  10 portas USB, sendo ao menos 4 do tipo A 3.2 e 4 do tipo 0 3.2;

•  4 portas de vídeo a partir da placa de vídeo, sendo 4 do tipo Display Port;

•  1 porta de rede RJ45;

•  1 slot para cabo de segurança;

•  1 slot para cartão SD

•  1 porta para conexão de HEADSET/Fone de ouvido.
6.6.8. Acessórios:

•  Deverá acompanhar o equipamento teclado e mouse do tipo USB no mesmo padrão de cor
do gabinete(chassis);

•  O teclado deverá possuir teclas do tipo Chiclete e ser de conexão usb, além de possuir

teclas de rápida função como leitura, pausa, avançar e retroceder;

•  O mouse deverá possuir no mínimo 1000 DPI e 3 botões, além de ser tecnologia óptica.

6.6.9. Monitor:

•  Deverá acompanhar o equipamento monitor no mesmo padrão de cor do gabinete(chassis);

•  O monitor deverá possuir no mínimo 23,8 Pol com ajustes de altura, rotação (base e tela)
e inclinação;

•  Deverá possuir resolução mínima Full Hd;

•  Deverá possuir as seguintes portas de conexão: (4 portas USB do tipo SUPERSPEED -

3.2 Geni, HDMI, VGA, DISPLAY PORT) e acompanhar cabo de conexão compatível com o

equipamento em questão;

•  Deverá possuir certificação própria do ENERGY STAR ou equivalente e EPEAT SILVER,
GOLD ou BRONZE - As certificações deverão acompanhar a proposta;

•  Deverá possuir no mínimo 250 CD/M2 de brilho;

•  Deverá ser da linha profissional do fabricante.

6.6.10. Certificações/Declarações:

6.6.10.1.0 equipamento deverá as seguintes declarações e/ou certificações juntamente com a
proposta:

•  Certificação Energy Star ou equivalente;

•  Certificação EPEAT 2018 - SILVER, GOLD ou BRONZE

•  Declaração do fabricante comprovando que o licitante é revenda autorizada da fabricante.
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exceto se o licitante for o próprio fabricante:

•  Declaração do fabricante de que os Itens ofertados são de linlia corporativa, de modo a
garantir sua qualidade;

•  Declaração do fabricante comprovando que o suporte técnico será realizado diretamente
com ele.

6.6.11. Garantia:

•  A garantia deverá ser de no mínimo 3 anos direto com o fabricante do equipamento;

•  O suporte técnico deverá ser via 0800 ou Chat no site do fabricante, sendo que, quando
necessário, a empresa deslocará um técnico para atendimento em no local onde está instalado
o equipamento;

•  O suporte técnico deverá abranger problemas de software e hardware;

•  O atendimento deverá ser 24 horas por dia e 7 dias por semana com reparo no local,
conforme necessário;

•  Caso os problemas técnicos não for solucionados, a empresa deverá substituir o objeto por

um equipamento novo em até 30 (trinta) dias, no local da retirada do equipamento.

6.7. ALL IN ONE:

6.7.1. Processador:

•  Inteltg) Core™ 15 1335U ou superior;

•  Geração de processadores: 13® equivalente ou superior;

•  Processador arquitetura x64 com mínimo 8 núcleos e 8 threads;

•  Memória cachê mínima de 12MB ou superior;

•  Freqüência em processador 3.40 GHz mínimo ou superior;

•  TDP máximo aceito de 55w;

•  Compatível com virtualização;

•  Ano mínimo de lançamento pelo fabricante de 2023;

•  Pontuação mínima no site www.cpubenchmark.net de 18.000 pontos.

6.7.2. Chassis:

•  Deverá ser em cores neutras como preto, prata ou cinza contendo a logo do fabricante;

•  Deverá ser um chassis do em formato ali in one (monitor e gabinete em um único item;

•  Deverá possuir tela do tipo IPS, com tamanho mínimo de 23,8" e com resolução Full HD,

antirreflexo e borda infinita;

•  Deverá acompanhar adaptador de energia de no mínimo 90w compatível com a

configuração e modelo;

•  Peso máximo de 5,8 kg;

•  Possuir microfone, autofalante estéreo de no mínimo 10W e webcam 1080p a 300 Qps do

tipo retrátil e integrada ao equipamento;

•  O equipamento deverá ser acompanhado por uma base com o mesmo padrão de cores

para apoio sobre a mesa onde será instalado, evitando quedas;

•  Deverá possuir placa wireless integrada do tipo WIFI 6 com bluetooth integrado.



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito(g)pianalto.pr.gov.br

munSio de Praça São Francisco de Assis, 15Ç3
P^,ANALTQ 85750-000 PLANALTO - PARANA

P

6.7.3. Memória:

•  O equipamento deverá possuir no mínimo 8 GB instalados de fábrica, sendo do tipo DDR4
3200MHz ou superior, sendo que será aceito apenas um único pente de 8 GB devendo ter um

slot disponível para futura expansão;

•  O equipamento deverá suportar no mínimo 32 Gb de memória RAM.
6.7.4. Armazenamento:

•  O equipamento deverá obrigatoriamente possuir instalado um disco de estado sólido (SSD)
do tipo NVME M.2. Com espaço para armazenamento mínimo de 256 GB.

6.7.5. Sistema Operacional:

•  Deverá vir instalado de fábrica no equipamento Windows 11 Professional em português do
Brasil, sendo a licença original e vitalícia gravada na BIOS do equipamento com opção para

futuras recuperações.

6.7.6. Portas e conexões:

6.7.6.1.0 equipamento deverá possui ao menos as seguintes portas:

•  4 portas USB, sendo ao menos 2 do tipo 3.2 e 1 do tipo 0 3.2;

•  1 porta de saída de vídeo do tipo HDMI;

•  1 porta de rede RJ45;

•  1 porta para conexão de HEADSET/Fone de ouvido;

•  1 porta para leitor de cartões SD.

6.7.7. Certificações/Declarações:

6.7.7.1.0 equipamento deverá as seguintes declarações e/ou certificações juntamente com a

proposta:

•  Certificação Energy Star ou equivalente;

•  Certificação EPEAT 2018 - SILVER, GOLO ou BRONZE

•  Declaração do fabricante comprovando que o licitante é revenda autorizada da fabricante,

exceto se o licitante for o próprio fabricante;

•  Declaração do fabricante comprovando que o suporte técnico será realizado diretamente

com ele.

6.7.8. Garantia:

•  A garantia deverá ser de no mínimo 3 anos direto com o fabricante do equipamento;

•  O suporte técnico deverá ser via 0800 ou Chat no site do fabricante, sendo que, quando
necessário, a empresa deslocará um técnico para atendimento em no local onde está instalado

o equipamento;

•  O suporte técnico deverá abranger problemas de software e hardware;

•  O atendimento deverá ser 24 horas por dia e 7 dias por semana com reparo no local,

conforme necessário;

•  Caso os problemas técnicos não for solucionados, a empresa deverá substituir o objeto por

um equipamento novo em até 30 (trinta) dias, no local da retirada do equipamento.

6.7.9. Acessórios:

•  Deverá acompanhar o equipamento teclado e mouse do tipo USB no mesmo padrão de cor
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do gabinete(chassis);

•  O teclado deverá possuir teclas do tipo Chiclete e ser de conexão usb, além de possuir

teclas de rápida função como leitura, pausa, avançar e retroceder, e também ser do mesmo
fabricante do equipamento;

•  O mouse deverá ser do mesmo fabricante do equipamento e possuir no mínimo 1000 DPI

e 3 botões, além de ser tecnologia óptica.

7. CONDIÇÕES DA ENTREGA:
7.1. O prazo de entrega dos objetos é de 20 (vinte) dias consecutivos, o local da entrega será
informado pela secretaria solicitante, após o recebimento da Solicitação de Compra;
7.2.0 requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:
a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;
c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;
d) Local e prazo de entrega dos objetos;
e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;
7.3. Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência
e na proposta.
7.4. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos

documentos fiscais;

8. EXIGÊNCIAS COMUNS A TODOS OS ITENS:

8.1. Além das características descritas no item 6, também será exigido do fornecedor o

seguinte:

V. Apresentação de proposta em que as configurações sejam exatamente o que se pretende

entregar, e não será aceito configurações copiadas deste termo;

VI. Deverá ser obrigatoriamente indicado o modelo e fabricante de cada item ofertado;

VIL Não serão aceitos itens em fim de vida ou fora de fabricação;
VIII. Os itens ofertados deverão ser novos e de primeiro uso.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
9.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

9.2. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
9.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;
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9.4. Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de Administração;
9.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que ventiam a ser solicitados pela empresa

fornecedora atinentes ao objeto do edital;

9.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
10.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e, ainda:

10.2. Efetuar a entrega dos objetos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e validade;

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

10.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

10.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

10.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

10.8. Substituir no prazo de 05 (cinco) dias úteis o item que for considerado defeituoso pelo

requisitante;

10.9. Apresentar documentos que comprovem a procedência do produto fornecido, sempre

que solicitado;

10.10. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de

Referência;

10.11. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas obrigações;

10.12. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, assumindo exclusivamente

a responsabilidade por todas as despesas relativas á entrega e a instalação do objeto até o

devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

11. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO:
11.1. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado e avaliado pelo Chefe de Divisão
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de manutenção desta municipalidade, Andrei Eduardo Retzlaff Riediger, que assumirá a função
de fiscal do Contrato, nos termos do art. 67 da lei n°8666/93.

11.2. A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach Sturm,
designada conforme Portaria n°106/2022.

Planalto PR, 03 de Outubro de 2023.

Angela Regina Garcia Caneppa

Secretária Municipal de Saúde

Dione Júnior Helfer

Secretário Municipal de Cultura

Gilmar da Silva

Secretário Municipal de Esportes

Leonir Bianchi

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos

Lizandra Cristina Boni

Secretária Municipal de Assistência Social

Marcelo Felipe Schmitt

Secretário Municipal de Administração

Marlise Diefembach

Secretária Municipal de Indústria Comércio e Turismo

Marli Salete Dieckel de Lima

Secretária Municipal de Educação

Willian Fernando Kegler
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Secretário Municipal de Agricultura

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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EDITAL DE PREGÃO N° 062/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 256/2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de empresa especializada em
fornecimento de equipamentos de tecnologia da informação (Computadores e Notebooks) de
uso coorporativo, com suporte técnico on-site de, no mínimo 36 (trinta e seis) meses, para
renovação do parque tecnológico do Município de Planalto PR.

ANEXO - II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da llcitante)

A empresa estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n® , neste ato representada por

, cargo. RG , CPF (endereço), vem por meio desta.
apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° 062/2023 em epigrafe que
tem por objeto a REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de empresa especializada
em fornecimento de equipamentos de tecnologia da informação (Computadores e Notebooks)
de uso coorporativo. com suporte técnico on-site de. no mínimo 36 (trinta e seis) meses, para
renovação do parque tecnológico do Município de Planalto PR., conforme segue:

Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$

R$

Informar Valor total R$.

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da
sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2023.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal,
não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos
quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n°
8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99.

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

ou cooperativa.

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

EDITAL DE PREGÃO N° 062/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 256/2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de empresa especializada em
fornecimento de equipamentos de tecnologia da informação (Computadores e Notebooks) de
uso coorporativo, com suporte técnico on-site de, no mínimo 36 (trinta e seis) meses, para
renovação do parque tecnológico do Município de Planalto PR.

ANEXO - III

Ao pregoeiro e equipe de apoio

Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N° 062/2023

(  ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei
Complementar n® 123/06, alterada pela Lei Complementar n® 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

Pelo presente Instrumento, a empresa

Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno porte

MODELO DE DECLARAÇAO UNIFICADA
(papel timbrado da licitante)

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto(^planatto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

CNPJ b

, através de seu representante legal infra-assinado, que:
com sede na
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5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da
empresa é o(a) Sr. (a) Portador(a) do RG sob n®

e CPF n® cuja função/cargo
é  (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável
pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente
e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata
de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-maii:

Teiefone: ( )( )

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a) portador(a) do
CPF/MF sob n.® para ser o(a) responsável para acompanhar a execução
da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.® N® 062/2023 e
todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento
convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

de 2023.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N® 062/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 256/2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de empresa especializada em
fornecimento de equipamentos de tecnologia da informação (Computadores e Notebooks) de
uso coorporativo, com suporte técnico on-site de, no mínimo 36 (trinta e seis) meses, para
renovação do parque tecnológico do Município de Planalto PR.

ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

^ Aos dias do mês de do ano de dois mil e vinte e três, o Município de Planalto,
inscrito no CNPJ/MF sob o n® 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n® 747.491.029-20 e abaixo
assinado, nos termos do art. 15 da Lei Federal n® 8.666/93 e suas alterações e do Decreto
Municipal n® 2727/2007, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão
ELETRÔNICO n® .../2023 por deliberação da Pregoeira, devidamente homologada e publicada
no Diário Oficial do Município de Planalto, em , resolve REGISTRAR OS PREÇOS da
empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão
e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem.

sediada na n® na cidade de
Estado do Inscrita no CNPJ sob o n® e inscrição

Estadual sob o n® doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato
representada por seu sócio administrador Sr portador do RG n®

e do CPF n®

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS visando a
contratação de empresa especializada em fornecimento de equipamentos de tecnologia
da informação (Computadores e Notebooks) de uso coorporativo, com suporte técnico
on-site de, no mínimo 36 (trinta e seis) meses, para renovação do parque tecnológico do
Município de Planalto PR., para fornecimento eventual e parcelado durante a vigência da
Ata de Registro de Preços, conforme necessidade da Administração Municipal e de acordo com
o edital.

Parágrafo Segundo - Descrição:

Item n® Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário
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VALOR TOTAL DA ATA = ( ).

Parágrafo Terceiro - Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a
firmar as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros
meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de
condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15. da Lei Federal n° 8.666/93 e suas
alterações.

Parágrafo Quarto - A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo
órgão gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização
de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua
assinatura.

Parágrafo Segundo - O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a
doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3° do art. 15 da Lei
n° 8.666, de 1993.

Parágrafo Terceiro - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro
de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1 ° do art. 65 da Lei n° 8.666. de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE EXECUÇÃO
Parágrafo Primeiro - O prazo de entrega dos objetos é de 20 (vinte) dias consecutivos, o local

da entrega será informado pela secretaria solicitante, após o recebimento da Solicitação de
Compra;

Parágrafo Segundo - O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter
as seguintes informações:
a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;
c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;
d) Local e prazo de entrega dos objetos;
e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;
Parágrafo Terceiro - Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega,

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência

e na proposta;

Parágrafo Quarto - As condições, especificações e características dos objetos deverá estar
de acordo com os itens 6.2. 6.3, 6.4, 6.5, 6.6 e 6.7 do referido Termo de Referência;
Parágrafo Quinto - Além das características descritas no item 6 do referido Termo de

Referência, também será exigido do fornecedor o seguinte:

I. Apresentação de proposta em que as configurações sejam exatamente o que se

pretende entregar, e não será aceito configurações copiadas deste termo;

II. Deverá ser obrigatoriamente indicado o modelo e fabricante de cada item ofertado;

III. Não serão aceitos itens em fim de vida ou fora de fabricação;

~  X Página 50

0343



MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: p!analto(g)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

IV. Os itens ofertados deverão ser novos e de primeiro uso.
Parágrafo Sexto - Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
Parágrafo Primeiro - Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:

a) Provisoriamente, na apresentação dos objetos, acompanhado do romaneio de
entrega, para efeito de verificação e assinatura do recebedor, devendo neste momento
ser realizada conferência dos objetos, se identificada a conformidade com o
documento que o acompanha, o romaneio é assinado.

b) Definitivamente, após a verificação das especificações técnicas, da qualidade e da
quantidade dos objetos. Caso confirmada a conformidade com as especificações
técnicas, a Nota Fiscal será atestada pela área responsável pelo acompanhamento e
fiscalização da execução.

c) Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em
desacordo com o disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento
provisório, constatar-se que os fornecimentos foram realizados em desacordo com o
especificado, com defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para
que providencie, dentro do prazo a ser determinado, a correção necessária.

d) Em caso do objeto entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito,
será determinado um prazo, pela Administração, para que a DETENTORA DA ATA
faça o conserto. Este prazo iniciar-se-á a partir da data da notificação da DETENTORA
DA ATA. A DETENTORA DA ATA ficará obrigada a substituir, às suas expensas, o
Item do objeto que for recusado.

Parágrafo Segundo - Os objetos desta Ata de Registro de Preço serão dados como recebido
conforme:

a) Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade
dos objetos fornecidos pelo prazo de garantia, obrigando-se a consertar e substituir o
equipamento por um novo, se necessitar, no prazo determinado pela Administração,
às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o
período de cobertura da garantia.

b) Na hipótese dos problemas técnicos não for solucionados, após o chamado para
o suporte técnico, a empresa deverá substituir o objeto por um equipamento novo em
até 30 (trinta) dias, no local da retirada do equipamento.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA E CONTRATANTE
Parágrafo Primeiro - Cabe à Detentora da Ata:

a) Cumprir todas as obrigações constantes no Edital e no Termo de Referência, seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

b) Efetuar a entrega dos objetos em perfeitas condições de uso e funcionando
corretamente, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações

referentes a: marca, fabricante, procedência e validade;
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c) Responsabülzar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12. 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

d) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado nos itens 6.1 e 6.2
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
g) Na hipótese dos problemas técnicos não for solucionados, a empresa deverá substituir

o objeto por um equipamento novo em até 30 (trinta) dias, no local da retirada do
equipamento;

h) Apresentar documentos que comprovem a procedência do objeto fornecido, sempre

que solicitado;

i) Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo
de Referência;

j) Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas
obrigações;

k) Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo exclusivamente

a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega dos objetos até o devido
atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

I) A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão

dos documentos fiscais;

Parágrafo Segundo - Cabe à Contratante:
a) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidor(es)
especialmente designado(s), anotando em registro próprio as falhas detectadas,

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente

envolvidos, e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as

providências cabíveis.

d) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

e) Pagar á Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos.

f) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
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i) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente ao preposto ou responsável por ela indicado, exceto quando o objeto
da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e
apoio ao usuário,

il) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas,
ili) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto
da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi
contratado;

IV) Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito

^  de concessão de diárias e passagem.

V) Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na
prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período,
após a extinção ou rescisão do contrato.

VI) Observar e aplicar as legislações indicadas neste Termo de Referência, bem como
as regras aqui estabelecidas.

Parágrafo Terceiro - Cabe Ao Preposto:
a) A CONTRATADA deverá apresentar preposto, aceito pelo Município de Planalto, durante

o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, bem como
para manter contato com o Gestor do Contrato, devendo apresentar documento
constando: nome, n° do CPF, n® do documento de identidade, endereço eletrônico (e-

mail), número de telefone móvel, que deverá ficar disponível durante todo o período da
jornada de trabalho, além dos dados relacionados à qualificação profissional do
preposto.

b) Na designação do preposto é vedada a indicação dos próprios empregados
responsáveis pela prestação dos serviços junto ao Município de Planalto, para o
desempenho de tal função.

Parágrafo Quarto - Em caso de necessidade de substituição de preposto, a CONTRATADA
deverá informar a CONTRATANTE previamente.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA deverá instruir seu preposto quanto à necessidade de
atender prontamente a quaisquer solicitações do Município de Planalto, do Gestor do Contrato
ou de seu substituto, acatando imediatamente as determinações, instruções e orientações
destes, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, devendo, ainda, tomar todas as
providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução

dos serviços contratados.

Parágrafo Sexto - São atribuições do preposto, entre outras:
í) Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;
II) Acompanhar e fiscalizar os trabalhos realizados pelos empregados da

Contratada;
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III) Promover o controle da assiduidade e pontualidade dos empregados da
Contratada, de acordo com as normas da Prefeitura Municipal de Planalto;

IV) Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações
emanadas das autoridades da Prefeitura Municipal de Planalto e do Gestor do
Contrato;

V) Elaborar, acompanhar e controlar escalas de férias, evitando situações de
prejuízo aos serviços contratados;

VI) Reportar-se formalmente ao Gestor do Contrato para dirimir quaisquer dúvidas a
respeito da execução dos serviços;

VII) Relatar formalmente ao Gestor do Contrato, pronta e imediatamente, toda e
qualquer irregularidade observada;

^  VIII) Encaminhar ao Gestor do Contrato todas as Notas Fiscais/Faturas dos serviços
prestados, bem como esclarecer quaisquer dúvidas sobre a questão;

IX) Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da Contratada,
respondendo ao Município de Planalto por todos os atos e fatos gerados ou
provocados por eles.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias úteis, contados
a partir da apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND's FGTS, TRABALHISTA e
FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a
conta bancária da DETENTORA DA ATA indicada pela mesma.

a) O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das
obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da
Lei Federal n° 8.666/93.

Parágrafo Segundo - CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL:
^  a) O faturamento devçrá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que

participou da licitação emitidas ao: Município de Planalto CNPJ n^ 76.460.526/0001-16.
b) Endereço: Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto-PR.

Parágrafo Terceiro - No corpo da Nota Fiscal deverá conter:
a) A modalidade e o número da Licitação;
b) O número da Ata, númertí do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do empenho;
c) Número do item e descrição do produto:
d) A descrição do obieto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser precedida da descrição
constante da Ata de Registro de Preços:

e) Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e valor total.
f) O Banco, número da agência e da conta corrente da DETENTORA DA ATA.

Parágrafo Quarto - Poderá ao Município de Planalto sustar o pagamento de qualquer fatura
no caso de inadimplemento da DETENTORA DA ATA relativamente a execução do contrato,
recaindo sobre a mesma as penalidades previstas na Lei Federal n*^ 8.666/93.

Página 54

"innj^47



MUNICÍPIO DE

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

Parágrafo Quinto - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente
licitação ocorrerão por conta dos Recursos vinculados ao próprio Município, da seguinte
dotação orçamentária:

Conta da dgf

00340

00810

01230

02104

02790

02920

03100

03250

03350

DOTAÇÕES
^ncional progrjarnátijpjj|.
02.103.04.122.0402.2007

06.119.26.782.2601.1065

07.121.12.361.1201.2036

09.126.10.301.1001.2027

10.144.08.244.0801.2024

11.133.20.606.2001.2057

12.134.22.661.2201.2062

13.136.18.541.0801.2055

14.138.13.392.1301.2047

|l^tinação cie racui;^
4.4.90.52.00.00.00000

4.4.90.52.00.00.00000

4.4.90.52.00.00.00103

4.4.90.52.00.00.00500

4.4.90.52.00.00.00000

4.4.90.52.00.00.00000

4.4.90.52.00.00.00000

4.4.90.52.00.00.00000

4.4.90.52.00.00.00000

a) Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a
conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma
natureza.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALI2:AÇÃ0 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - Caberá ao(a) Sr(a) portador (a) do R.G. n°
e inscrito(a) no CPF/MF sob o n° representante da DETENTOFRA DA ATA, a
responsabilizar-se por: (nome indicado na Declaração Unificada ANEXO lil)

a) Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas para
sua realização.

b) Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências
pertinentes para a correção das falhas detectadas.

Parágrafo Segundo - A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por
representante da Secretaria Municipal de Saúde, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução da Ata, e de tudo dará ciência à Administração, bem como
atestar a execução do objeto.
Parágrafo Terceiro - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda
que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Quarto - O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
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Parágrafo Quinto - Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da
Ata de Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer
necessária ao servidor Andrei Eduardo Retzlaff Riediger, para junto ao representante da
detentora da Ata, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem
verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação
oficial à Detentora da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis.
Parágrafo Sexto - A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante,
poderá ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à
Detentora da Ata.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Segundo - O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso
II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.
Parágrafo Terceiro - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-
se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado;

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o
registro, sem aplicação de penalidade;

o) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação,
observada a ordem de classificação original do certame.

Parágrafo Quarto - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93,
quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito
ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

b) Caso Inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso
assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação
da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

o) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação,
quando cabível.

Parágrafo Quinto - A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar as alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando
analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada.
Parágrafo Sexto - Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração
adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o
pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou
comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento
ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e
memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30(trinta) dias.
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Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão
devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte Integrante dos autos processuais.
Parágrafo Sétimo - É vedado à Detentora da Ata interromper a entrega dos objetos enquanto
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções
previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta
Ata.

Parágrafo Oitavo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder
à revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos
termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13.
Parágrafo Nono - É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.
Parágrafo Décimo - Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos
casos previstos acima.
Parágrafo Décimo Primeiro - Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará
cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA
Parágrafo Primeiro - A Ata poderá ser cancelada de pleno direito total ou parcialmente,
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que a DETENTORA DA ATA
assista o direito a qualquer indenização, se esta:

a) Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade.
b) Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos
serviços.
c) Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal n° 8.666/93.
d) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou
prazos.

e) Recusar a redução do preço ao nível dos praticados no mercado, conforme Decreto
Municipal n° 176/2007.

Parágrafo Segundo - O cancelamento do Registro de Preços poderá ainda ocorrer quando
houver:

a) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que
prejudique a execução do objeto contratado.
b) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do
Contrato.

c) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Prefeitura.
d) Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pelo Município de
Planalto, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, assegurado a DETENTORA DA ATA o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que sua
decisão deverá ser comunicada por escrito à Administração Municipal.

Parágrafo Terceiro - A solicitação da DETENTORA DA ATA, para cancelamento dos preços
registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultado ao
Município de Planalto a aplicação das penalidades previstas nesta Ata, caso não aceitas as
razões do pedido.
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Parágrafo Quarto - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos
nesta cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento,
juntando-se o comprovante ao respectivo processo administrativo.
Parágrafo Quinto - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da
DETENTOFÍA DA ATA, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial da União e
pela Internet, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Parágrafo Primeiro - Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer
da licitação:

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata de Registro de Preços, quando
convocada dentro do prazo de validade da proposta;

b) Apresentar documentação falsa;
o) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) Cometer fraude fiscal;
g) Fizer declaração falsa;
h) Ensejar o retardamento da execução do certame.

Parágrafo Segundo - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor,
a Ata de Registro de Preços que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita
pela Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
Parágrafo Terceiro - A Detentora da Ata inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às
sanções legais, a saber:
a) Advertência:
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
^Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5(cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata de Registro de
Preços;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
Parágrafo Quarto - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução da
Ata de Registro de Preços, sujeitará o Detentor à multa de mora, que será graduada de acordo
com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos,
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratualidade,
injustificado, a Detentora da Ata incidirá em multa na ordem de 1%(um por cento) sobre o valor
total percebido pela Detentora da Ata, por dia de atraso na entrega.
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b) 10%(dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, em caso de descumprímento
total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar a Ata, ou ainda na hipótese
de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10(de2) dias contados da ata de sua
convocação:
c) 10%(dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preço por infração a qualquer
cláusula ou condição da Ata, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3%(três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento do objeto;
e) 0,7%(sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em atraso
por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2%(dois por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, por infração à qualquer
cláusula ou condição da Ata, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10%(dez por cento) sobre o valor total do período de vigência da Ata de Registro de Preços,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão da Ata por ato unilateral da administração,
motivado por culpa da Detentora da Ata, garantida defesa prévia, independentemente das
demais sanções cabíveis;
Parágrafo Quinto - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a
natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a
reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou Detentor da Ata, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às
cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente
a Ata de Registro de Preços e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas
disposições legais citadas.
5) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
Parágrafo Único - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas
na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a
execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a
quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores
ajam da mesma forma.

Página 59



■•lís.vír-'
MUNICÍPIO OE

^ '■PifvrPf u?/A^/

município OE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO
Parágrafo Único - Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não
possam ser dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com
referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de
correio eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de
habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02
(duas) vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da
Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.

Parágrafo Segundo - A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços,
devidamente assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma
do item antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o
protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior.

Parágrafo Terceiro - A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-
ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes,
supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado,
na forma do artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55. do mesmo
diploma legal.

Parágrafo Quarto - Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe
todos os seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n° 062/2023 e a proposta da
detentora da Ata conforme estabelece a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, naquilo que
não contrariar as presentes disposições.

Parágrafo Quinto - A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços
e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas no Pregão Eletrônico n° 062/2023

Parágrafo Sexto - Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal do Município de Planalto e
pelo Sr. , qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata e
testemunhas.

Planalto, de de 2023.

Prefeito Municipal
CPF n°

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx Ltda
Detentora da Ata

(NOME)
Representante Legal
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EDITAL DE PREGÃO N® 062/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 256/2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de empresa especializada em
fornecimento de equipamentos de tecnologia da informação (Computadores e Notebooks) de
uso coorporativo, com suporte técnico on-site de, no mínimo 36 (trinta e seis) meses, para
renovação do parque tecnológico do Município de Planalto PR.

ANEXO - V

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO, com
sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF
sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ
CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n® 747.491.029-20 e abaixo assinado, doravante
designado CONTRATANTE e de outro , inscrita no CNPJ sob o n° ,
com sede na cidade de , neste ato representado pelo(a) Sr.(a) portador do
CPF n® , doravante designada CONTF^TADA, estando as partes sujeitas as normas
da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência
da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n® 062/2023, mediante as seguintes
cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é REGISTRO DE PREÇOS visando a
contratação de empresa especializada em fornecimento de equipamentos de tecnologia da
informação (Computadores e Notebooks) de uso coorporativo, com suporte técnico on-site de,
no mínimo 36 (trinta e seis) meses, para renovação do parque tecnológico do Município de
Planalto PR.

Itemn® Descrição do Item Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

PARÁGRAFO SEGUNDO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente Contrato,
assim como ao Edital n° 062/2023 - pregão eletrônico, observadas as especificações
disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
PARAGfRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao
objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTF?ATADA, bem como
demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações
assumidas pelo presente contrato.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados
a partir da apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND's FGTS, TRABALHISTA e
FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a
conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PAFRÀGfRAFO SEGUNDO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55,
inciso XIII da Lei Federal n° 8.666/93.

PARÁGíRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTFRATADA ao
CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente
de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria.

PAíRÀGFRAFO QUINTO -Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTFÍATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido
tomadas por parte da CONTFÍATADA, para o saneamento da irregularidade.

PAFRAgFRAFO sexto - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARíÁGRAFO OITAVO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO NONO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o edital -
Pregão Eletrônico 062/2023 e conseqüente contrato correrão por conta da seguinte dotação:

i^a despesa

00340

00810

01230

02104

02790

02920

03100

DOTAÇÕES

F-uncional programática

02.103.04.122.0402.2007

06.119.26.782.2601.1065

07.121.12.361.1201.2036

09.126.10.301.1001.2027

10.144.08.244.0801.2024

11.133.20.606.2001.2057

12.134.22.661.2201.2062

Destinaçâo

4.4.90.52.00.00.00000

4.4.90.52.00.00.00000

4.4.90.52.00.00.00103

4.4.90.52.00.00.00500

4.4.90.52.00.00.00000

4.4.90.52.00.00.00000

4.4.90.52.00.00.00000
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03250

03350

13.136.18.541.0801.2055

14.138.13.392.1301.2047

4.4.90.52.00.00.00000

4.4.90.52.00.00.00000

PARÁGRAFO DÉCIMO - A CONTFíATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter
durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital
(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não
serão reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos
casos enquadrados no disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de
inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser
protocolados junto ao Setor de Licitação do Município de Planalto.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição de
valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição,
conforme disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Os valores recompostos somente serão repassados após a
assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de entrega dos objetos é de 20 (vinte) dias consecutivos,
o local da entrega será informado pela secretaria solicitante, após o recebimento da Solicitação
de Compra;

PARÁGRAFO SEGUNDO - O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá
conter as seguintes informações:
a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;
c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;
d) Local e prazo de entrega dos objetos;
e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a
entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta;

PARÁGRAFO QUARTO - As condições, especificações e características dos objetos deverá
estar de acordo com os itens 6.2, 6.3, 6.4, 6.5, 6.6 e 6.7 do referido Termo de Referência;
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PARÁGRAFO QUINTO - Além das características descritas no Item 6 do referido Termo de
Referência, também será exigido do fornecedor o seguinte:

I. Apresentação de proposta em que as configurações sejam exatamente o que se
pretende entregar, e não será aceito configurações copiadas deste termo;

II. Deverá ser obrigatoriamente indicado o modelo e fabricante de cada item ofertado;

III. Não serão aceitos itens em fim de vida ou fora de fabricação;
IV. Os itens ofertados deverão ser novos e de primeiro uso.
PARÁGRAFO SEXTO - Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
PARÁGRAFO SÉTIMO - o presente processo licitatório terá validade por 12 (doze) meses, a
partir de sua assinatura.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo
com o solicitado pelo departamento responsável neste termo de referência.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os objetos devem estar adequadamente acondicionados, de forma
a evitar quebras, vazamentos ou perda de qualidade dos materiais, devendo estar em perfeitas
condições de uso no momento da entrega;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Devem ser entregues de acordo com as especificações do
contrato, com todas as peças necessárias para a montagem dos mesmos.

PARÁGRAFO QUARTO - As condições, especificações e características dos objetos deverá
estar de acordo com os itens 6.2, 6.3, 6.4, 6.5, 6.6 e 6.7 do referido Termo de Referência.

^ PARÁGRAFO QUINTO - Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a
entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e se o equipamento está funcionando de acordo com o esperado.

PARÁGRAFO SEXTO - Na hipótese dos problemas técnicos não for solucionados, após o
chamado para o suporte técnico, a empresa deverá substituir o objeto por um equipamento
novo em até 30 (trinta) dias, no local da retirada do equipamento.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo
Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As boas práticas de otimização de recursos, redução de
desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão
ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água,
adotando medidas para evitar o desperdício.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional
da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PAfRÁGF^FO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Evitar o desperdício de água.

PARÁGRAFO OITAVO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PAFÍÁGF^FO NONO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo. crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de

, adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PAfRÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os
materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive
os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em
desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por
material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu
aproveitamento;
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e
a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a Impressão de documentos:

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar
preferencialmente a função "duplex" (frente e verso), bem como de papel confeccionado
com madeira de origem legal.

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes
vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGF^FO DÉCIMO NONO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste
Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e
prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;
d) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de
Administração;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: Efetuar a entrega e a instalação dos
objetos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
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indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e validade;
b) Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12. 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990);
c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
e) Responder. Integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

f) Na hipótese dos problemas técnicos não for solucionados, após o chamado para o
suporte técnico, a empresa deverá substituir o objeto por um equipamento novo em até
30 (trinta) dias. no local da retirada do equipamento.

g) Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,
estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Contrato;

h) Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas obrigações;
i) Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo exclusivamente

a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a instalação do objeto
até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

j) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato;

k) Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao
Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da
execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração,
em hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes;

I) A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA
PAF?ÁGF?AFO PRIMEIRO - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em

vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não. conforme
estabelece a Lei de Licitações.

PARÁGF^FG SEGUNDO - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às
sanções legais, a saber:
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
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4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

PAF^GFRAFO TERCEIRO - A inexecução contratual, inclusive por atraso Injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo
com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre
o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da
ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte
do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da
última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração,
motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das
demais sanções cabíveis;

PARÁGF^FO QUARTO - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta
a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública
e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93
e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores
às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas
disposições legais citadas.
5) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.
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CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
PARÁGfRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo
CONTRATANTE, independentemente de notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes
hipóteses;

a) infringência de qualquer obrigação ajustada.
b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTFRATADA.
c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar
ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato.
d) os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n° 8.666/93.

PAfRÁGíRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os
prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas
obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso ocorra a rescisão do Contrato, o CONTRATANTE, pagará à
CONTRATADA, apenas os valores dos materiais entregues e aceitos até a data respectiva.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas
na Lei n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 -
Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e
em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas, disposições deste Edital e seus

, Anexos, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de
setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS
PARÁGRAFO ÚNICO - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a
CONTRATADA será feita por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como
prova de entrega de documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE
PARÁGRAFO ÚNICO - Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no
periódico dos Atos Oficiais do Município de Planalto - PR, pelo CONTFRATANTE, em
cumprimento ao disposto no art. 61, § 1°, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
PARÁGIRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar
a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente
comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente
resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PAfRÁGF^FO TERCEIRO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento,
a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de
indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUINTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo
os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao
interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGfRAFO OITAVO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o
Prefeito Municipal de Planalto - PR.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PAFÁGÍRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de
obrigações da CONTFÍATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com
o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 87 da Lei
8.666/93.

PLANALTO

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de
todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza
trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do
CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente
advirem de prejuízos causados a terceiros.

c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,
para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo
ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias,
providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura
Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.

d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou
para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega
das vias originais prevista no item anterior.

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
PARÂGFRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção
previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para
a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores
ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PARTES INTEGRANTES
PAF^GfRAFO PRIMEIRO - As condições estabelecidas no edital n° 062/2023 - Pregão
Eletrônico e na proposta apresentada pela CONTRATADA, são partes integrantes deste
instrumento, independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos
quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das
obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de
prazos e normas gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização da execução do objeto contratual se dará de forma
ampla e irrestrita, competindo ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício;

PARÁGíRAFO SEGUNDO - Caberá ao gestor do contrato e a Secretária municipal de Saúde,
promoverem todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste
contrato e ainda:

a) Propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste
contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTENTADA;
b) Encaminhar o fato a deliberação superior, com vistas a oficiar aos órgãos públicos
competentes para adoção das medidas corretivas e punitivas aplicáveis, no caso de haver
Indícios de apropriação indébita e de prejuízo ao erário;
c) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto
contratado;
d) Atestar as notas fiscais e encaminhá-las a unidade competente para pagamento;
e) Promover o adequado encaminhamento, a unidade competente, das ocorrências
contratuais constatadas ou registradas pelo fiscal para fins de aplicação de penalidades e
demais medidas pertinentes;
f) Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual
constarão todas as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo
contratual, com base nas informações e relatórios apresentados pelo fiscal;
g) Propor medidas que melhorem a execução do contrato.
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PAF^GíRAFO TERCEIRO - Caberá ao fiscal do contrato, Chefe de Divisão de manutenção
desta municipalidade, Andrei Eduardo Retzlaff Riediger, o acompanhamento do recebimento
do objeto da presente contratação, informado ao gestor do contrato as ocorrências que possam
prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:
a) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
determinado o que for necessário á regularização das faltas ou defeitos observados;
b) acompanhar e fiscalizar o recebimento dos produtos, dirimir as dúvidas que surgirem no
curso da sua vigência do contrato e de tudo dar ciência á CONTRATADA, para fiel execução
do contato durante toda a vigência do contrato;
c) sustar, recusar, mandar substituir quaisquer produtos, obras ou equipamentos, que estejam
em desacordo com as especificações técnicas, e as constantes do termo de referência,
determinando para a correção de possíveis falhas ou substituições de objetos em
desconformidade com o solicitado;
d) conferir a execução do objeto contratual, por ocasião da entrega das notas fiscais ou
equivalentes, devendo aferir os produtos, quando executado satisfatoriamente, para fins de
pagamento:
e) exigir o cumprimento de todos os itens constantes do anexo I do edital, da proposta da
CONTRATADA e das cláusulas deste contrato; e
f) solicitar a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que: comprometa a perfeita
execução do contrato; crie obstáculos à fiscalização: não corresponda ás técnicas ou as
exigências disciplinares do órgão; e cujo comportamento ou capacidade técnica sejam
inadequados a execução do contrato, que venha causar embaraço a fiscalização em razão de
procedimentos incompatíveis com o exercício de sua função.

PARÁGRAFO QUARTO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,
resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou
prepostos.

, PARÁGRAFO QUINTO - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da
CONTRATANTE, não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao
cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a
quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de material
Inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão co-responsabilidade da
CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.

PARÁGRAFO SEXTO - Ao contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos
considerados inadequados pelo gestor.

PAF^GFRAFO SÉTIMO - Por força do contido no art. 68, da Lei n°. 8.666/93, a contratada, por
ocasião da assinatura do contrato, deverá indicar preposto, aceito pelo gestor deste contrato,
para representá-la sempre que for necessária.

PARÁGRAFO OITAVO - Ao preposto da contratada competirá, entre outras atribuições:
a) Representar os interesses da CONTRATADA perante o CONTRATANTE;
b) Realizar os procedimentos administrativos junto ao CONTRATANTE;
c) Manter o CONTRATANTE informado sobre o andamento e a qualidade dos produtos;
d) Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato
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85750-000 PLANALTO - PARANÁ

com os esclarecimentos julgados necessários;

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO
RAF^GRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas
por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas
abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado,
elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante
qualquer mudança de domicílio da CONTIRATADA, que em razão disso é obrigada a manter
um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em
direito permitidas neste referido foro.

Planalto - PR, de de 2023.

PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Páaina 73



10/11/2023, 07:34 Pref^jjÇyra Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO
"PREGÃO ELETRÔNICO" N" 062/2023

O MUNICÍPIO DE PLANALTO faz saber aos interessados que
com base na Lei Federal n" 10.520 de 17 de julho de 2002,
Decreto Municipal de n" 2727/2007 de 26/06/2007 e,
subsidiariamente, à Lei n° 8.666/93 e complementares, em sua
sede sito a Praça São Francisco de Assis, n° 1583, RETIFICAR
a Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob n°
062/2023, conforme descrito abaixo:
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de
empresa especializada em fornecimento de equipamentos de
tecnologia da informação (Computadores e Notebooks) de uso
coorporativo, com suporte técnico on-site de, no n ínimo 36
(trinta e seis) meses, para renovação do parque tecnológico do
Município de Planalto PR.
VALOR TOTAL: R$ 2.082.470,65 (dois milhões, oitenta e
dois mil, quatrocentos e setenta reais e sessenta e cinco
centavos).
NOVA DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS E

RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia 23 de Novembro de
2023, a partir das 09h00min.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital
poderá ser obtido junto ao Setor de Licitações do Município de
Planalto, através do Portal de Licitações do Município de
Planalto, através de solicitação via e-mail:
licitacao@planalto.pr.gov.br ou através do site
www.comprasgovemamentais.gov.br
SISTEMA ELETRÔNICO:
www.comprasgovemamentais.gov.br

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Sabrina Rech Malinski

Código Ideiitificador:DED632Al

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 10/11/2023. Edição 2896
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

https://www.dlariomunicipal.com.br/amp/materia/DED632A1/O3AFcWeA7akKys3sj8egpPz5CyNNü1CNwUIUSU3RYRgxQiPYdWwlolYzsI0_^f0.^



GERAL

DEPUTADO NEY lEPREVOST (UNIÃO) SOLICITA
AO MINISTÉRIO DA SAÚDE A INCLUSÃO DE NOVO
MEDICAMENTO NO SUS PARA PREVENÇÃO DO
VÍRUS SINCICIAL RESPIRATÓRIO EM CRIANÇAS
Em expediente enca

minhado ao Ministério

da Saúde, o deputado Ney , - ^
Leprevost, coordenador " ,

vírus siucicial respirató- município de planalto
rio (VSR), uma das priu-
cipais causas de infecçoes
íItc T-iat v»acnintnrÍTC p O MUNICÍPIO DE PLANALTO faz saber aos inturessados que com bas«í na Lei

■  . ' . Federal nS 10.S20 ilf 1/ÜC iullio de 20Ü2, Decreto Munrcipdl de n» 2727/2007
pulmões em l eccm-nasci- oe 26/O6/2007 o, substfljariansenfe, à Lci n® 8.666/75 e comoiemontares, em
dos c Crianças rieoucnas ■' f^nocisco oo assu, n® isss. retificar o ucnaçao na

J  A ■ ' Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob n» 062/2023, conforme descrito abaixo;Segundo a Anvisa, o objeto; registro de preços visando a contrataçJo de empresa
BevfdrlUS deverá servir espedulíiada cm fomeclircnto dc aqulpamcnlos de Icatolügla da infurmdcJo'  . _ . . (Computadores c Nofebooks) de use coorporatlvo, com suporte técnico on-site
como uma solução inje- ue, no mnímo 30 (tríma e seu) meses, para renovação do parque tscnolOBi^o
tável, para administração do Município de pianaitopR.
•  , I > valor TOTAL: RS 2.062.-I70.6S ídols milftSss, oitenta e dois mil. quatrocentosintramuscular em recem- esclcntar«a,sescssc.tlaccmcoccnLavos).
-nascidos e bebês lac- abertura das propostas E recebimento dos LANCES:
.  . 12 1 a - DiA 23 dc Novembro de 2023. a partir tJasOSbOOmIn.
len leS. h,slúcios clínicos formalização de consultas: o referido edital poderá ser obtido junto ao
apontaram Cjue o medi- setor de UcltacSes do Município de Planalto, através do Ponai de Ucltações do

Município dc Pivriaito. através de sollcitaçOtJ via c mail:camento apresentou uma iicitar.ao(?>planalTo.pr.Bov.br ou através do Site
proteção de aproximada- www.comüra5guv»;rnament8Í».Bov.br
mente 80% contra infec- S'$TWA eletrônico: «ww.comprasKOvemamentais.sov.br
ções e hospitalizações por
VSR em bebês de até dois SI
au^dc idade. • »

-1 casos graves, o VSR
causa bronquiolite, doen-
ça que dificulta a chegada
do oxigênio aos pulmões,
e pneumonia, principal-
mente em bebês prema- ki/\ta /^cir^iAituros ou no primeiro ano NOTA OFICIAL
de vida. AAdmlnístrR: ;ao Municipítl du Plaivilto, emrel.tçaoáope ação |

Em 201Q, foram regis- apreensSo rea|l?ra<1a no CFtAS no dia / de noverttpro pela
,  j j PolídaCivil do Paraná, por meloda ijp* Delegacia Regional de Policia detrüuOS no munClO, cerca Capanema. vem a púltUco manifestar «na posição firme elnabalavel.
de 33 milhões de casos de Iteforçamos nos.ço c.omprornlssocnmalegalldarteeaétlraenitodasas
infècção respiratória por -''«tn.sdenossa gestSo.mdependentedecargooufunçáo.
V3R rnin rlp o rni- Repudiamos vccmentomcntc qualquer pratica llcgalpoi parteVi.7l\ LUlll liuiis LIC ,5 llJl- jç nossos servidores. Estamos cotaliTicntc comprometidos coto a
Ihões de internações re- opuraçao rigorosa de todos us fatos rclacioriados a essa operação, e |
gistradas, levando a mais enfatí^mos que toda a investigação terá nosso total apoio para®  «T Al . 1 . opuraçao e esclarecimento dos fatos, garantindo iransparcnoa e
de 26 mil obltOS hospl- imparcialidade.
talares em crianças com Caso, 00 téntiino das rnvostIgaçCcs se comprove a culpa du |
menos de cinco anos servidores envolvidos em atividades ilegais, asseguramos que serSo

riTTC • 1- devidamente punidos iudicialmeme eadministrativamente, de acordor.mbOra o SUS já Oíe- comateglsiaçáü vigente.
reça um medicamento Reforçamos nosso rompromisvo com a comunidade de
para prevenir o VSR o Planalfo « a busca por um "Piaiiairo melhor", onde todos estejam

^  1 juntos na construção tJeummunícípíomaisjiisroeético.
Bevdortus e comprovada-

"  . . ^ Datd:9denuvciiibrodu2c:5.
mente mais eficaz, sen
do, portanto crucial sua ísS' '-
oferta gratuita ao.s bebês
recém-nascidos no Bra- ^ ^ .. . . . '• -
sil. (ALEP) .(-'-..-..•.d

LUI2CARLCS BONI

Prefeito Mun clpul

NOTA OFICIAL
A Administração Municipal du Planalto, em relaçaoá operação

de busca e apreensSo reallraifa no stftAS no dia / de novembro pela
Polida Civil do Paraná, por melo da ijp* Delegacia Regional de Policia de
Capanema. vem a piiltllcn manifestar sua posiçáo firme e Inabalável.
Reforçamos nos.to c.nmprtjmissocnma legallüarleeaetlraeni todasas
esferas de nossa gestSo, independente de cargtrtju funçáo.

Repudiamos vccmentomeiite qualquer pratica Ilegal poi parte
dc nossos servidores. Estamos totalmente comprometidos coto a
apuração rigorosa de todos os fatos relacionados a essa operação, e
enfatizamos que toda a investigação terá nosso tmal apoio para
apuração e esclarecimento dos fatos, garantindo transparência e
imparcialidade.

Caso, 00 tênnino das invostlgaçCcs, se comprove a culpa de
servidores envolvidos em atividades ilegais, asseguramos que serSo
devidamente punidos iudicialmeme e administrativamente, de acordo
comategísIaçSü vigente.

Reforçamos nosso compromisso com a comunidade de
Planalfo e a busca por um "Pianairo melhor", onde todos estejarn
juntos na construção de um município mais jusro e ético.

Data: 9 de novembro de 20:5.

ÚLTIMA BALA.
Notídas na visIMü do cnitto

POLÍCIA MONTA OPERAÇÃO
E ACABA COM PONTO DE

DISTRIBUIÇÃO DE DROGA.
^ Unia operação muito

planejada deu resultado.
A Polícia Chil de Curiti
ba. em conjunto com o
Ministério Público, acom
panhou as investigações
do setor de inteligência e
conseguiu, nesta 4''^.feira,
acabar com o centro de
distribuição de drogas na
cidade de Tijucas do Sul,
na região metropolitana.
Foram presas 5 pessoas
com mandados emitidos
pela justiça e apreendi

da grande quantidade de
droga. Com isso, segundo
o delegado, acaba o trá
fico na região, pois era o
maior centro que exi.stia
de distribuição da droga.
1,2 kg maconha (um mil e
duzentos grama.s)

* 50g crack
* 10 pinos de cocaína
* R$ 1000,00 em es

pécie. E a Policia acredita
que tem mais. As investi
gações darão resultado,
sem dúvida.

; N^rtUáas na v^o do Nho Cido

MONTARAM ARAPUCA E

PEGARAM OS VAGABUNDO
Com calma, muita cal

ma, a Polícia de Curitiba
armou uma arapuca das
boa. com ordem judicial
e tudo e conseguiu pren
der 5 vagabundo direta
mente ligados ao tráfico
de droga, na região me
tropolitana. Um centro
de distribuição da dro
ga foi fechado, acabando

com o tráfico na região e
prendendo os 5 na mesma
hora. A quantidade era
boa, com crack, maconha
e cocaína, além de mir
reais em grana. Agora é
apertar estes desgraçados
na cadeia e saber mais. E
a Polícia consegue. Para
béns aos óme da lei. As
sim que deve ser.

V/WisuArt
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